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“On an important decision one rarely has 100% of the information needed for a good 
decision no matter how much one spends or how long one waits. And, if one waits 
too long, he has a different problem and has to start all over. This is the terrible di-
lemma of the hesitant decision maker.” 
 
 
Robert K. Greenleaf,  



























O ser humano, distante de uma omnisciência lógica e detentor de uma mente com 
limitações de processamento e memória, enfrenta no seu quotidiano situações que exigem 
respostas céleres, condicionadas por pressões temporais, stress e escasso conhecimento, 
subordinadas a constrangimentos políticos, institucionais e sociais. Como consequência 
dos limites da mente humana, o decisor recorre a estratégias proximais almejando a 
resolução das situações com as quais se depara, conduzindo desse modo, 
ocasionalmente, a enviesamentos e erros nas avaliações e decisões que toma. Não 
empregando estratégias de otimização, o decisor propõe-se a atingir soluções satisfatórias 
e suficientes, em condições exigentes, envolvendo consequentemente uma parca 
pesquisa de informação e atentando às características estruturais e circunstanciais do 
ambiente no qual essa se processa. Na impossibilidade de se alhear da sua condição 
humana, o decisor policial padece das mesmas limitações do comum cidadão. Assim, 
desenvolveu-se um estudo qualitativo, em contexto naturalista, sobre a tomada de decisão 
na atividade policial em três grandes eventos políticos, no intuito de melhor compreender 
o processo de tomada de decisão no domínio policial. Os resultados sugerem que o 
processo de tomada de decisão policial assenta na capacidade do decisor em avaliar 
cursos de ação, pesquisar e gerir a informação necessária, analisar pistas informativas e 
antecipar cenários, projetando constantemente expectativas durante o policiamento. Para 
concretizar tais ações, a experiência aliada ao conhecimento do decisor policial revestem 
importância fulcral. 
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The human being, devoid of a logical omniscience and owner of a mind with processing 
and memory limitations, is routinely confronted by circumstances demanding immediate 
resolutions, constrained by time pressure, stress and scarce knowledge and under political, 
institutional and social restraints. By virtue of the limits of the human mind, while aiming to 
resolve situations he is faced with, the decision-maker resorts to approximation strategies 
and, hence, occasionally achieves biased and erroneous evaluations and decisions. Lack-
ing optimization strategies, the decision-maker is prone to attain acceptable and satisfactory 
solutions under challenging scenarios, thus involving negligible data research and consid-
ering the structural and circumstantial characteristics of the environment in which the pro-
cess occurs. Given the impossibility of distancing oneself from our human nature, the police 
decider is impaired by the same limitations as the common citizen. Accordingly, a qualitative 
study in naturalistic context was developed, concerning decision-making in police activity in 
three major political events, intending to thoroughly clarify the decision-making process in 
the police domain. Obtained data suggest that the decision-making process is grounded on 
the decider’s ability to evaluate courses of action, to research and manage the required 
information, to analyze relevant cues and anticipate scenarios, constantly projecting expec-
tations during policing. The police decison-maker’s experience allied to knowledge are reck-
oned as decisive determinants to perform the aforementioned tasks. 
 






















Introdução ......................................................................................................................... 1 
I - Enquadramento temático .............................................................................................. 3 
1. Teorias da Decisão ................................................................................................ 3 
1.1. Modelos de Tomada de Decisão ......................................................................... 3 
1.2. Racionalidade Ilimitada ....................................................................................... 5 
1.3. Racionalidade Limitada ....................................................................................... 9 
1.4. Teoria dos prospetos .........................................................................................12 
1.5. Programas heurísticos .......................................................................................15 
1.6. A tomada de decisão em contexto naturalista ....................................................21 
1.6.1.  A abordagem Naturalistic Decision Making ................................................23 
1.6.2.  Valor da experiência na Naturalistic Decision Making .................................24 
1.6.3   O modelo Recognition-Primed Decision .....................................................25 
II - A atuação policial........................................................................................................27 
1. A polícia e o direito de manifestação .....................................................................27 
2. O contexto de atuação e a discricionariedade policial ...........................................28 
3. Grandes eventos ...................................................................................................31 
4. As manifestações de cariz político ........................................................................32 
III - Formulação do problema de investigação .................................................................33 
IV – Método .....................................................................................................................35 
1. O enquadramento .................................................................................................35 
2. O estudo descritivo ...............................................................................................35 
3. Participantes .........................................................................................................36 
4. Corpus ..................................................................................................................37 
5. Instrumentos de recolha de dados ........................................................................37 
5.1. Observação ....................................................................................................37 
5.2. Think aloud ....................................................................................................39 
5.3. Pesquisa documental .....................................................................................41 
6. Instrumento de análise de dados: Análise de conteúdo .........................................41 
7. Procedimento ........................................................................................................44 
V - Apresentação e discussão dos resultados..................................................................46 
1. Caracterização das categorias ..............................................................................46 
1.1. Estudo 1 .........................................................................................................46 
1.2. Estudo 2 .........................................................................................................48 
1.3. Estudo 3 .........................................................................................................50 
1.4. Estudo 4 .........................................................................................................52 





1.5. Estudo 5 .........................................................................................................54 
3. A experiência e a gestão da informação ...................................................................59 
4. Discussão dos resultados .........................................................................................60 
VI – Considerações finais ................................................................................................63 
Referências .....................................................................................................................66 
Anexos ............................................................................................................................83 






































Anexo 1 - Modelo comportamental de Maximização da Utilidade Esperada de Bernoulli .84 
Anexo 2 - Teoria da maximização da utilidade esperada de von Neumann e Morgenstern
 ........................................................................................................................................85 
Anexo 3 - Caracterização da fase de edição da Teoria dos Prospetos de Kahneman e 
Tversky ............................................................................................................................86 
Anexo 4 - Caracterização da fase de avaliação da Teoria dos Prospetos de Kahneman e 
Tversky ............................................................................................................................88 
Anexo 5 - Heurística de representatividade, disponibilidade e ancoragem .......................89 
Anexo 6 - O “efeito menos é mais” das heurísticas rápidas e frugais ...............................91 
Anexo 7 - Caixa de ferramentas adaptativa .....................................................................92 
Anexo 8 - A heurística de reconhecimento .......................................................................93 
Anexo 9 - Variações alternativas e caraterização do modelo RPD...................................95 
Anexo 10 - Influência das emoções na tomada de decisão..............................................98 
Anexo 11 - Ação coletiva ............................................................................................... 104 
Anexo 12 - Pedido de autorização para acompanhamento das EIR nos policiamentos 
desportivos, acesso aos planeamentos e documentos relevantes para o trabalho de 
investigação. .................................................................................................................. 110 
Anexo 13 - Grelha categorial PLANEAMENTO .............................................................. 111 
Anexo 14 - Grelha categorial AUXILIAR PRÁTICO DE ORDEM PÚBLICA .................... 114 
Anexo 15 - Grelha categorial OBSERVAÇÃO ................................................................ 117 
Anexo 16 - Grelha categorial THINK ALOUD ................................................................. 120 
Anexo 17 - Grelha categorial RELATÓRIO DE ORDEM PÚBLICA ................................ 123 
Anexo 18 - Distribuição das Unidades de Registo pelas Categorias e Subcategorias do 
Planeamento Anexo ...................................................................................................... 126 
Anexo 19 - Distribuição das Unidades de Registo pelas Categorias e Subcategorias do 
Auxiliar de Ordem Pública ............................................................................................. 127 
Anexo 20 - Distribuição das Unidades de Registo pelas Categorias e Subcategorias da 
Observação ................................................................................................................... 128 
Anexo 21 - Distribuição das Unidades de Registo pelas Categorias e Subcategorias Think 
Aloud ............................................................................................................................. 129 
Anexo 22 - Distribuição das Unidades de Registo pelas Categorias e Subcategorias 
Relatório de Ordem Pública ........................................................................................... 130 
 
 







Índice de Figuras 
 
Figura 1. Distribuição das unidades de registo na grelha categorial Planeamento. ..........46 
Figura 2. Distribuição das unidades de registo na grelha categorial Auxiliar Prático de 
Ordem Pública. ................................................................................................................48 
Figura 3. Distribuição das unidades de registo na grelha categorial Observação. ............50 
Figura 4. Distribuição das unidades de registo na grelha categorial Think Aloud. ............52 
































 O ato de decidir é intrínseco ao ser humano e preenche o seu quotidiano, marcando 
indelevelmente o seu trajeto diário de vida e o daqueles sobre os quais as consequências 
da decisão recai. Uma vez que os elementos policiais, ao longo da sua atividade, tomam 
decisões de forma rotineira, afetando sobremaneira a vida dos cidadãos, assume-se perti-
nente o estudo sobre a tomada de decisão policial.  
 Nesta medida, o estudo descritivo que nesta dissertação se apresenta, enquadra-
se numa linha de pesquisa criada no Laboratório de Grandes Eventos do Instituto Superior 
de Ciências Policiais e Segurança Interna, que desenvolve investigação sobre a tomada 
de decisão e a atividade policial, no âmbito de grandes eventos. A presente investigação 
surge com o intuito de explorar e aprofundar os conhecimentos acerca dos processos cog-
nitivos que se encontram na base da tomada de decisão policial, aspirando à compreensão 
dos meandros e mecanismos subjacentes a este dinâmico e complexo processo. 
 A análise da tomada de decisão tem sido amplamente abordada em diversas áreas 
do conhecimento humano, como a Filosofia, a Psicologia e a Economia, sendo diversos os 
ensaios científicos que sustentam uma alteração de paradigma no que à caraterização da 
decisão humana concerne. Numa fase preliminar do estudo desta temática, fundamentada 
num modelo clássico de racionalidade, o decisor humano era encarado como um ser so-
bredotado. Possuidor de capacidades ilimitadas e livre acesso a toda a informação, apre-
sentava uma ação decisória desprendida de quaisquer restrições temporais, de saber e de 
aptidões, alcançando decisões ótimas. No entanto, atendendo ao demonstrado pela gene-
ralidade dos estudos relativos à tomada de decisão, considera-se que à condição humana 
se encontram subjacentes claras limitações, as quais, aliadas a restrições ambientais 
alheias ao controlo do decisor, conduzem à obtenção de decisões meramente satisfatórias.  
 A evolução da investigação científica na área do comportamento humano promoveu 
a aproximação da pesquisa na tomada de decisão a um contexto autêntico, privilegiando 
pesquisas em circunstâncias ambientais em detrimento de investigações de caráter emi-
nentemente laboratorial. Deslocando-se para o terreno no qual os decisores operam, os 
investigadores objetivaram compreender o desempenho cognitivo humano através da aná-
lise do modo como os indivíduos tomam, de facto, decisões. Alicerçadas na teoria da To-
mada de Decisão Naturalista, que visa descrever o modo como os decisores empregam a 
sua experiência na tomada de decisão, observando-os em ambientes reais e não contro-
lados, diversas pesquisas foram igualmente desenvolvidas com o objetivo de descrever o 
modo como os decisores policiais decidem. Nesta medida, com intuito de compreender o 





processo de tomada de decisão por parte dos decisores policiais experientes, os investi-
gadores aproximaram-se do terreno e acompanharam estes elementos na resolução das 
suas tarefas, observando a realidade de perto, possibilitando descrever precisa e porme-
norizadamente cada componente deste processo. 
 Inicialmente, num primeiro capítulo, realiza-se um enquadramento temático, no qual 
se explanam sinteticamente as principais teorias da decisão, os modelos de decisão nos 
quais estas teorias se inserem, e se caraterizam os fatores e constrangimentos associados 
à tomada de decisão. O percurso estabelecido propõe um entendimento genérico da evo-
lução das teorias da decisão, objetivando desta forma fundamentar a escolha da aborda-
gem naturalista utilizada neste estudo, uma vez que o decisor policial desenvolve a sua 
atividade profissional, na maioria dos casos, num ambiente complexo e problemático. 
 No segundo capítulo, desenvolve-se uma indispensável contextualização da to-
mada de decisão em ambiente policial, atendendo à atividade decisória por parte dos ele-
mentos policiais experientes no âmbito dos grandes eventos, particularmente no que diz 
respeito ao policiamento de eventos políticos. Estes eventos, de frequência crescente no 
seio da sociedade portuguesa atual, caraterizam-se pela sua complexidade e exigem da 
polícia rigor na sua abordagem e policiamento. O facto de se tratar do exercício de um 
direito constitucionalmente protegido, bem como todo o mediatismo associado a estes 
eventos, conduz a que, potencialmente, a abordagem policial nestas circunstâncias possa 
assumir um relevante impacto na imagem da instituição. No ponto três é concretizada a 
formulação do problema de investigação, elucidando o leitor sobre as questões a que se 
propõe responder neste estudo. 
 Posteriormente, no quarto capítulo, é descrito o método empregue e justificada a 
opção por uma abordagem qualitativa de investigação, atendendo à natureza do fenómeno 
que se visa observar. São ainda caracterizados os participantes, identificado o corpus da 
investigação, os instrumentos de recolha e análise de dados, bem como explanado o pro-
cedimento adotado. No quinto capítulo são apresentados e discutidos os resultados obti-
dos, discutindo-se as suas implicações para a atividade policial. 
 Por último, no sexto capítulo são expostas as conclusões alcançadas, acautelando 
algumas das limitações percecionadas ao longo da investigação. 
 A conveniência desta investigação encontra-se inerente à necessidade de colmatar 
lacunas existentes no estudo do tema da tomada de decisão em contexto policial. A inves-
tigação nesta área poderá conduzir, em primeira instância, a uma compreensão mais 
abrangente do processo de decisão policial e, posteriormente, proporcionar melhorias a 
nível da decisão, concorrendo nesta medida para um incremento da qualidade do serviço 
policial prestado aos cidadãos. 





  I - Enquadramento temático 
 
1. Teorias da Decisão 
1.1. Modelos de Tomada de Decisão 
 Antes de percorrermos a temática das teorias da tomada de decisão, abordaremos 
os diferentes modelos nos quais se inserem estas teorias. Uma análise inicial destes mo-
delos assume-se, deste modo, fulcral, visando perceber em que medida as matrizes dos 
modelos influenciam as diferentes teorias de tomada de decisão.  
 Gigerenzer e Selten (2001) sustentam a ideia de que as teorias da decisão se en-
contram divididas entre os modelos normativos, descritivos e prescritivos, representando 
de facto as divergências entre o racional e o psicológico. Baron (2000, p. 31. vd., também, 
Edwards, Miles, & Winterfeldt, 2007) refere que “os modelos normativos, descritivos e pres-
critivos, se constituem como diferentes abordagens ao estudo do pensamento”. Apesar de 
aparentemente não existir uma estanquicidade definida e clara entre as teorias de decisão 
inseridas nos diferentes modelos, e não sendo indissociáveis uns dos outros (Edwards, et 
al., 2007), os modelos de tomada de decisão diferem na sua génese e evolução. 
 De acordo com Maldonato e Dell’Orco (2010), durante os últimos três séculos, a 
mudança de teorias baseadas nos modelos normativos para teorias alicerçadas em mode-
los descritivos, de uma lógica formal para uma natural, de uma racionalidade substantiva 
para uma racionalidade limitada, permitiu esclarecer e compreender quais as estratégias 
de decisão coerentes com o funcionamento da economia cognitiva da nossa espécie, ainda 
que limitadas e falíveis. Baron (2004) salienta que diversas disciplinas académicas subja-
zem aos três tipos de modelos. Os normativos encontram-se no âmbito da Filosofia, en-
quanto os modelos descritivos são claramente tarefa da Psicologia. Em tomada de decisão 
não existe apenas uma única disciplina na qual se inscrevem os modelos prescritivos, de-
fendendo este autor que a que mais se aproxima será a Análise da Decisão.   
 Os modelos normativos constituíram-se promotores das primeiras grandes teorias 
de ciências sociais acerca da tomada de decisão, desenvolvidas na área da Economia e 
cuja orientação visava descrever como os decisores se deveriam comportar (Lau, 2003). 
Nesta perspetiva, estes modelos aludem a decisões tomadas de acordo com procedimen-
tos consistentes e lógicos, traçando caminhos normativos dos moldes nos quais os indiví-
duos poderiam decidir (Bell, Raiffa, & Tversky, 1988). Os referidos modelos têm como obje-
tivo demonstrar as condições em que os indivíduos devem decidir (Hausman, 1992), isto 
é, o propósito das teorias de decisão que se inserem nestes modelos consubstancia-se no 
“expressar o modo como os indivíduos se deveriam comportar quando são confrontados 





com situações que exigem decisões” (Suhonen, 2007, p.8). Simon (1978, p. 350) refere 
que as teorias assentes nos modelos normativos representam “teorias sobre como decidir 
em vez de teorias sobre o que decidir”. Os modelos normativos serão por conseguinte, de 
acordo com Baron (2012), encarados pelos seus teóricos como estando associados a com-
portamentos que originam boas decisões, “constituindo-se como standard para a avaliação 
e racionalidade” (Baron, 2012, p.1). Nesta medida, “têm de ser justificados independente-
mente da observação das decisões dos indivíduos” (Baron, 2012,p. 1). Estes modelos são 
construídos e fundamentados em assunções (ou axiomas), que os indivíduos devem con-
siderar como guias lógicos para a tomada de decisão (Edwards, et al., 2007). 
 Associados a diversas teorias da decisão, como a teoria económica da decisão, 
probabilística, estatística e do risco, os modelos normativos “apresentam como caracterís-
ticas de análise a coerência e racionalidade, capturadas em termos específicos sob a forma 
de axiomas” (Bell, et al., 1988, p. 9), assim “identificando propriedades lógicas às quais os 
comportamentos decisionais se devem conformar” (Keller, 1989, p. 485). Tal como salienta 
Over (2004), os modelos normativos almejam orientar os indivíduos a tomar decisões, re-
comendando o que eles devem fazer (Gilboa, 2010), “visando dizer como as coisas deve-
riam ser e não como são” (Gilboa, 2010, p. 18). Nos modelos normativos de tomada de 
decisão “a melhor opção é aquela que é mais benéfica” (Baron, 2004, p. 7). Orasanu (1995) 
refere que a decisão baseada em teorias alicerçadas nos modelos normativos é útil quando 
uma decisão ótima é desejada, principalmente quando as consequências que daí podem 
advir são críticas, como exemplifica o autor referindo-se à implementação de uma central 
nuclear em determinado local.  
 Por seu turno, os modelos descritivos visam “compreender como as decisões são 
tomadas em vez de como deveriam ser tomadas” (Dillon, 1998, p.1). As teorias inclusas 
nestes modelos “estão preocupadas com a forma como os indivíduos tomam decisões (de 
forma racional ou não racional) na vida real” (Suhonen 2007, p. 9. vd., também, Edwards, 
et al., 2007). Enfatizando esta perspetiva, pode considerar-se que os “modelos descritivos 
englobam teorias sobre como as pessoas normais pensam, como é que tomamos deci-
sões” (Baron. 2000, p.32; vd., também, Bell et al., 1988; Beresford & Sloper, 2008). O ponto 
de partida dos modelos descritivos na abordagem à tomada de decisão “foram experiências 
empíricas, através das quais foi demonstrado que o comportamento dos indivíduos é in-
consistente com o defendido pelo modelo normativo” (Suhonen, 2007, p. 9). De acordo 
com Baron (2012, p.19), “os modelos descritivos são compostos por teorias psicológicas 
que procuram explicar como é que as pessoas tomam decisões”, incluindo no seu seio a 
análise descritiva que está preocupada com o como e o porquê de os indivíduos pensarem 
e agirem da forma que fazem. Estes modelos englobam, entre outras, teorias comporta-
mentais de decisão, que têm como foco principal a descrição e entendimento da forma 





como os indivíduos tomam decisões (Lau, 2003). Acrescentam Beresford e Sloper (2008, 
p.3) que os modelos descritivos apresentam “evidências empíricas que vão funcionar como 
suporte à tomada de decisão”. 
 De acordo com Gigerenzer e Selten (2001), durante os últimos séculos, os modelos 
de tomada de decisão modificaram-se quando entraram em conflito com o comportamento 
habitual, no entanto, simultaneamente, forneceram prescrições para o comportamento. 
Deste modo, os modelos prescritivos objetivam providenciar um conjunto de reivindicações 
de forma a prever as ações dos indivíduos (Hausmann, 1992), auxiliando-os na tomada de 
melhores decisões (Edwards, et al., 2007). De acordo com Over (2004), uma regra pres-
critiva pode ser definida como um guia que auxilia o decisor a aproximar-se de um ideal 
normativo, defendendo Bell, et al. (1988) que a análise prescritiva explora algumas conse-
quências lógicas das teorias normativas e as descobertas empíricas dos estudos descriti-
vos, acrescentando algo mais que está além do espírito da análise normativa e descritiva. 
 Refere Baron (2000) que, neste contexto, pretende-se aplicar modelos normativos 
à decisão, com o objetivo de detetar vieses, utilizando de seguida ferramentas do âmbito 
da Psicologia para clarificar a natureza dos vieses. As teorias descritivas forneceriam, as-
sim, informação relativamente ao comportamento tendencioso do indivíduo e poderia ser 
utilizada de modo prescritivo, auxiliando os decisores a tomar melhores decisões, funcio-
nando como suporte à tomada de decisão em situações de vida real (Suhonen, 2007). 
 Em suma, “com modelos normativos e descritivos na nossa posse, podemos tentar 
encontrar rumos para corrigir os vieses, isto é, melhorar as decisões de acordo com os 
standards normativos. As prescrições para estas correções são designadas por modelos 
prescritivos” (Baron, 2004, p. 2). Salientam Bell, et al. (1988) que os modelos de decisão 
ambicionam compreender como os indivíduos tomam decisões, o quão racionais devem 
os indivíduos ser ao tomá-las e em que moldes se poderá auxiliar a decidir melhor. 
 1.2. Racionalidade Ilimitada 
 Nesta secção efetuaremos uma retrospetiva acerca da evolução de algumas teorias 
de decisão, sem ambicionarmos no entanto realizar uma descrição exaustiva e detalhada 
das mesmas. O estudo do “fenómeno da tomada de decisão tem sido um tópico frequen-
temente abordado em diversas áreas do conhecimento humano” (Oliveira, 2007, p. 12) e 
considera-se que as questões relacionadas com a tomada de decisão remontam a expla-
nações de bases filosóficas da Antiguidade Clássica. Estas concebem a tomada de decisão 
alicerçada num caráter eminentemente lógico-racional, regidas por princípios de utilidade 
(Bissoto, 2007; Maldonato & Dell’Orco, 2010).  
 Refere Polic (2009) que a investigação deste fenómeno foi desenvolvida ao longo 
da história através de diversas áreas do saber, como a Economia e a Filosofia, sendo que 





o seu estudo aprofundado está relacionado com o final da Segunda Guerra Mundial, a par 
do surgimento da estatística e das teorias económicas relativas à decisão racional. De 
acordo com Pais (2001, p. 91), “o modelo clássico da racionalidade veiculava a ideia de 
que o homem era capaz de julgar de acordo com capacidades e meios ilimitados”. Os 
teóricos da racionalidade ilimitada consideram que a tomada de decisão contempla estra-
tégias que não têm em consideração restrições temporais, de conhecimento e de capaci-
dades (Gigerenzer & Todd, 1999). “Estaríamos, assim, perante seres humanos dotados de 
capacidades e poderes, quase que poderíamos dizer, sobrenaturais” (Pais, 2001, p. 91).  
 Tal como salienta Selten (2001, p. 14), “o homem com racionalidade ilimitada é um 
herói mitológico que conhece as soluções para todos os problemas matemáticos e conse-
gue resolver de imediato todos os problemas computacionais, independentemente da sua 
complexidade”. As teorias clássicas da decisão lidam com a mente como se de um ser 
Laplaciano superinteligente se tratasse, equipado com recursos inesgotáveis de tempo, 
informação e poder computacional (Gigerenzer, 2001; Todd & Gigerenzer, 2000). Nesta 
mesma ótica, os modelos clássicos apelam ao conhecimento de todas as alternativas que 
se encontram disponíveis para uma dada escolha. Invocam ainda um total conhecimento 
ou capacidade de computação das consequências que advêm de cada alternativa e, adi-
cionalmente, recorrem à certeza das decisões do indivíduo tomadas no presente e à ava-
liação das suas consequências futuras (Simon, 1978). 
 De acordo com Edwards (1954, p. 380), a teoria económica é “uma teoria acerca 
de como prever uma decisão”, salientando que “o homem económico tem três caracterís-
ticas fundamentais: está completamente informado; é racional e altamente sensível a vari-
ações” (Edwards, 1954, p. 381). A teoria económica postula “que o homem económico, 
sendo económico, é também racional. Assume-se que este possui conhecimento acerca 
dos aspetos relevantes do seu ambiente” (Simon, 1955, p. 99). É, assim, considerado que 
o homem económico conhece não apenas o curso da ação, mas também o retorno futuro 
de qualquer ação, visando realizar escolhas maximizando a sua utilidade, isto é, esco-
lhendo consistentemente a melhor alternativa de entre as disponíveis (Edwards, 1954). 
 As capacidades ilimitadas de tomada de decisão, associadas ao homem econó-
mico, foram questionadas após a queda do “império da prova demonstrativa e certeza, 
reduzido na Europa após a Reforma e a Contra Reforma. Em meados do século XVII, 
surgiu um novo e mais modesto padrão de razoabilidade que reconheceu a incerteza irre-
dutível da vida humana” (Gigerenzer & Selten, 2001, p. 2). Tornou-se difícil conceber a 
teoria da racionalidade como descrição do comportamento humano ou mesmo a prescrição 
para ele (Gigerenzer & Selten, 2001). No entanto, apesar da constatação que a omnisci-





ência e certeza não são alcançáveis por qualquer sistema real, o espírito do ser superinte-
ligente sobreviveu na visão dos teóricos da racionalidade ilimitada, construídas em torno 
de uma nova teoria económica, a teoria das probabilidades (Todd & Gigerenzer, 2000).  
 A teoria das probabilidades assoma, conforme descrevem Gigerenzer e Selten 
(2001), de um acaso. Pascal, proeminente matemático, interessou-se por jogos de dados 
e apostas e, após uma intensa reflexão, correspondeu-se com o matemático Fermat. Essas 
cartas históricas, que contêm as reflexões de ambos, constituem os documentos fundado-
res da Teoria das Probabilidades. Esta teoria representou, deste modo, “a morte do sonho 
da certeza e o surgimento do cálculo da incerteza” (Todd & Gigerenzer, 2000, p. 728). 
 Não pretendendo focar, aqui, a discussão em torno dos conceitos de risco e de 
incerteza, “distinguidos por economistas e estatísticos” (Edwards, 1954, p. 390), é, con-
tudo, relevante salientar apenas que, tal como refere Suhonen (2007, p. 2), “a decisão sob 
risco significa que as probabilidades do resultado a obter são conhecidas, enquanto na 
decisão sob incerteza essas probabilidades são desconhecidas”. Por conseguinte, “o risco 
difere da incerteza, na medida em que a probabilidade do resultado desta última não é 
completamente conhecida” (Levy, 1992, p. 172). 
 O reconhecimento da incerteza face à racionalidade das decisões humanas condu-
ziu ao assomar das primeiras teorias de tomada de decisão sob risco. Neste domínio, foram 
idealizados modelos empreendedores de otimização, equipados com certezas inequívocas 
acerca do mundo, ou, na pior das hipóteses, possuindo distribuições probabilísticas plenas 
face a eventos incertos, encontrando soluções ótimas para um mundo simplificado (Simon, 
1978). Surge então o conceito de otimização associado inicialmente à tentativa de cons-
trução de modelos mais realistas que respeitassem os limites da mente humana (Todd & 
Gigerenzer, 2000), permitindo alcançar um objetivo, utilizando a menor quantidade de re-
cursos possível (Maldonato & Dell’Orco, 2010). 
 A teoria do Valor Esperado constituiu “uma das primeiras teorias de tomada de de-
cisão sob risco, considerando-se que o valor esperado de um resultado é igual ao seu 
ganho, isto é, à sua probabilidade” (McDermott, 1998, p. 15). Também Edwards (1954, p. 
391) teorizou acerca do conceito de valor esperado, referindo que “o valor esperado de 
uma aposta é encontrado através da multiplicação do valor de cada resultado possível pela 
probabilidade de ocorrência e somando esses produtos através dos resultados possíveis”.   
 Esta teoria salienta que se deve lidar com os jogos monetários (e consequente-
mente com escolhas arriscadas a eles associadas) empregando a noção de maximização 
do valor esperado (Edwards, 1954). Evidencia Hardman (2009) que, de acordo com a teoria 
do valor esperado, o decisor deveria escolher o rumo da sua decisão considerando o valor 
esperado mais elevado. “As conceções probabilísticas da mente conduziram a teorias 
muito elegantes, mas também a problemas espinhosos” (Todd & Gigerenzer, 2000, p. 728). 





A assunção que os indivíduos se comportam tendo por base esta noção matemática é 
contrariada pelo que de facto se observa em muitas situações de risco (Edwards, 1954), 
constatando-se que este modelo é falível na previsão de resultados em diversas circuns-
tâncias, dado que o valor que um ganho mantém para alguns indivíduos não está sempre 
diretamente relacionado com o seu preciso valor monetário (McDermott, 1998). 
 Em resposta à questão levantada pelo Paradoxo de St. Petersburg, “o primeiro 
numa série de jogos monetários, que levou ao surgimento de alterações, ou pelo menos 
propôs alterações, na teoria da racionalidade, tal como os paradoxos de Allais e de Ellsberg 
no século XX originaram” (Gigerenzer & Selten, 2001, p. 3), Bernoulli questionou a ideia 
defendida pelos matemáticos da época, uma vez que não seria racional um indivíduo ar-
riscar toda a sua riqueza acumulada num jogo de cara ou coroa (Heukelom, 2006). Propôs 
um modelo comportamental de cariz descritivo da decisão sob risco, baseado na noção 
que os indivíduos maximizam a utilidade esperada ao realizarem uma seleção entre jogos 
(Gomes, 2010; Payne,1985), visando explicar as atitudes sob risco (Fox & See, 2003; para 
uma apresentação mais aprofundada do modelo de Bernoulli, vd. anexo 1). O modelo de 
Bernoulli representou o início da teoria da utilidade, combinando elementos normativos e 
descritivos (McDermott, 1998), que esteve na base dos estudos da decisão racional sob 
incerteza (Heukelom, 2006), associando às teorias da decisão a noção de subjectividade. 
 “Durante e após a Segunda Guerra Mundial, um conjunto de académicos econo-
mistas foram expostos de forma directa ao negócio real, e tiveram diferentes oportunidades 
de observar o modo como as decisões são de facto tomadas nas organizações” (Simon, 
1978, p. 357). No período pós-guerra observou-se uma reação vigorosa que procurou de-
fender a teoria clássica das abordagens comportamentalistas e metodológicas que entre-
tanto surgiram. Além disso, a rápida disseminação do conhecimento matemático, bem 
como as competências adquiridas na profissão económica permitiram à teoria clássica, 
especialmente quando combinada com a teoria da decisão estatística e a teoria dos jogos, 
desenvolver novos níveis de sofisticação e elegância, expandindo-se e abraçando alguns 
fenómenos de incerteza e informação imperfeita (Simon, 1978).  
 Não é surpreendente que o período moderno do estudo da tomada de decisão sob 
risco se inicie nesta época, com a publicação em 1944 do livro de von Neumann e Mor-
genstern intitulado a Teoria dos jogos e do comportamento económico (Edwards, 1954). 
von Neumann e Morgenstern (1944) revolucionaram a teoria da utilidade esperada de Ber-
noulli ao proporem a noção de revelação de preferências (McDermoot, 1998). Salientam o 
papel fundamental dos axiomas, que determinam como se decide sob a incerteza e o risco 
(Suhonen, 2007). “A maioria destes axiomas assentam na assunção que os indivíduos são 
racionais e têm as suas preferências bem definidas” (Suhonen, 2007, p. 2). 





  Ao desenvolverem uma teoria axiomática da utilidade, estes autores ultrapassaram 
as suposições de Bernoulli, usando as preferências para derivar a utilidade. Acreditavam 
que saber a utilidade de uma opção revela, ao observador, as preferências de determinado 
indivíduo (McDermott, 1998). Caso essas preferências satisfaçam um determinado axioma 
de comportamento racional, então esta decisão poderá ser descrita como a maximização 
da utilidade esperada (Slovic, 2000). Os axiomas de von Neumann e Morgenstern “não 
determinam a ordem das preferências das pessoas, mas impõem determinadas restrições 
sobre as possíveis relações entre o indivíduo e suas preferências” (McDermott, 1998, p. 
17; para uma apresentação do modelo de von Neumann e Morgenstern, vd. anexo 2).  
 Nas últimas décadas de investigação comportamentalista da decisão, a teoria da 
utilidade subjetiva esperada (genericamente, a teoria da utilidade esperada), tem sido o 
modelo típico da tomada de decisão racional com o qual os teóricos da decisão comporta-
mentalista têm comparado o seu modelo (Frisch & Clemen, 1994). Contudo, os indivíduos 
desviam-se por sistema do modelo, quer pelo julgamento subjetivo de incerteza quer pelas 
escolhas entre as alternativas. “Os indivíduos falham na conformação ao modelo normativo 
como resultado de variadas limitações cognitivas” (Frisch & Clemen, 1994, p. 47).  
 A teoria da utilidade subjetiva esperada não conseguiu adquirir o estatuto de mo-
delo descritivo acerca da tomada de decisão por parte dos indivíduos, na medida em que 
conheceu a sustentação inequívoca nos resultados dos estudos empíricos (Crozier & Ran-
yard, 1997), uma vez que “descrever o processo de tomada de decisão e o raciocínio hu-
mano através da fórmula da utilidade esperada maximizada é como descrever um sistema 
físico complexo através de uma fórmula simples” (Maldonato & Dell’Orco, 2010, p. 106).  
 1.3. Racionalidade Limitada 
 Tem sido repetidamente demonstrado que os decisores esporadicamente se com-
portam como seria expetável, isto é, o comportamento decisional não parece atender con-
sistentemente à lógica normativa das teorias clássicas (Beach & Lipshitz, 1995). O modelo 
económico de utilidade esperada não apresenta sustentação empírica (Jones, 1999) e a 
maioria dos estudos relativos à tomada de decisão em contexto real demonstraram que 
raramente todas as alternativas são conhecidas, todas as respostas são consideradas, ou 
todos os valores são equacionados simultaneamente (Lau, 2003). “Os decisores do mundo 
real (em oposição aos participantes numa experiência em que toda a informação é conve-
nientemente colocada à sua frente), precisam primeiro de a pesquisar” (Gigerenzer, 2001, 
p. 38). Refere Gigerenzer (2001) que esta procura não pode prosseguir indefinidamente, 
uma vez que se verificam limitações de tempo, dinheiro, atenção, ou outros recursos. As 
teorias comportamentais de decisão adquirem assim novo fôlego, assumindo uma perspe-
tiva distinta e limitadora da cognição humana face à abordagem clássica (Lau, 2003).  





 O principal crítico à maximização da utilidade enquanto teoria descritiva foi Simon 
(Slovic, 2000). O autor crítica severamente os modelos normativos associados às teorias 
clássicas, censurando o conceito daqueles que pretendiam prever o comportamento ao 
afirmar que “se quisermos conhecer a forma que a gelatina assume quando solidifica, não 
devemos estudar a gelatina; devemos estudar a forma do molde no qual a vamos colocar” 
(Simon, 1990, p. 6). Simon (1978) adianta que as teorias económicas clássicas da tomada 
de decisão realizavam predições específicas e testáveis acerca do comportamento dos 
decisores, apresentando um cariz simples e bonito, permitindo prever (de forma correta ou 
não) o comportamento humano sem sair da cadeira. Contrariando a teoria da racionalidade 
ilimitada, Simon propõe uma teoria que envolve exigências modestas e realistas acerca do 
conhecimento e habilidades computacionais dos seres humanos. 
 “Nos anos 40 e 50 Simon desenvolveu um modelo de escolha com a intenção de 
desafiar as assunções da escolha racional utilizada em economia” (Jones, 1999, p. 299). 
Propôs uma teoria de racionalidade limitada, na qual as limitações cognitivas do decisor o 
forçam a construir um modelo simplificado do mundo, de forma a lidar com ele (Slovic, 
2000). Simon visou alterar o modelo clássico por um que descrevesse como de facto as 
decisões poderiam (e provavelmente como seriam) tomadas quando as alternativas de 
busca tinham de ser procuradas e as consequências de escolher uma alternativa em par-
ticular eram conhecidas de forma imperfeita. Esta circunstância devia-se ao facto de os 
poderes computacionais humanos serem limitados e devido à incerteza existente no 
mundo externo, não possuindo o decisor uma função de utilidade geral e consistente que 
lhe permitisse comparar alternativas heterogéneas (Simon, 1978). 
 Assim sendo, uma vez que o mundo é demasiado complexo para ser compreendido 
na sua plenitude (Polic, 2009), “dever-se-á considerar o decisor como um tal que nunca 
dispõe de toda a informação, que não tem capacidades ilimitadas para trabalhá-la toda, 
para além de que o tempo tem também um limite” (Pais, 2001, pp. 91-92). Salienta Gige-
renzer (2001) que os homens realizam inferências acerca do seu mundo sob constrangi-
mentos em termos de limitação de tempo, de conhecimento e relativas a capacidades com-
putacionais. A definição e entendimento das restrições que estabelecem limites à raciona-
lidade humana irá auxiliar na compreensão da natureza da racionalidade (Todd, 2001). 
 Maldonato e Dell’Orco (2010), Gigerenzer (2001) e Simon (1959) apresentam um 
exemplo prático que visa compreender como a pressão causada pelos limites de tempo e 
a escassez de recursos influenciam a tomada de decisão. Imagine-se um indivíduo em 
busca de alimento num território ocupado por outros. Caso o número de indivíduos seme-
lhantes a ele não for excessivo, este poderá procurar alimento e distinguir aquele que é 
comestível daquele que é nocivo, existindo tempo para comer até se saciar. No entanto, 





caso o território esteja sobrelotado, as velhas estratégias de escolha assumir-se-ão inefi-
cazes, pois outros indivíduos dizimarão o alimento existente. A única solução passará por 
tomar uma decisão o mais rápido possível, sendo mais rápido que os adversários e reali-
zando o melhor uso da informação possível acerca dos alimentos e do território envolvente. 
 É amplamente reconhecido que a mente humana apresenta limitações, podendo 
ser questionadas as capacidades superiores do decisor humano para recolher a informa-
ção, processá-la e escolher uma opção ótima (Oliveira & Pais, 2010). A tentativa de aplicar 
as ferramentas de otimização às operações de pesquisa nos problemas da decisão, ocor-
rida após a Segunda Grande Guerra Mundial, subestimou a complexidade dos problemas 
do mundo real (Simon, 1990). Devido aos limites de velocidade e poder da sua computa-
ção, considera-se na atualidade que os sistemas inteligentes devem utilizar métodos pro-
ximais. A otimização, defendida pelas teorias da racionalidade ilimitada, supera as capaci-
dades destes sistemas, dado que a sua racionalidade está limitada (Simon, 1990). Com-
preende-se, deste modo, que Simon defenda dois conceitos centrais que caracterizam a 
noção de racionalidade limitada: procura e satisfação (Maldonato & Dell’Orco, 2010).  
 Caso as alternativas para a escolha não sejam fornecidas inicialmente ao decisor, 
então ele deve procurá-las (Simon, 1978). Nas tarefas que envolvam algum grau de com-
plexidade, para além da procura, o decisor deve visar uma decisão satisfatória, uma vez 
que o conhecimento e as estratégias não permitem que os decisores alcancem uma solu-
ção ótima, mas apenas que encontrem aproximações melhores do que aquelas disponíveis 
à inteligência nativa (Simon, 1990; Todd & Gigerenzer, 2000). Refere Simon (1956, p. 129) 
que “os organismos adaptam-se convenientemente à satisfação, não o fazendo em relação 
à otimização”, aceitando a generalidade dos indivíduos alternativas boas o suficiente, em 
vez de procurar o valor máximo da alternativa (Lau, 2003; Slovic, 2000).  
 “A tomada de decisão sob a égide da racionalidade limitada envolve necessaria-
mente procedimentos de não otimização” (Selten, 2001, p. 16), na medida em que, mergu-
lhado num determinado ambiente, transportando as suas limitações físicas e cognitivas, o 
decisor adota a estratégia que lhe permite atingir um grau de satisfação razoável (Oliveira 
& Pais, 2010). Acrescentam Maldonato e Dell’Orco (2010) que a procura de alternativas 
termina com aquela que, de acordo com as circunstâncias, satisfaz as necessidades do 
indivíduo, permitindo a escolha satisfatória e possibilitando que o decisor alcance uma de-
cisão, evitando percorrer um longo caminho e realizar um longo esforço.  
 Herbert Simon, na sua teoria da racionalidade limitada, sustenta que o “comporta-
mento racional humano é composto por uma tesoura cujas lâminas são por um lado a 
estrutura ambiental e por outro as capacidades computacionais do actor” (Simon, 1990, 
p.7, itálico nosso vd., também, Gigerenzer & Selten, 2001). Os fundamentos do comporta-
mento do sistema de racionalidade limitada envolvem o recurso à descrição dos processos 





do sistema e dos ambientes aos quais o decisor se estaria a adaptar (Simon, 1990). Refe-
rem Todd e Gigerenzer (2000, p. 730) que a racionalidade limitada teria, por conseguinte, 
“dois interlocutores, os limites da mente humana e a estrutura do ambiente em que a mente 
opera”. Nessa medida, se à mente se imputam limitações, ao meio imputa-se uma estru-
tura, cabendo aos dois um relacionamento que não despreza a racionalidade, vivendo an-
tes de correspondências falíveis mas viáveis entre ambos (Oliveira, 2005). Neste contexto, 
a “estrutura ambiental assume uma importância crucial, uma vez que explica quando e por 
que é que uma simples heurística resulta: se a estrutura de uma heurística for adaptada a 
esse ambiente” (Todd & Gigerenzer, 2000, p. 730). Por conseguinte, mentes limitadas em 
termos de tempo, conhecimento e outros recursos, poderão, contudo, ter sucesso explo-
rando estruturas no seu ambiente (Gigerenzer & Selten, 2001), adotando uma racionali-
dade ecológica, que enfatiza o facto de os humanos terem um comportamento adaptativo, 
ao explorar a estrutura da informação em ambientes naturais de decisão (Todd, 2001). 
 1.4. Teoria dos prospetos 
 A teoria dos prospetos, desenvolvida por Kahneman e Tversky (1979), emerge 
como “alternativa à utilidade esperada enquanto teoria de tomada de decisão sob risco” 
(Levy, 1992, p. 171), que à época se constituía como principal teoria acerca da tomada de 
decisão sob risco (Tversky & Kahneman, 1981; Tversky & Kahneman, 1985). De acordo 
com Kahneman e Tversky (1979), a teoria da utilidade esperada representa um modelo de 
análise normativa acerca da tomada de decisão em contexto de risco e incerteza. No en-
tanto, sob um prisma de análise descritiva, a teoria não fornece uma descrição adequada 
acerca do processo decisório. O trabalho desenvolvido por estes investigadores constitui 
“uma crítica à teoria da utilidade esperada enquanto modelo descritivo de tomada de deci-
são sob risco, desenvolvendo um modelo alternativo, designado teoria dos prospetos” 
(Kahneman & Tversy, 1979, p. 263). 
 O trabalho desenvolvido por Tversky e Kahneman visou essencialmente demons-
trar que as teorias normativas e descritivas não podem ser combinadas num único e ade-
quado modelo de tomada de decisão, como pretendiam von Neumann e Morgenstern 
(1944), com o modelo axiomático da utilidade esperada. Pelo contrário, as violações ao 
modelo da utilidade esperada em que os indivíduos sistematicamente incorrem impossibi-
litam sequer a integração em axiomas exigidos pelos modelos normativos. Abordando a 
tomada de decisão sob risco atendendo a esse prisma, teorias que são descritivas e em-
piricamente precisas, falham nas prescrições normativas mais básicas (McDermott, 1998). 
 Os autores da teoria dos prospetos verificaram que “em condições laboratoriais, os 
indivíduos violavam sistematicamente as predições da teoria da utilidade esperada, o ins-
trumento modelo dos economistas para a tomada de decisão sob risco” (Barberis, 2013, p. 





173; vd., também, Haas, 2001). Defendem McDermott, Fowler e Smirnov (2008, p. 337) 
que a teoria dos prospetos “forneceu demonstração empírica clara acerca da tomada de 
decisão humana real no domínio do risco”, descrevendo problemas claros na escolha, re-
velando que as preferências dos indivíduos violam sistematicamente os axiomas da teoria 
da utilidade esperada (Kahneman & Tversy, 1979). Os autores contrariam, deste modo, 
muitas das assunções e implicações desenvolvidas pelas teorias económicas, desenvol-
vendo dessa forma muita pesquisa na área da economia comportamental, visando exami-
nar anomalias na escolha (McDermott, 1998; McDermott et al., 2008). Nesse sentido, a 
teoria dos prospetos é considerada “a primeira teoria racional do comportamento irracional” 
(Wakker, 2010, p. 2), pois, contrariando a utilidade esperada, vaticina que os indivíduos 
apresentam aversão ao risco no domínio dos ganhos ou quando as circunstâncias lhes são 
favoráveis, e procuram o risco no domínio das perdas (McDermott, 1998). 
 O evento catalisador, que fragiliza a abordagem utilitarista, ocorre após a conferên-
cia de Paris em 1952, na qual Maurice Allais, economista francês que formulou o famoso 
paradoxo de Allais, discursou, provocando uma separação entre economistas e psicólogos, 
que seguiram rumos diferentes no que à tomada de decisão sob risco diz respeito (Heu-
kelom, 2006). O paradoxo apresentado por Allais demonstrou o suporte mais evidente à 
existência de um efeito de certeza, contrariando nesta medida a teoria da utilidade espe-
rada (Kahneman & Tversky, 1979). A teoria dos prospetos “transporta-nos de volta a Ber-
noulli” (Heukelom, 2006, p. 13), encontrando-se alicerçada “num modelo psicofísico, como 
aquele que originalmente inspirou a proposição de valor esperado de Bernoulli” (McDer-
mott, 1998, p. 18). No entanto, e contrariando o defendido por Bernoulli, Tversky e Kahne-
man sustentam que a transição abrupta da aversão ao risco para a procura do risco não 
poderia ser explicada plausivelmente através de uma função de utilidade de riqueza. Apa-
rentemente, as preferências seriam determinadas por atitudes de ganho ou perda, defini-
das relativamente a um ponto de referência, ponto este que não foi definido nem por Ber-
noulli na sua teoria, nem pelos seus sucessores (Kahneman, 2002). 
 Em relação à estrutura da teoria dos prospectos, considera-se que esta compre-
ende duas fases, a fase de edição, que constitui o efeito de enquadramento (framing), e a 
fase de avaliação (Kahneman, 2011; Levy, 1992; McDermott, 1998; Payne, 1985; Tversky 
& Kahneman, 1985). A fase de edição consubstancia-se numa análise preliminar do pro-
blema associado à tomada de decisão e a fase de avaliação, numa apreciação dos pros-
petos editados, sendo selecionados aqueles com o valor mais elevado (Levy, 1992).  
 Salienta Payne (1985) que a fase de edição apresenta como objetivo a simplificação 
da representação, visando simplificar a fase de avaliação para o decisor ao nível das exi-
gências de processamento de informação. Nesse sentido, a fase de edição incluiria “ope-
rações como codificação, cancelamento, combinações e deteção de dominância” (Payne, 





1985, p. 5). Considera Payne (1985) que as duas fases mais importantes são a codificação 
e o cancelamento. A codificação refere-se à perceção do decisor face aos resultados de 
um jogo serem ganhos ou perdas, considerando-se um ganho ou uma perda relativamente 
a um ponto de referência. O cancelamento constitui um descartar de componentes comuns 
aos jogos apresentados, focando-se o decisor nas diferenças entre as opções fundamen-
tais que conduzem à decisão. No entender de Oliveira e Pais (2010, p. 135), a fase de 
edição ou framing “corresponde a operações cognitivamente menos onerosas desembo-
cando em simplificações representacionais desses mesmos problemas”, possibilitando 
uma avaliação sustentada aquando da tomada de decisão (para uma apresentação mais 
aprofundada da fase de edição da Teoria dos Prospetos, vd. anexo 3). 
  No que concerne à fase de avaliação da teoria dos prospetos, esta “engloba duas 
funções, a função de valor e a função de ponderação” (McDermott, 1998, p. 27). A aceção 
central da teoria dos prospetos traduz-se no facto de o valor de um resultado possível não 
ser determinado linearmente pela multiplicação da utilidade desse resultado pela probabi-
lidade estimada de ocorrência (tal como defendido pela teoria da utilidade esperada), exis-
tindo necessidade de se considerar uma função de ponderação de probabilidade da esti-
mada de ocorrência e uma utilidade de resultado filtrada por uma função de valor (Haas, 
2001; vd., também, McDermott et al., 2008). A função de valor não representa probabilida-
des estimadas subjetivamente; em vez disso, reflete a ponderação atribuída a prospetos 
com riscos bem definidos em determinada escolhas (Crozier & Ranyard, 1997; para uma 
apresentação da fase de avaliação da Teoria dos Prospetos, vd. anexo 4). 
 Através da teoria dos prospetos, Tversky e Kahneman providenciaram uma alter-
nativa, suportada empiricamente, que descreve como de facto os indivíduos se comportam 
aquando da tomada de decisão (McDermott, 1998), pretendendo “ser descritiva no que 
respeita ao modo como os sujeitos humanos fazem escolhas, tomam decisões” (Oliveira, 
2005, p. 61). A abordagem enunciada pela teoria dos prospetos “continua a ser ampla-
mente vista como a melhor descrição disponível acerca da forma como os indivíduos ava-
liam o risco em condições experimentais” (Barberis, 2013, p. 173), constituindo em si um 
esforço que visava descrever empiricamente e modelar comportamentos de decisão em 
condições de incerteza, demarcando esses comportamentos do princípio da utilidade sub-
jetiva esperada (Oliveira & Pais, 2010). Após a formulação da teoria dos prospetos, “a sim-
plificação representacional associada a processos de tratamento de informação mais leves 
não mais deixou de ressoar no panorama da descrição comportamental e cognitiva da to-
mada de decisão” (Oliveira & Pais, 2010, p. 135). 
 
 





 1.5. Programas heurísticos 
 É amplamente reconhecido que os seres humanos, habitualmente, tomam decisões 
em reduzido tempo, recorrendo a um parco emprego de raciocínio e conhecimentos. Ge-
ram opiniões de forma célere e tomam decisões precipitadas; assumem rapidamente con-
clusões; apreciam estereótipos. Inferem para além da informação fornecida, apesar de 
mais informação poder ser prontamente obtida (Todd, 2001). Em situações do mundo real 
com complexidade relevante, o conhecimento, tempo e raciocínio necessários para realizar 
o ideal clássico de racionalidade ilimitada é proibitivo – demasiado para o ser humano co-
mum (Gigerenzer & Goldstein, 1999). 
 No processo de tomada de decisão, os decisores enfrentam um dilema, pois têm 
de lidar com limitações cognitivas inerentes à sua condição humana. Por um lado, não se 
constituem demónios calculadores omniscientes e carecem de desenvolver atalhos cogni-
tivos e alguns meios que simplifiquem as decisões, de modo a que a escolha seja realizada. 
Esta necessidade é devida ao facto de tanto a aquisição como o processamento de infor-
mação poderem assumir um custo elevado em termos cognitivos e temporais. Por outro 
lado, independentemente dos atalhos e simplificações que adotem, estes apresentam tam-
bém uma relevante consequência potencial: julgamentos imprecisos e decisões com pouco 
valor de maximização (Lau, 2003). 
 Nas últimas décadas, foi sugerido por diversos estudiosos que “em muitos contex-
tos, o processo de tomada de decisão aparenta violar as regras normativas de racionali-
dade” (Polonioli, 2012, p. 133) e, durante a última metade do século passado, desenvolve-
ram-se modelos alternativos relativos ao processamento de informação humano. Os mo-
delos alternativos envolvem assunções acerca dos processos de tomada de decisão do 
homem, tendo em consideração os processos psicológicos subjacentes à cognição hu-
mana (Goldstein et al., 2006). Associados a estes novos modelos surge a noção de heu-
rística, termo com origem no grego e que significa encontrar ou descobrir (Gigerenzer & 
Gaissmaier, 2011; Gigerenzer & Todd, 1999; Todd & Gigerenzer, 2000) e que, de acordo 
com Gigerenzer e Gaissmaier (2011, p. 451), “são processos cognitivos eficientes, consci-
entes ou inconscientes, que ignoram parte da informação”. Uma das perspetivas das heu-
rísticas corresponde a uma versão imperfeita dos procedimentos estatísticos de otimiza-
ção, considerados demasiado complexos para serem desenvolvidos por mentes comuns 
(Goldstein & Gigerenzer, 2002). Em contraste com esta visão, Goldstein e Gigerenzer 
(2002) acreditam que as heurísticas poderão ser encaradas como estratégias adaptativas 
que evoluíram em simultâneo com mecanismos psicológicos fundamentais. 
 Contrariando a visão clássica que assumia que o uso de heurísticas está associado 
a erros de maior dimensão relativamente aos ocorridos nas decisões racionais, que usam 





modelos como o lógico ou o estatístico, o uso de heurísticas permite economia de esforço 
(Gigerenzer & Gaissmaier, 2011). O emprego de heurísticas consubstancia-se em “estra-
tégias de resolução de problemas muitas vezes utilizadas automática e inconscientemente” 
(Lau, 2003, p. 31), que conduzem a pesquisa de informação e modificam a representação 
de problemas visando a sua resolução (Simon, 1955). De acordo com Rieskamp e Hoffrage 
(1999, p. 142), as heurísticas constituem apenas modelos de racionalidade real que “for-
necem uma descrição das etapas sucessivas do processo de tomada de decisão”. Salienta 
Lau (2003) que as heurísticas são atalhos cognitivos, regras básicas para efetuar determi-
nados juízos ou inferências, que são úteis para a tomada de decisão. 
 Surgem, nesta sequência, os primeiros programas que apresentam um processa-
mento de informação heurístico, que emprega menor volume de informação para alcançar 
decisões e capitaliza as experiências passadas e a perícia, dentro do domínio da decisão. 
Estes programas objetivam a realização de uma escolha sábia de entre as opções dispo-
níveis, sendo que as decisões resultantes poderão vir a ser tão boas ou melhores que as 
obtidas mediante cálculos compreensivos de custo-benefício (Goldstein et al., 2006). Ire-
mos destacar dois programas fundamentais que marcaram o panorama do estudo de to-
mada de decisão humana: o primeiro, desenvolvido por Tversky e Kahneman (1974), de-
signado por Programa de Heurísticas e Vieses; e, um segundo, o Programa de Heurísticas 
Rápidas e Frugais, desenvolvido por Gigerenzer, Todd e os investigadores do grupo Adap-
tative Behaviour and Cognition (ABC Research Group) do Max Planck Institute de Berlim.
 O programa de pesquisa de heurísticas e vieses desenvolvido por Tversky e Kahne-
man (1974) teve como objetivo elucidar o modo como os indivíduos tomam decisões face 
aos seus recursos limitados. Inspirado no princípio da racionalidade limitada, desenvolvido 
por Simon (1955), este programa procurou identificar as restrições específicas ou vieses 
associados à tomada de decisão humana (Wilke & Mata, 2012) e defende que a maioria 
do pensamento humano é alcançado através de atalhos cognitivos ou heurísticas. Devido 
à natureza do pensamento humano, as heurísticas não reúnem nem combinam toda a in-
formação disponível, propondo uma visão limitada da racionalidade (Goldstein, 2009), “pro-
duzindo abundantes dados empíricos sobre a particular tendência simplificadora com que 
o ser humano processa a informação quando decide e forma juízos sobre o futuro” (Oliveira 
& Pais, 2010, p. 135). Salientam Gilovich e Griffin (2002, p. 1) que o programa “questionava 
simultaneamente a adequação descritiva dos modelos ideais de julgamento e oferecia uma 
alternativa cognitiva que explicava o erro humano sem invocar motivos irracionais”. 
 De acordo com o programa de heurísticas e vieses, as inferências humanas estão 
sistematicamente enviesadas e predispostas a erros, sugerindo que as leis da inferência 
são heurísticas rápidas e sujas e não leis probabilísticas (Kahneman, Tversy, & Slovic, 
1982; Wilke & Mata, 2012), alicerçando as suas conclusões na análise de respostas de 





indivíduos a determinados problemas probabilísticos (Wilke & Mata, 2012). Nos estudos 
elaborados, as respostas obtidas foram comparadas com as soluções estandardizadas pe-
las normas, sendo então analisados os vieses sistemáticos encontrados entre as respostas 
e as soluções normativas. Finalmente, os vieses foram explicados como consequência do 
uso de heurísticas ou princípios cognitivos simples, tendo sido produzido um extenso ca-
tálogo de violação de normas (Wilke & Mata, 2012; vd., também, Gilovich & Griffin, 2012). 
Neste âmbito, “o viés ou erro numa racionalidade probabilística é definido como uma dis-
crepância sistemática entre a decisão de um indivíduo e a norma” (Gigerenzer, 1991, p. 3). 
 Salientam Tversky e Kahneman (1974) que os indivíduos confiam num número li-
mitado de princípios heurísticos que diminuem as tarefas complexas de determinação de 
probabilidades e de predição de valores, que simplificam as operações de raciocínio. Ge-
ralmente, estas heurísticas apresentam grande utilidade, no entanto, por vezes, conduzem 
a erros severos e sistemáticos. Tversky e Kahneman (1974) demonstraram que os indiví-
duos utilizam heurísticas – atalhos mentais ou regras gerais – para realizar julgamentos 
rápidos, levando comummente as heurísticas a erros previsíveis (Klein, 2009; Kahneman 
& Tversky, 1973). As heurísticas seriam métodos limitados de tomada de decisão (Tversky 
& Kahneman, 1974) em que os indivíduos, na tentativa de prever uma resposta, realizam 
uma estimativa correta, cometendo contudo erros previsíveis (Klein, 2009). 
 À luz do programa das heurísticas e vieses, o processo intuitivo de tomada de de-
cisão não era tão simples como o defendido pelo modelo racional, descrevendo os seus 
autores três heurísticas principais: representatividade; disponibilidade; e, ancoragem ou 
ajustamento, que fundamentam muitas das tomadas de decisão sob incerteza (Dietrich, 
2010; Gilovich & Griffin, 2002; Kahneman 2002; Wilke & Mata, 2012). Estas heurísticas 
seriam simples e eficientes, uma vez que utilizariam computação básica desenvolvida pela 
mente (Gilovich & Griffin, 2002). Inicialmente, cada heurística foi associada a um conjunto 
de vieses, que partiam da teoria racional normativa, servindo esta como marcador para as 
heurísticas subjacentes (Gilovich & Griffin, 2002; Todd & Gigerenzer, 2000; para uma apre-
sentação aprofundada das principais heurísticas do programa, vd. anexo 5).   
 Adicionalmente às heurísticas, foram também identificados um conjunto de vieses, 
incluindo a predição não regressiva, a taxa base de informação negligenciada, o excesso 
de confiança (Kahneman, 2002). O programa de heurísticas e vieses representa o pro-
grama psicológico mais influente dos últimos 40 anos e o seu mérito reside em indicar os 
pontos fracos da abordagem económica clássica, valorizando a perspetiva da racionali-
dade limitada na compreensão da tomada de decisão (Wilke & Mata, 2012). 
 Apesar do reconhecido mérito, o programa de heurísticas e vieses é alvo de crítica 
por parte de diversos investigadores. De acordo com Wilke e Mata (2012), em primeira 
instância, os investigadores defendem que não existem normas inequívocas que permitam 





definir decisões racionais. Outra crítica apontada prende-se com o facto de terem sido 
apresentados modelos vagos acerca do raciocínio humano. Contudo, considera-se que a 
mais severa crítica ao programa de heurísticas e vieses se relaciona com a negligência 
prestada à ecologia do processo de decisão. O princípio da racionalidade limitada, intima-
mente associado a este programa, tem como base sistemas cognitivos que estão adapta-
dos a determinados ambientes (Wilke & Mata, 2012). 
 “No início de 1990, dois novos programas de pesquisa introduziram modelos mais 
precisos e testáveis acerca de heurísticas de tomada de decisão” (Goldstein, 2009, p. 144). 
O programa do decisor adaptativo introduziu uma visão na qual os decisores se socorrem 
de uma toolbox (caixa de ferramentas) de heurísticas estratégicas, e insere técnicas de 
rastreabilidade com o intuito de identificar quais os indivíduos, onde, quando e que estra-
tégias utilizam (Goldstein, 2009). 
 Tendo como base o programa do decisor adaptativo, Gigerenzer, Todd, Goldstein 
e outros investigadores do grupo ABC, do Max Planck Institute de Berlim, desenvolveram 
a perspetiva de um modelo de cognição rápido e frugal (Goldstein, 2009). Foi concebido 
um projeto de pesquisa designado programa de heurísticas rápidas e frugais, que maturou 
o princípio da racionalidade limitada (Wilke & Mata, 2012). Na visão dos autores acima 
referidos, “as heurísticas são estratégias que ignoram informação, para tornar as decisões 
mais rápidas, mais frugais, e/ou mais precisas face a métodos mais complexos” (Gigeren-
zer & Gaissmaier, 2011, p. 453). Uma heurística rápida e frugal seria uma estratégia que 
ignora parte da informação e permite decisões rápidas (Gigerenzer, 2006), sendo conside-
radas estratégias adaptativas que se relacionam com os mecanismos psicológicos funda-
mentais (Goldstein & Gigerenzer, 2011). Seriam rápidas porque envolvem pouca estima-
tiva e frugais porque ignoram informação. Não seriam nem adequadas nem desadequadas 
per si e a sua performance seria determinada por traços de informação proveniente do 
ambiente, como, por exemplo, baixa previsibilidade (Goldstein & Gigerenzer, 2009). 
 A definição de heurística proposta por Goldstein e Gigerenzer (2002) é oposta à 
que emergiu nos anos 1970. Estes autores sugerem a caracterização deste fenómeno atra-
vés de mecanismos psicológicos fundamentais e não com modelos de processamento nor-
mativos. Apresentam um programa de heurísticas cognitivas descrevendo-as como: (a) 
ecologicamente racionais (exploram estruturas de informação inserida no ambiente), (b) 
fundadas em capacidades psicológicas evoluídas como a memória e o sistema percetivo, 
(c) rápidas, frugais e simples o suficiente para que possam operar eficazmente quando o 
tempo, o conhecimento, e a computação estejam limitados, (d) precisas o suficiente para 
serem modeladas computacionalmente e poderosas o suficiente para que permitam mo-
delar tanto bons como maus raciocínios (Goldstein & Gigerenzer, 2002, p. 75).  





 De um ponto de vista descritivo, as heurísticas rápidas e frugais visam descrever o 
modo como mentes reais tomam decisões sob constrangimentos de limitação de tempo e 
conhecimento, limitando a sua pesquisa de objetos ou informação através de regras de 
paragem de cálculo e realizando as suas escolhas através de regras de decisão simplifi-
cadas (Todd & Gigerenzer, 2000). Todd e Gigerenzer (2000, p. 731) consideram que “as 
heurísticas rápidas e frugais representam a racionalidade limitada na sua mais pura forma” 
(para uma apresentação aprofundada do “efeito menos é mais” das heurísticas rápidas e 
frugais, vd. anexo 6). O objetivo do programa das heurísticas rápidas e frugais envolve a 
conceção e teste de modelos computacionais de heurísticas que sejam ecologicamente 
racionais, isto é, que exploram estruturas de informação no ambiente em que são tomadas 
as decisões. Estes modelos deveriam ser fundados em capacidades psicológicas desen-
volvidas, como a memória e o sistema percetivo, sendo rápidos, frugais e simples o sufici-
ente, de modo a permitir operar eficazmente em situações limitadas de tempo, conheci-
mento e capacidades (Goldstein & Gigerenzer, 2002 – models of ecological racionality). 
 Gigerenzer, Goldstein e Hoffrage (2008) enfatizam o facto de o programa das heu-
rísticas rápidas e frugais se centrar em três questões. A primeira questão refere-se à raci-
onalidade ecológica, a segunda a uma caixa de ferramentas adaptativa (adaptative toolbox) 
e a terceira diz respeito às aplicações das heurísticas. 
 O programa das heurísticas rápidas e frugais evidencia o princípio da racionalidade 
ecológica e explora o modo como o sucesso de estratégias de raciocínio depende de uma 
estrutura ambiental. Propôs um paradigma de pesquisa alternativo face ao programa de 
heurísticas e vieses ao considerar que a análise das características do ambiente irá contri-
buir para uma compreensão acerca do processo de raciocínio seguido pelos indivíduos: “A 
racionalidade ecológica é provavelmente a ideia mais importante para compreender porque 
e quando a racionalidade limitada funciona” (Gigerenzer, 2001, p. 46). Esta não se refere 
a critérios internos, visando uma correspondência entre uma estratégia com determinado 
ambiente. Heurísticas que estão relacionadas com determinados ambientes permitem aos 
sujeitos serem ecologicamente racionais, tomando decisões adaptativas que combinam 
precisão com velocidade e frugalidade (Gigerenzer, 2001; vd., também, Gigerenzer & 
Todd, 1999) e, assim, o conceito de racionalidade ecológica descreve a correspondência 
entre a estrutura e a representação da informação inseridas no ambiente.  
 Os modelos clássicos de tomada de decisão racional tendiam a ignorar o facto de 
a mente humana necessitar de realizar inferências sobre aspetos de um mundo sob cons-
trangimentos, como limites temporais, conhecimento e capacidades de raciocínio. O con-
ceito de racionalidade limitada desafiou esta visão redutora e forneceu uma solução para 
a compreensão da tomada de decisão. A noção de caixa de ferramentas adaptativa visa 





ilustrar como a racionalidade limitada poderá, de facto, ser implementada na mente hu-
mana (Martignon, 2001; para uma apresentação aprofundada da caixa de ferramenta adp-
tativa, vd. anexo 7).  
 Salienta Gigerenzer (2001; vd., também, Dhami & Ayton, 2001; Martignon, 2001; 
Todd & Gigerenzer, 2000) que a caixa de ferramentas adaptativa fornece heurísticas e 
estas são compostas por building blocks (blocos fundamentais de construção). O autor 
descreve três funções, também designadas por princípios heurísticos, destes building 
blocks: fornecem à pesquisa uma direção, interrompem a pesquisa e tomam uma decisão. 
Estes princípios podem ser agrupados, formando classes de heurísticas, incluindo: basea-
das na ignorância (ignorance based - para uma apresentação mais aprofundada da heu-
rística de reconhecimento, vd. anexo 8), tomada de decisão baseada numa razão (one 
reason decision making), eliminação de heurísticas para opções de múltipla escolha (eli-
mination heuristics for multiple-option choices) e heurísticas de satisfação para escolha 
sequencial (Todd & Gigerenzer, 2000). Portanto, através do rearranjo dos building blocks 
é possível criar heurísticas que se adaptam a novos ambientes (Gigerenzer & Todd, 1999). 
 Em relação à pesquisa esta poderá ser compreendida como uma “exploração com 
duas dimensões: pesquisa de alternativas (conjunto de escolhas) e indícios (avaliam as 
alternativas) ” (Gigerenzer, 2001, p. 44). Os elementos fundamentais que conduzem a pes-
quisa incluem pesquisa aleatória, pesquisa ordenada e pesquisa por imitação de conspe-
cíficos (Gigerenzer, 2001). A pesquisa de alternativas e indícios tem de ser interrompida 
em determinado ponto. Estratégias na caixa de ferramentas adaptativa aplicam regras de 
paragem que não visam a otimização custo-benefício, apresentando critérios de paragem 
simples e facilmente verificáveis (Gigerenzer, 2001). Por fim, “se uma pesquisa foi inter-
rompida, uma decisão ou inferência tem de ser realizada” (Gigerenzer, 2001, p. 45). 
 Além da racionalidade limitada e da racionalidade ecológica, os investigadores do 
grupo ABC do Max Planck Institute de Berlim salientam a existência de uma racionalidade 
social (Gigerenzer & Todd, 1999; Goldstein & Gigerenzer, 2011), que é uma forma especial 
de racionalidade ecológica, constituindo três aspetos distintos, mas interligados da racio-
nalidade humana. Por vezes, o ambiente de um agente é alterado por outros agentes, 
assumindo a racionalidade social um papel importante na interação entre os diferentes 
agentes e o ambiente. Nesta medida, existem heurísticas que incluem building blocks de 
adaptação social, como, por exemplo, as normas sociais, que podem funcionar como prin-
cípios heurísticos de pesquisa, paragem e decisão (Todd & Gigerenzer, 2000). 
 Conforme explanado ao longo desta secção, existem duas visões para a natureza 
das heurísticas. Na primeira visão as heurísticas constituem o problema em si. Esta abor-
dagem assume que um indivíduo é capaz de encontrar a estratégia ótima para determinado 





problema e considera as heurísticas como a segunda melhor estratégia. O uso de heurís-
ticas é atribuído a limitações cognitivas dos indivíduos em vez da natureza do problema. 
Estas limitações são encaradas como a fonte de diversos vieses. Neste âmbito, os termos 
heurísticas e vieses são empregues indiscriminadamente, uma vez que são encarados 
como causadores de problemas, apesar de as primeiras serem consideradas um processo 
e os segundos um resultado do mesmo. De acordo com uma segunda visão, as heurísticas 
são encaradas como a solução dos problemas, sendo consideradas como um atalho men-
tal e não como a segunda melhor solução, um caminho para encontrar a solução, que 
fornece uma alternativa quando a otimização está fora de alcance (Gigerenzer, 2006). 
 Refere Gigerenzer (2006) que, caso a primeira visão seja verdadeira, os decisores 
beneficiam da ausência de heurísticas, devendo confiar na lógica, na teoria das probabili-
dades ou otimização. Na eventualidade de a segunda visão ser verdadeira, as heurísticas 
assumem-se indispensáveis a diversos tipos de decisores, restando apenas questionar 
qual a heurística a utilizar e em que circunstância.  
Muitos investigadores preferem continuar a sonhar que os seres humanos se podem 
aproximar dos standards exatos de otimização, em vez de se renderem a uma figura ímpia 
de irracionalidade humana e estupidez. A escolha, no entanto, não se encontra entre um 
sonho irrealista de racionalidade e um pesadelo realista de irracionalidade. Existe uma ter-
ceira visão que dispensa esta oposição: a racionalidade através da simplicidade, e a pre-
cisão através da frugalidade (Todd & Gigerenzer, 2000). 
 1.6. A tomada de decisão em contexto naturalista 
 Os investigadores clássicos da tomada de decisão consideravam que a fase crucial 
deste processo ocorria quando o decisor, geralmente um único indivíduo, observava um 
conjunto fixo de alternativas, ponderava as consequências da opção por cada uma dessas 
hipóteses e realizava uma escolha. Os decisores avaliavam as opções mediante os seus 
objetivos, efeitos, valores, que seriam estáveis ao longo do tempo. A pesquisa em relação 
a eventos de tomada de decisão focava-se nos caminhos que o decisor tomava, reunindo 
toda a informação disponível, na escolha da melhor alternativa (Orasanu & Connolly, 1995).  
 No entanto, quando nos referimos à tomada de decisão, habitualmente aludimos a 
ações nas quais as “atividades são complexas, as apostas são altas e os efeitos nas vidas 
tendem a ser significativos” (Orasanu & Connolly, 1995, p. 5), na medida em que a gene-
ralidade do nosso quotidiano se reveste de eventos associados a “decisões importantes, 
que existem como parte integrante de sistemas complexos” (Bisdorff & Lundberg, 2007, p. 
1313). Uma vez que a investigação na tomada de decisão clássica era encarada como 
estando focada em situações de decisão simuladas, estéreis, com resultados associados 





a consequências desprezíveis no mundo real (Cannon-Bowers & Salas, 2004), surgiu a 
necessidade de alterar o rumo da investigação, no que à tomada de decisão respeita.   
 Por volta de 1989 era evidente, na sequência dos trabalhos desenvolvidos por 
Kahneman e Tversky (1974) acerca do programa de heurísticas e vieses, que os indivíduos 
não tomavam decisões comparando, numa mesma dimensão, opções alternativas por si 
geradas. Não geravam probabilidades, nem realizavam estimativas de utilidade (Klein, 
2008). “A noção estática de decisões com jogos, que descreve os indivíduos como que 
aguardando passivamente os resultados das suas apostas, não encaixava em líderes que 
tentavam ativamente moldar acontecimentos” (Klein, 2008, p. 457). 
 As primeiras investigações na área da tomada de decisão em contexto naturalístico 
(naturalistic decision making, adiante NDM) incidiram inicialmente em pesquisa de campo, 
visando descobrir as estratégias utilizadas pelos indivíduos e negligenciando os modelos 
formais de tomada de decisão. Os investigadores desta área tentaram compreender de 
que modo é que os indivíduos tinham capacidade de tomar decisões difíceis e complexas, 
sob condições adversas como limitação de tempo, incerteza, risco elevado e objetivos va-
gos (Klein, 2008; Lipshitz, Klein, Orasanu, & Salas, 2001; Nemeth & Klein, 2010). A abor-
dagem da NDM visa compreender o desempenho cognitivo humano, ao estudar como os 
indivíduos tomam de facto decisões em contexto real.  
 As pesquisas na área da tomada de decisão abandonaram o laboratório deslo-
cando-se para o terreno, para o mundo real, no qual os decisores operam. Em oposição à 
maioria das investigações ao longo dos anos 1970, realizadas em laboratório, visando fazer 
a verificação de modelos matemáticos e estatísticos, os investigadores atuais estudam o 
comportamento em condições do mundo real (Cooksey, 2001). Omodei, Mclennan, Elliot, 
Wearing e Clancy (2005, p. 30) referem a existência de “um ceticismo entre a comunidade 
da NDM acerca do valor das tentativas efetuadas para obter em laboratório as caracterís-
ticas da tomada de decisão que ocorrem em situações naturalistas”. A pesquisa no âmbito 
da abordagem naturalista evita experiências laboratoriais altamente controladas, que en-
volvam tarefas criadas artificialmente e participantes ingénuos (Cooksey, 2001), abando-
nando deste modo uma abordagem de pesquisa normativa que explora o modo como os 
indivíduos deveriam tomar decisões (Nemeth & Klein, 2010). 
 “Em vez de confiar nos modelos formais de tomada de decisão, os primeiros inves-
tigadores de NDM começaram por direcionar a pesquisa para áreas que visavam descobrir 
as estratégias utilizadas pelos indivíduos” (Nemeth & Klein, 2010, p. 1). Após a conferência 
de Dayton, na cidade de Ohio em 1989, a NDM emerge como comunidade de prática, 
suportada pelo Basic Research Unit of the Army Research Institute (Klein, 2008; Lipshitz 
et al., 2001; Montgomery, Lipshitz, & Brehmer, 2005; Nemeth & Klein, 2010). 





 1.6.1. - A abordagem Naturalistic Decision Making 
 As tarefas da vida real são caracterizadas pela incerteza, pressão de tempo, risco, 
objetivos múltiplos e dinâmicos. Envolvem múltiplos indivíduos e decisores experientes, a 
laborar com frequência em condições organizacionais de alto risco. Na abordagem NDM, 
é a análise do conhecimento e das competências subjacentes ao desempenho de peritos 
e principiantes que fornece a base para identificar os aspetos que permitem melhorar o 
desempenho e os requisitos necessários ao treino da tomada de decisão (Schraagen, Klein 
e Hoffman, 1998). De acordo com Schraagen et al. (1998), a NDM objetiva compreender 
como os peritos tomam decisões em contexto real. De facto, visa compreender como os 
indivíduos tomam decisões, ao invés de enfatizar o modo como estas deveriam ser toma-
das e aborda as tarefas da vida real, em oposição a tarefas laboratoriais. A NDM contribui 
para uma nova perspetiva acerca da forma como as decisões são tomadas (Lipshitz et al., 
2001), propondo compreender o trabalho cognitivo, sobretudo quando desenvolvido em 
contextos sociotécnicos complexos (Schraagen et al., 1988), em “condições de terreno” 
(Zsambok, 1997).  
 Salientam Schraagen et al. (1988) que a maioria dos autores sugere o início da 
abordagem NDM aquando do estudo levado a cabo por Klein, Calderwood e Clinton-
Cirocco em 1986, envolvendo comandantes experientes de corporações de bombeiros (es-
tudo explorado adiante). Em 1989, Klein, baseando-se na sua investigação com os coman-
dantes, verificou que os decisores não agem de acordo com as teorias tradicionais de to-
mada de decisão e salientou três aspetos fundamentais: larga percentagem do esforço 
despendido é dedicada à avaliação da situação, ou à descoberta da natureza do problema; 
as opções simples são avaliadas sequencialmente através de simulações de resultados 
mentais; e as opções são aceites caso sejam satisfatórias (em vez de ótimas). Constata-
se a contradição face às teorias tradicionais que enfatizavam a existência de uma avaliação 
simultânea de múltiplas alternativas; que confiavam em métodos analíticos; e que visavam 
alcançar uma solução ótima (Orasanu & Connolly, 1995). 
 De acordo com Lipshitz et al. (2001, p. 332; vd., também, Bryant, 2002), a aborda-
gem naturalística “corresponde a uma tentativa de compreender como os indivíduos tomam 
decisões em contextos reais que são significativos e familiares para eles”, explorando a 
forma como profissionais experientes tomam decisões num mundo real, sob condições di-
fíceis, alvitrando auxiliar estes profissionais a realizar um melhor trabalho (Schraagen et 
al., 1998). Ao invés de reduzir esta dimensão a variáveis que podem ser estudadas, a NDM 
examina os fenómenos per si nos contextos em que são encontrados e utiliza este enten-
dimento para desenvolver ferramentas, treino e suporte úteis (Klein & Salas, 2001). 





 Em resposta à insuficiência demonstrada pelas teorias analíticas explicativas da 
tomada de decisão em ambiente reais, os investigadores alteraram o seu foco de estudo, 
explorando as características únicas do ambiente (Elliot, 2005). No entanto, a configuração 
NDM não é passível de ser caracterizada exclusivamente pelos aspetos relacionados com 
o ambiente no qual o decisor se insere, salientando Orasanu e Conolly (1995) a existência 
de oito relevantes fatores que a caracterizam: problemas mal estruturados; ambientes di-
nâmicos incertos; objetivos concorrentes; ciclos de retro informação; stress causado pelo 
tempo; apostas altas; múltiplos protagonistas; regras e objetivos organizacionais. 
 1.6.2. - Valor da experiência na Naturalistic Decision Making 
 A definição original de NDM, proposta por Orasanu e Connolly (1995), enfatizava 
as feições dos contextos em que muitas decisões de interesse eram tomadas: incerteza, 
problemas estruturais, ambientes dinâmicos e mutáveis, mal definidos, com restrições de 
tempo, bem como riscos elevados. A perícia e experiência eram, neste âmbito, incluídas 
como fatores secundários (Lipshitz, 2001). Contudo, Zsambok (1997), após a segunda con-
ferência da comunidade de investigadores naturalistas, distingue a noção de NDM face à 
sua primeira versão, através do destaque que atribui ao papel do decisor, salientando que 
esta abordagem caracteriza a forma como os indivíduos utilizam a sua experiência para 
tomarem decisões em determinados domínios. De acordo com este último, a NDM é o 
modo como indivíduos experientes trabalhando individualmente ou em grupos, de forma 
dinâmica, incerta e muitas vezes em ambientes rápidos, identificam e avaliam a sua situa-
ção, tomam decisões e preparam ações cujas consequências são significativas para eles 
e para a organização macro em que operam (Zsambok, 1997; vd., também, Bryant, 2002; 
Helsloot & Groenendaal, 2011). As investigações nesta área enveredaram por estudos com 
decisores competentes, especialmente de indivíduos com experiência relevante ou conhe-
cimento no domínio da tomada de decisão que confiam diretamente nas suas experiências 
(Lipshitz et al., 2001). 
 Os investigadores da NDM procuram assim determinar a forma como os indivíduos 
utilizam a experiência para tomar decisões em ambientes naturalistas (e.g., sob pressão 
de tempo, alteração de condições, objetivos pouco claros, informação degrada), uma vez 
que “os decisores em situações operacionais são habitualmente experientes, contrastando 
com os sujeitos ingénuos utilizados nos estudos laboratoriais” (Klein, 1993, p. 138). Adianta 
Elliot (2005, p. 20) que “um componente crítico da tomada de decisão em ambiente natu-
ralista é o conhecimento especializado em um domínio que é um produto da experiência”, 
preocupando-se a NDM com os decisores competentes (Lipshitz et al., 2001).  





 A investigação decorrente do trabalho de especialistas na resolução de problemas 
demonstrou a existência de um aspeto significativo relativo ao seu comportamento em am-
bientes complexos, característicos do seu quotidiano. Verificou-se que estes especialistas 
empregam o seu conhecimento e experiência na avaliação da situação, averiguam a pre-
sença de um problema concreto e, nessas circunstâncias, deliberam qual a ação que de-
verá ser concretizada. Considera-se que a experiência habilita o indivíduo a pesquisar in-
formação útil para lidar com a situação e a gerar um conjunto limitado de diagnósticos, 
opções ou hipóteses (Orasanu & Connolly, 1995). Enquanto os peritos utilizam um pro-
cesso de primeiro reconhecimento ou baseado na perceção para alcançar uma opção 
única, e provável, os novatos tendem a realizar uma abordagem analítica, sistemática, 
comparando múltiplas opções (Klein 1989).  
 1.6.3 - O modelo Recognition-Primed Decision 
 Lipshitz, no início da década de 1990, enquadrou nove diferentes modelos de to-
mada de decisão, que haviam sido propostos por uma comunidade emergente de investi-
gadores. O modelo desenvolvido por Klein (1989), designado por modelo da tomada de 
decisão da primeira opção reconhecida (Recognition-Primed Decision, adiante RPD), é 
ainda hoje considerado o mais relevante neste âmbito (Schraagen et al., 1998). Antecipa 
Lipshitz (2001) que o modelo RPD de Klein é considerado o modelo protótipo da aborda-
gem naturalista, que visa compreender como decisores experientes lidam com a pressão 
de tempo e a incerteza. 
 Após a investigação desenvolvida por Klein, Calderwood e Clinton-Cirocco em 1986 
com comandantes de bombeiros experientes, são apresentados por Klein (1989) os resul-
tados dessa investigação, sob a forma de um modelo naturalista de tomada de decisão, o 
RPD. A investigação alicerçava-se em entrevistas e observações de comandantes de bom-
beiros, a trabalhar no terreno sob condições difíceis e desafiantes. Foi mencionado que, 
sob condições complexas, envolvendo pressões temporais, os comandantes realizavam 
comparações limitadas entre resultados possíveis. De facto, mais de 80% das decisões 
tomadas eram realizadas num período de tempo inferior a um minuto. Este aspecto cons-
tituiu a pedra basilar para a formulação de várias considerações por parte de Klein (1989): 
os comandantes, tendo por base a sua experiência anterior, elaboraram um esquema men-
tal relativo à ação típica a adotar; não necessitavam encontrar uma solução ótima, apenas 
uma exequível; quando alcançado um rumo de ação adequado, simulavam-no mental-
mente, de forma a verificar o seu funcionamento. Baseado nestas premissas, Klein desen-
volveu o modelo RPD (para uma apresentação das variações e caraterização do modelo 
RPD, vd. anexo 9).  





 O modelo “funde-se em dois processos: avaliação da situação e simulação mental” 
(Klein, 1993, p. 138), afirmando Klein (1993) que os indivíduos utilizam a avaliação da si-
tuação para gerar um rumo plausível de ação e, de seguida, recorrem a uma simulação 
mental objetivando uma apreciação desse rumo. Na realidade, de acordo com Bryant 
(2002), quando um decisor não possui a capacidade de reconhecer uma situação, a reação 
típica verificada envolve a pesquisa de informação adicional ou a resolução da situação 
ambígua através de processos de diagnóstico. Estes processos permitem a criação, por 
parte dos decisores, de uma hipótese detalhada eventualmente explicativa da situação. 
Após realizado o diagnóstico da situação, o decisor poderá recorrer a uma simulação men-
tal, com o intuito de gerar expectativas relativas a eventos futuros e de testar as hipóteses 
criadas. Caso se verifique um número considerável de incongruências entre as hipóteses 
e a situação, o decisor deverá rever as hipóteses. Enquanto o decisor avança com a simu-
lação mental, poderá gerar novos possíveis rumos de ação, igualmente testáveis através 
deste processo. Aludem Turpin e Marais (2004), que o rumo de ação será avaliado através 
de uma simulação mental, na qual o decisor visualiza como a ação é implementada.  
 A experiência levada a cabo por Klein e colaboradores (1989) permitiu verificar que, 
em situações desta índole, os decisores não comparavam as opções, optando pelo pri-
meiro procedimento identificado (Lipshitz, 2001), salientando o modelo NDM que os indiví-
duos tomam decisões sem comparar resultados. Inicialmente, o decisor acede à situação 
e pesquisa protótipos ou padrões que ele percecione como familiares. Esta estratégia per-
mite-lhe identificar inequivocamente os objetivos pertinentes, as pistas relevantes e as 
ações mais apropriadas para a circunstância. Como referido por Klein (2008, p. 458) o 
modelo RPD “é uma combinação de intuição e análise. O reconhecimento de padrões re-
presenta o fragmento intuitivo e a simulação mental o fragmento consciente, deliberativa e 
analítica”. Uma estratégia puramente intuitiva que confia exclusivamente numa correspon-
dência padrão seria demasiadamente arriscada, uma vez que, ocasionalmente, a corres-













 II - A atuação policial 
 
1. A polícia e o direito de manifestação 
 Assume-se pertinente abordar perfunctoriamente o conceito de polícia, bem como 
a função da Polícia de Segurança Pública (adiante PSP) enquanto força de segurança na 
proteção do exercício de direitos constitucionalmente consagrados, (como o direito de ma-
nifestação) e de regular os diferentes interesses dos indivíduos que constituem uma soci-
edade. “As tarefas policiais surgem em situações de emergência, geralmente com um ele-
mento de conflito social, ou pelo menos potencial” (Reiner, 2004, p. 7), isto é, a polícia tem 
uma função protetora da sociedade e da cidadania, objetivando uma sã convivência entre 
os diferentes membros que a constituiem, procurando responder aos mais diferentes tipos 
de problemas, estejam eles associados à manutenção ou reposição da ordem ou outros 
de cariz social. Monjardet (2003) evidencia que a polícia enquanto organização se destaca 
por ser um órgão executor que está ao serviço do poder político, como instrumento da sua 
autoridade em prol dos interesses coletivos. Pretende-se, no entanto, que a vida em soci-
edade se reja por princípios livremente acolhidos por todos, num clima de obediência geral 
que não coloque o bem comum em causa. 
  Salienta Clemente (1998) que a obrigação primária do Estado é garantir liberdade, 
oferecendo condições de segurança necessárias ao exercício de direitos e, nesse sentido, 
“o Estado moderno, para assegurar a paz, afirmou-se, em última análise, graças a uma 
ordem jurídica coativa” (Dias, 2012, p. 17). Assim sendo, numa sociedade de direito demo-
crática, apesar de existir uma necessidade de manter a segurança e a ordem, esta tem de 
ser conjugada com o direito constitucional que assiste aos cidadãos de se agruparem para, 
em conjunto, exprimirem e manifestarem os seus interesses, anseios e reivindicações, sem 
que sejam alvo de ingerências ilegítimas por parte do Estado e de terceiros (Oliveira, 2000). 
 Frequentemente, o vocábulo polícia é empregue para designar a atividade desen-
volvida por elementos e serviços de polícia com o fim de garantir a tranquilidade e segu-
rança públicas, condições necessárias ao exercício dos direitos, liberdades e garantias dos 
cidadãos (Raposo, 2006). Numa outra perspetiva, Reiner (2004) refere que a polícia é 
constituída por um grupo de profissionais uniformizados que patrulham espaços públicos, 
cuja missão é direcionada prioritariamente para o controlo do crime e manutenção da or-
dem, executando também algumas funções negociáveis de caráter social. Monjardet 
(2003) salienta que a Polícia se distingue pelo uso legítimo da força, sendo esta a condição 
que a diferencia daqueles que fazem uso da força para propósitos não coletivos e ilícitos. 
 A Constituição da República Portuguesa (adiante CRP) consagra expressamente 
um dos seus artigos à polícia, definindo as funções e os limites da sua atuação no art.º272. 





Nos termos deste artigo, são fins da polícia defender a legalidade democrática, garantir a 
segurança interna, assegurar os direitos do cidadão e desempenhar um papel preventivo 
no que concerne à criminalidade. Entende-se a segurança interna, de acordo com a Lei 
53/2008, de 29 de Agosto, Lei de Segurança Interna, como a atividade desenvolvida pelo 
Estado para garantir a ordem, a segurança e a tranquilidade públicas, regular o exercício 
dos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, entre outras funções. Deste modo, a 
polícia caracteriza-se por exercer uma atividade preventiva contra perigos gerados por 
comportamentos individuais ou coletivos (Dias, 2012), competindo-lhe, no âmbito da sua 
função de salvaguarda da ordem pública, a prevenção de perigos para valores como a 
segurança, a liberdade de expressão, de circulação ou de manifestação (Sousa, 2002). A 
Lei 53/2007, de 31 de Agosto, Lei Orgânica da PSP, no seu art.º 1 n.º 1, replica o referido 
no art.º 272 da CRP, adiantando no n.º 2 do art.º 3 que a PSP tem como função garantir 
as condições de segurança que permitam o exercício dos direitos e liberdades e o respeito 
pelas garantias dos cidadãos. No n.º 3 do mesmo artigo, é enfatizada a necessidade de 
garantir a ordem e a tranquilidade públicas. 
 Não havendo nenhuma norma que especifique de forma perentória que é função 
da PSP policiar manifestações, alguns autores, entre os quais se destaca Novais (2003), 
defendem a existência de uma cláusula geral, designada de cláusula geral de ordem pú-
blica ou de polícia, que legitima a atuação policial de forma preventiva na proteção da or-
dem pública da comunidade e sua segurança. Neste sentido, a PSP policia o legítimo exer-
cício de direito de manifestação, previsto no art.º 45 n.º 2 da CRP, objetivando prevenir que 
um cidadão, no exercício desse direito, coloque em causa um bem de ordem pública. Sa-
lienta Oliveira (2000) que a ordem pública num Estado de Direito Democrático é um fator 
de liberdade, pois sem ordem pública ou segurança, ninguém pode usufruir plenamente da 
sua liberdade. Contudo, é a liberdade que estabelece os limites à ordem pública, face aos 
fins e aos meios a utilizar na sua manutenção e restabelecimento (Oliveira, 2000, p. 3). 
2. O contexto de atuação e a discricionariedade policial 
  Na perspetiva da polícia, uma manifestação representa per si o normal funciona-
mento de uma sociedade democrática, apesar de poder conduzir a alterações da ordem 
pública, uma vez que o recurso à violência poderá ser uma tática válida utilizada pelos 
manifestantes. Adicionalmente, os grupos poderão encontrar na manifestação a sua opor-
tunidade para utilizar diferentes táticas, surpreendendo as forças policiais desprevenidas 
(Waddington, 1994). No entender dos manifestantes, as “forças policiais representam o 
Estado” (Favre, 1990, cit in Oliveira, 2000, p. 197), repercutindo-se esse facto numa atitude 
de maior agressividade dos manifestantes face aos agentes de autoridade quando a rei-
vindicação se dirige em primeira linha contra o governo (Favre, 1990, cit in Oliveira, 2000).  





 De acordo com os dados obtidos, a generalidade das manifestações em Portugal, 
muito raramente resvalam para situações de violência (Oliveira, 2000). Não obstante este 
facto, adverte Felgueiras (2009; vd., também, Gorringe, Stott, & Rosie, 2012) que, para 
evitar a escalada de violência durante uma manifestação, as forças policiais devem estar 
conscientes acerca das condições que favorecem a ocorrência de situações violentas, exi-
gindo-se-lhes uma compreensão da dinâmica das multidões. 
 Em paralelo às condicionantes mencionadas, o policiamento de multidões é igual-
mente alvo “de um escrutínio intenso de múltiplas audiências a múltiplos níveis. Estas au-
diências têm a capacidade de provocar consequências de acordo com o seu julgamento 
acerca da performance policial” (Cronin & Reicher, 2006, p. 175). De acordo com Oliveira 
(2000), a mediatização do fenómeno manifestante constitui uma realidade pretendida pelos 
manifestantes e procurada pelos meios de comunicação social. Na atualidade, a presença 
de jornalistas em serviços de ordem e ações de manutenção da ordem assume-se como 
uma realidade com a qual as forças de segurança têm que conviver, “na medida em que 
os media participam na construção das imagens das instituições na sociedade” (Pais, Fel-
gueiras, Rodrigues, Santos & Varela, no prelo). Os conteúdos transmitidos acerca do tra-
balho policial constituem-se num discurso que se vai refletir na formação da perceção das 
pessoas (Pais et al., no prelo), e assim sendo, as forças que policiam este género de even-
tos são condicionadas pela perceção das diversas audiências relativamente à sua atuação, 
uma vez que “as estratégias de ordem pública utilizadas pela polícia são refletidas na per-
ceção dos cidadãos relativamente ao respeito que o Estado demonstra face aos seus di-
reitos e liberdades” (della Porta, Petersons, & Reiter, 2006, p. 3, vd., também, della Porta 
& Reiter, 1998). Também o poder político exerce pressão sobre a polícia, condicionando a 
sua atuação, salientando della Porta e Reiter (1998, p. 9; vd., também, Leitão, 2007) que 
“os modelos de policiamento de manifestações [aliás, como os restantes modelos de poli-
ciamento] são influenciados pelo sistema político”.  
 O ambiente em que os elementos policiais desenrolam a sua atividade é diversifi-
cado e a sua atuação é sujeita a diversos condicionalismos, exigindo diferentes modos de 
atuação face a realidades díspares. Leitão (2007) refere que a discricionariedade é prova-
velmente a principal característica da ação policial, constituindo a possibilidade que os li-
mites normativos atribuem a cada elemento policial ou força policial de escolher livremente 
entre um possível modo de ação ou omissão (Leitão, 2007). Klockars (1985) salienta que 
a discricionariedade policial é uma componente essencial e necessária do trabalho policial. 
Este conceito surge indexado à assunção de que a polícia é caracterizada por ser um or-
ganismo de regulação social e não um organismo encarregue unicamente por velar pelo 
bom cumprimento das normas jurídicas. O trabalho policial, tal como a polícia o exerce, é 





especialmente dedicado a regular relações entre pessoas. Em termos sociológicos a dis-
cricionariedade será vista como o “espaço de liberdade [de] que goza a acção concreta da 
polícia e que ultrapassa largamente as margens dentro das quais a lei permite a interven-
ção de considerações de oportunidade da polícia” (Dias & Andrade, 1984, p. 446). 
 Durão (2008) refere que, no final da década de 1960, se assistiu a um intenso de-
bate acerca da função das polícias à luz do quadro social vigente. As opiniões centravam-
se em dois polos divergentes, argumentando uma fação que a polícia se constituía numa 
força cuja missão se consubstanciava na aplicação da lei, enquanto a outra enquadrava a 
atividade policial num serviço de apoio à comunidade, orientado para a gestão de compli-
cados problemas sociais. De facto, não se pode afirmar perentoriamente que as instituições 
policiais da atualidade se enquadram exclusivamente num destes polos, coexistindo estas 
duas realidades. Nesta medida, considera-se que as ocorrências com que os elementos 
policiais se confrontam na sua vida são tão diversas e complexas que a sua resolução não 
pode ser reduzida a simples princípios (Bayley & Bittner, 1984) e, nesse sentido, a discri-
cionariedade surge associada ao contexto em que o elemento policial se movimenta. 
 Wilson (1968) adianta que, formalmente, é suposto os polícias não possuírem qual-
quer tipo de discricionariedade. No entanto, na opinião deste autor, a discricionariedade é 
inevitável, tendo em conta que a verificação de todas as infrações é de todo impossível e 
ainda devido ao facto de a aplicação da lei requerer uma interpretação prévia da sua apli-
cação por parte do elemento policial. Esta interpretação tem, com frequência, em conside-
ração a opinião da população face à suposta atuação policial, o que provoca um condicio-
namento na decisão do elemento, afeta significativamente a sua visão global e, por conse-
guinte, influencia a sua discricionariedade (Lum, 2011). A interpretação do elemento poli-
cial não é, contudo, influenciada somente pela opinião comunitária, dado que, de acordo 
com Klockars (1985), a discricionariedade está associada a um conjunto de decisões e de 
políticas adotadas pelos administradores policiais, que condicionam o comportamento dos 
elementos policiais, e à alocação de recursos para determinada atividade (esta temática 
será abordada adiante, analisando os estudos de Cronin & Reicher, 2000, 2006). 
 Verifica-se que um decisor policial, inserido no policiamento de uma manifestação, 
desenvolve a sua atividade de tomada de decisão de forma condicionada. As condicionan-
tes da tomada de decisão poderão ser externas ao decisor, associadas a fatores de ordem 
espácio-temporais (como o tempo disponível para a decisão e o local no qual se desenrola 
a manifestação), pressões políticas e da opinião pública. Por sua vez, também a discricio-
nariedade influencia a tomada de decisão, na medida em que permite ao decisor liberdade 
na seleção dos seus cursos de ação. Nesse contexto, é importante conhecer e compreen-
der o processo discricionário dos decisores, ou seja, conhecer os critérios utilizados pelos 
elementos para que optem por afastar uma atuação com recurso aos normativos legais ou 





determinações, e procedam de acordo com os seus valores e interpretações, recorrendo 
às suas experiências ou expectativas.   
3. Grandes eventos 
 Refletindo sobre critérios estabelecidos no projeto EU-SEC II (Coordinating Natio-
nal Research Programmes on Security during Major Events - 2007), coordenado por a UNI-
CRI (United Nations Interregional Crime and Justice Research Institute), um acontecimento 
como uma manifestação enquadra-se no conceito de grande evento. Atendendo ao des-
crito neste projeto, é possível constatar que um grande evento se caracteriza por ser um 
acontecimento previsível e que assume uma das seguintes características: detenha um 
significado ou popularidade histórica ou política; apresente grande cobertura dos media 
e/ou presença dos media internacionais; ocorra uma participação de cidadãos de diferen-
tes países e/ou um grupo de público-alvo; haja a participação de altas entidades em ele-
vado número; se constate um conjunto de problemas potenciais, que exija a necessidade 
de requerer a cooperação e assistência internacional.  
 Acresce o supra referido documento que são diversos os exemplos de eventos que 
se enquadram nesta definição, entre os quais se destacam os desfiles e manifestações, as 
cimeiras ou cerimónias de caráter internacional, os espetáculos de diversão ou desportivos, 
entre outros. Atendendo às suas particularidades, os grandes eventos caracterizam-se pela 
sua complexidade e exigem organização e gestão pormenorizadas, envolvendo elevada 
mobilização de recursos. Apesar da previsibilidade dos grandes eventos, o que permite o 
seu planeamento e preparação, a natureza destes, aliada à imprevisibilidade da realidade, 
poderá despoletar situações inesperadas, que exigem decisões imediatas. 
 Os grandes eventos, como as manifestações, têm um impacto relevante nas forças 
policiais e na sua estratégia. Desde os anos 1970, o controlo das manifestações nas de-
mocracias ocidentais tornou-se progressivamente mais tolerante e a estratégia tradicional 
de escalada da força (baseada na repressão severa face a transgressões de somenos 
importância) mais rara (della Porta, et al., 2006). Não é alheio a esta mudança o facto de 
o policiamento de uma manifestação ser condicionado por diversos fatores. Referem della 
Porta e Reiter (1998, p. 15) que “os governos traçam linhas gerais acerca da forma como 
a polícia deve conduzir o policiamento das manifestações”. Adicionalmente, associações e 
movimentos dos direitos do homem condicionam a atuação policial ao procurarem denun-
ciar supostos abusos de autoridade e brutalidade policial [também missão da própria polí-
cia, e nesse sentido, a sua ação deverá ser autolimitada]. Por fim, os partidos políticos, os 
grupos de interesse, entre outros, congregam esforços com o intuito de condicionar a atu-





ação policial em manifestações. Estes fatores são analisados e filtrados pela estrutura po-
licial e têm impacto na construção de uma realidade externa, que condiciona a atuação 
policial (della Porta & Reiter, 1998). 
 O estudo desenvolvido por Cronin e Reicher (2009) encontra-se em consonância 
com esta perspetiva, ao salientar que a atividade policial durante um grande evento está 
subordinada a audiências externas e internas, condicionando as decisões dos responsá-
veis policiais. Referem Cronin e Reicher (2006, p. 178) que “os grandes eventos de multi-
dões são encontros intergrupais típicos, entre as multidões e a polícia e a ação policial 
pode ter um efeito crítico no resultado dos eventos”. Assim sendo, as decisões tomadas 
pelos responsáveis policiais visam obter uma situação de equilíbrio que vá ao encontro 
tanto das expectativas das audiências como das conveniências policiais, no que concerne 
à garantia da ordem e da segurança. Para a polícia das sociedades modernas, o policia-
mento de manifestações e protestos (o controlo das manifestações) requer um equilíbrio 
entre a proteção da ordem pública e a defesa não apenas da liberdade do indivíduo mas 
também dos direitos de participação política por parte dos cidadãos.  
 Face ao exposto, pode-se constatar que os elementos policiais, no âmbito de um 
grande evento caracterizado por elevada tensão, deliberam a necessidade de intervenção 
e ainda o caráter da mesma, sendo essas decisões altamente influenciadas por uma pa-
nóplia de fatores, entre os quais a “experiência acumulada” (Leitão, 2007, p. 571). Uma 
boa preparação e formação dos elementos policiais, bem como a adequação dos meios 
materiais à sua disposição, é uma exigência para que uma manifestação decorra sem in-
cidentes e seja alvo de mediatização associada à mensagem transmitida pelos manifes-
tantes, ao invés da atuação policial. 
4. As manifestações de cariz político 
 As manifestações de cidadãos são expressões vivas da representação social de 
uma democracia participativa. Historicamente, uma das formas de pressão política cidadã 
tem sido exercida através de manifestações de índole política (Alves, 2013), representati-
vas da maturação de um país, pois quanto mais se democratiza um país, mais cidadãos 
haverá a reportar os seus problemas, em locais não tradicionais da política. Portanto, no 
regime democrático tende a haver uma democratização dos espaços, onde o discurso po-
lítico é enunciado (Pinto, 2005; vd., também, Mendes, 2005). 
 O termo manifestação, tal qual concebido nos dias de hoje, no sentido de expressão 
coletiva de ideias é relativamente recente, aparecendo no século XX (Oliveira, 2000), sali-
entando Rivero (cit. in Oliveira, 2000) que as reivindicações políticas ou sociais durante o 
século XIX assumiam formas de combate (para uma apresentação mais aprofundada 
acerca da ação coletiva, vd. anexo 11). Nas sociedades modernas atuais, civilizadas, as 





manifestações de cariz político constituem a verdadeira participação, é a invenção do su-
jeito que hoje ocupa a rua, de movimento que não nasce de mais nada do que da própria 
democracia (Rancière, cit. in Mendes, 2005). A presença na rua, nas suas diferentes di-
mensões, mais não é do que uma demonstração de capacidade e de comunidade. 
 Em Portugal, desde a restituição da democracia em 1974, têm-se formado vários 
movimentos sociais, que rejeitam qualquer tipo de identificação com a ação dos partidos 
políticos. As manifestações são expressões vivas da representação social de uma demo-
cracia participativa. Historicamente, uma das formas de pressão política tem sido exercida 
através de manifestações de índole política. Funcionando como um espelho dos problemas 
da sociedade, esta crescente movimentação contestatária é consequência da democracia 
e, tal como a democracia, parece constituir-se na sequência destas ações de rutura (Alves, 
2013). As manifestações [políticas] são um exemplo inequívoco da democratização de es-
paços, e é através de cartazes empunhados que os cidadãos demonstram a sua revolta, 
que a mensagem política de um conjunto de indivíduos, reunidos num coletivo materiali-
zado numa massa humana, se assume como expressão da opinião pública (Pinto, 2005). 
 
 III - Formulação do problema de investigação  
 
 O ato de decidir é intrínseco à condição do ser humano, faz parte do seu quotidiano 
e, assim sendo, a tomada de decisão constitui-se como um processo individual ou coletivo 
com o qual se confronta diariamente (Inácio, 2013). A importância de aprofundar o conhe-
cimento acerca do processo de tomada de decisão em contexto policial advém, tal como 
salienta Bennel (2005, p. 1157), do facto de “os elementos policiais tomarem decisões im-
portantes de forma rotineira, muitas das quais afectam a vida das pessoas”. Assim, a pre-
tensão de perceber mecanismos subjacentes ao processo de tomada de decisão visa au-
xiliar a prevenção de decisões indesejáveis e estimular decisões adequadas (Polic, 2009). 
 Reconhece-se que a mente humana apresenta limitações, podendo ser questiona-
das as capacidades superiores do decisor humano para recolher informação, processá-la 
e escolher uma opção ótima (Oliveira & Pais, 2010). Devido a essas limitações, os indiví-
duos não têm em conta todas as opções, escolhendo com frequência a primeira que os 
satisfaça (Simon, 1990). Expõem Oliveira e Pais (2010) que, mergulhado num determinado 
ambiente, transportando as suas limitações físicas e cognitivas, o decisor adota a estraté-
gia que lhe permite atingir um grau de satisfação razoável. Estas limitações da mente hu-
mana levam à utilização de estratégias de aproximação para lidar com a maioria das situ-
ações, resultando, por vezes, em enviesamentos e erros nas avaliações e decisões que se 





tomam. De acordo com Simon (1990), os decisores recorrem a atalhos – heurísticas – que 
os ajudam a encontrar respostas satisfatórias, ainda que imperfeitas.  
 Alguns investigadores dos processos de tomada de decisão abandonam o labora-
tório e inserem-se no contexto real, apercebendo-se que os modelos clássicos da decisão 
não descrevem de forma adequada as situações (Polic, 2009). Assinalando um progresso 
face às teorias clássicas da decisão, baseadas sobretudo em estudos laboratoriais e que 
não descrevem eficazmente o modo como os indivíduos deliberam, surgiu a possibilidade 
de estudar a tomada de decisão em contexto naturalista (Lipshitz, et al., 2001). De acordo 
com Klein (2008), a contribuição fundamental dos teóricos da NDM foi a capacidade de 
descrever como os sujeitos tomam decisões no mundo real. Salienta Elliot (2005) que os 
cientistas da NDM investigaram a forma como os decisores empregavam a experiência na 
tomada de decisões em ambientes naturais (e.g. sob pressão de tempo, alteração de con-
dições, com informação degrada e em interação com uma equipa).  
 No presente estudo abordar-se-á a temática da tomada de decisão em contexto 
naturalista, por parte de decisores policiais experientes. O decisor policial desenvolve a 
sua atividade profissional, na maioria dos casos, num ambiente complexo, problemático e 
em muitas circunstâncias hostil. Aliando a estes fatores condições adversas como pressão 
de tempo, expectativas da sociedade e da instituição, e pressões políticas e sociais, a ta-
refa de decidir torna-se intrincada. Os elementos policiais, enquanto decisores, sujeitam-
se a um constante cerco social e político, amplificado pela comunicação social que trans-
mite informação muitas vezes plena de juízos de valor, originando uma progressiva des-
crença e questionamento da atividade policial.  
 Atendendo às considerações tecidas, pretende-se analisar e compreender o pro-
cesso através do qual os elementos policiais tomam as suas decisões. Objetivando alcan-
çar tal desiderato, pesquisaram-se informações demonstrativas do funcionamento do pro-
cesso de tomada de decisão em contexto policial, acerca da gestão da informação por 
parte dos decisores policiais experientes. Com esse intuito, procurou-se perceber qual a 
informação relevante e a irrelevante para a execução da tarefa; como é utilizada e quais 
os critérios de utilização; quais os fatores extrínsecos (normas e valores organizacionais, 
pressões sociais e políticas, normas legais, consequências profissionais e pessoais das 
decisões, relações com os pares) e intrínsecos que condicionam a tomada de decisão; o 












  IV – Método 
 
1. O enquadramento 
 O presente trabalho de investigação insere-se numa linha de pesquisa criada no 
Laboratório de Grandes Eventos do Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 
Interna, que se propôs a desenvolver investigação sobre a tomada de decisão e a atividade 
policial, no âmbito de grandes eventos. Por se tratar de uma linha de pesquisa, a qual 
pressupõe que haja uma continuidade na investigação, este trabalho visa replicar um es-
tudo realizado por Alves (2013) e por Gonçalves (2014), sendo introduzidas algumas adap-
tações, inerentes ao contexto em que se insere esta investigação, uma vez que se aborda 
desta feita grandes eventos políticos. 
 Tendo por base o conceito de grande evento previamente mencionado, constata-
se, na atualidade, a existência de uma panóplia de ocorrências que reúnem as caracterís-
ticas associadas a um grande evento, na qual a atuação e intervenção policial é exigida. 
Neste trabalho de investigação optou-se por abordar os eventos políticos, não exclusiva-
mente por se tratar de um tipo de evento que congrega elevado número de sujeitos, mas 
igualmente porque, face à conjuntura sócio económica do país, estes ocorrem com regu-
laridade e assumem relevante impacto na sociedade, na atividade e imagem policial. 
 A presente investigação aborda a temática da tomada de decisão em contexto real 
e, consequentemente, foram observados decisores experientes no desempenho da sua 
função, baseando-se a investigação no prisma de que “só aqueles que sabem algo sobre 
a área farão as opções de alto risco” (Klein, 1998, p. 15). 
2. O estudo descritivo 
 “É o objecto a estudar, e não o contrário, o fator determinante da escolha do mé-
todo” (Flick, 2005, p. 5). De facto, a ferramenta a empregar numa investigação deverá ser 
selecionada adequada e ponderadamente, atendendo à natureza do problema, dos objeti-
vos e das questões que norteiam a investigação. Dado que o estudo em apreço se baseia 
na análise da tomada de decisão em contexto naturalista (NDM), objetiva-se examinar o 
modo como são tomadas as decisões em contextos reais. Utilizar-se-ão, deste modo, mé-
todos qualitativos no decurso da investigação, uma vez que a “pesquisa qualitativa tem o 
ambiente natural como fonte directa de dados” (Godoy, 1995, p. 62). 
 Os métodos qualitativos permitem uma análise de casos concretos, nas suas parti-
cularidades de tempo e espaço, partindo de manifestações e atividades das pessoas nos 
seus contextos próprios (Flick, 2005). Salienta Santo (2010) que os métodos na área das 





ciências sociais são direcionados para procedimentos centrados na investigação em pro-
fundidade, fulcrais para o estudo de um objeto complexo, ativo e que se movimenta em 
contextos dinâmicos, como é o caso do ambiente em que se desenvolve a atividade poli-
cial. Adianta Fortin (2003, p. 22) que “o investigador que utiliza o método de investigação 
qualitativa [...] observa, descreve, interpreta e aprecia o meio e o fenómeno tal como se 
apresentam, sem procurar controlá-los”, gerando dados descritivos que lhe permitirão ob-
servar o modo de pensar dos participantes numa investigação (Bogdan & Biklen, 1994).  
 Bogdan e Biklen (1994) referem que a investigação qualitativa possui característi-
cas fundamentais: a fonte direta de dados é constituída pelo ambiente natural, represen-
tando o investigador o instrumento principal; assume-se como uma investigação descritiva 
e os investigadores demonstram interesse acrescido na dinâmica do processo ao invés de 
se focaram meramente nos resultados. 
 A tomada de decisão policial caracteriza-se pela complexidade, na medida em que 
ocorre em contexto real e concreto, e, por conseguinte, a metodologia qualitativa sugere 
que os objetos devam ser estudados na globalidade e plenitude dos componentes que a 
constituem, integrados no seu contexto quotidiano (Flick, 2005). Na ótica de Bogdan e 
Biklen (1994), a abordagem qualitativa permite descrever um fenómeno em profundidade 
através da apreensão de significados e dos estados dos sujeitos. 
 Objetivando replicar estudos já realizados, percorreu-se o mesmo método e instru-
mentos de recolha de dados utilizados por Alves (2013) e Gonçalves (2014). Recorreu-se 
à observação naturalística, uma vez que permite explorar fenómenos complexos que não 
são facilmente investigados por outros métodos (McKechnie, 2008) e possibilita a “recolha 
de impressões do mundo que nos rodeia, através de todas as faculdades humanas rele-
vantes” (Adler & Adler, 1994, p. 378). Exige-se ainda, no presente estudo, o emprego da 
técnica do “pensar alto” (think aloud), dada a necessidade de conhecer os processos de 
pensamento (Ericsson & Simon, 1993) do decisor, sendo assim possível avaliar a tomada 
de decisão como de facto ocorre na realidade (Aitken & Mardegan, 2000) e identificar in-
formação que passa ao lado da atenção dos peritos e dos observadores enquanto geram 
um comportamento (Ericsson, 2006). O recurso à pesquisa documental, nomeadamente a 
análise de documentos auxiliares ao planeamento dos policiamentos e a análise dos Rela-
tórios de Policiamento, é fundamental, visando a colheita de informação relevante que pos-
sibilite uma caracterização fiável e credível de todo o processo de tomada de decisão. 
3. Participantes 
 A seleção dos participantes a integrar no presente estudo foi conduzida tendo por 
base uma população alvo constituída por decisores experientes envolvidos no policiamento 
de grandes eventos políticos na 4.ª Divisão do Comando Metropolitano de Lisboa, mais 





concretamente os oficiais responsáveis pelo planeamento desses eventos e os chefes das 
Equipas de Intervenção Rápida (adiante, EIR), os quais atuam nas diversas fases do poli-
ciamento dos eventos políticos. Os profissionais que integram as EIR são elementos poli-
ciais com formação e material específico para a manutenção e reposição da ordem pública, 
desenrolam a sua atividade profissional diária na área em questão e apresentam um ele-
vado conhecimento acerca deste tipo de eventos, consequência dos múltiplos eventos po-
líticos que ocorrem na área da 4.ª Divisão anualmente.  
 Todos os participantes são do género masculino com leque etário entre os 40 e os 
41 anos. O tempo de serviço efetivo prestado na PSP situa-se entre os 17 e os 19 anos, 
desempenhando funções de chefia de EIR num período de tempo que se integra num in-
tervalo entre os três anos e meio e os cinco anos.  
4. Corpus 
 O corpus da análise é “o conjunto dos documentos tidos em conta para serem sub-
metidos aos procedimentos analíticos” (Bardin, 2004, p. 96). Nesse sentido, atendendo ao 
desenrolar da investigação, foram elaborados cinco corpus diferenciados concernentes 
aos três eventos políticos cobertos: o primeiro, constituído pelos dados recolhidos no pla-
neamento dos eventos; o segundo, constituído pelos dados recolhidos através da análise 
do Auxiliar Prático de Ordem Pública relativo a policiamentos na Assembleia da República; 
o terceiro, constituído pelos dados obtidos pela técnica think aloud; o quarto, constituído 
pelos dados recolhidos através da técnica Observação; e, o quinto, constituído pela infor-
mação recolhida nos Relatórios de Policiamento. 
 Relativamente aos três eventos políticos, acompanhou-se a manifestação promo-
vida pela Frente Comum de Sindicatos da Administração Pública, apoiada pela Confede-
ração Geral de Trabalhadores Portugueses (adiante CGTP), ocorrida em 31 de outubro de 
2014; a manifestação de Estudantes do Ensino Superior, promovida pela Associação de 
Estudantes da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, ocorrida em 12 de novem-
bro de 2014; e a promovida pela CGTP, ocorrida em 25 de novembro de 2014. 
5. Instrumentos de recolha de dados 
5.1. Observação 
 Optando-se por uma investigação da tomada de decisão em contexto naturalístico, 
exige-se ao investigador uma análise do ambiente no qual as decisões são tomadas, vi-
sando apreender as condicionantes à tomada de decisão por parte do decisor experiente. 
Desta forma, o investigador deve socorrer-se de instrumentos que lhe permitam a obtenção 
de descrições ricas e autênticas relativas ao comportamento tal como este ocorre em con-
texto real (McKechnie, 2008). Salientam Quivy e Campenhoudt (1998) que a observação 





constitui o único método de investigação social que capta os comportamentos no momento 
em que eles se produzem e em si mesmos, sem a mediação de um documento ou de um 
testemunho, constituindo-se “um dos métodos de pesquisa mais antigos e fundamentais” 
(McKechnie, 2008, p. 573; vd., também, Luders, 2004). Acresce ainda o facto de a obser-
vação ser uma competência comum, metodologicamente sistematizada e aplicada na in-
vestigação qualitativa (Flick, 2005, 2009; vd., também, Boudon, 1990). 
 A observação qualitativa procura captar a vida tal como é experienciada pelos par-
ticipantes na pesquisa, em oposição a uma categorização pré determinada pelo investiga-
dor (McKechnie, 2008). Na ótica de Adler e Adler (1994, p. 378) a “observação qualitativa 
é fundamentalmente naturalista, na essência; ela ocorre no contexto natural de ocorrência, 
entre os atores que naturalmente seriam participantes na interação, e segue o fluxo natural 
da vida quotidiana”. 
 Recorreu-se desta forma, à observação direta em contexto natural, uma vez que, 
enquanto método e numa perspetiva naturalista, este instrumento obriga o observador a 
deslocar-se para o terreno, para o local onde o objeto de observação ocorre e se manifesta, 
conduzindo o observador a sentir o pulsar da realidade, com todos os sentidos (Adler & 
Adler, 1994; vd., também, Ketele & Roegiers, 1993). Utilizou-se neste estudo uma obser-
vação não participante, com o intuito de minimizar a interferência do observador no normal 
desenrolar da tarefa de tomada de decisão, condicionando o observador a olhar do exterior, 
não participando na atividade em si (Quivy & Campenhoudt, 1998). Adianta Pinto (1990) 
que a observação visa tirar partido não só de todos os comportamentos sob observação, 
mas também de acontecimentos inesperados que eventualmente possam ocorrer. 
 As abordagens de índole qualitativa incluem a observação naturalística, a observa-
ção não estruturada e a observação participante (McKechnie, 2008). De acordo com McKe-
chnie (2008), a definição central da observação naturalística está associada ao facto desta 
decorrer no ambiente natural do fenómeno de interesse, não existindo intenção do investi-
gador em manipular o cenário, não sendo colocadas quaisquer restrições aos resultados 
da investigação. Tal como salientam Adler e Adler (1994, p. 378), uma “das marcas que 
tradicionalmente é atribuída à observação é o seu não intervencionismo. Os observadores 
não manipulam nem estimulam os seus objetos seguem o fluxo do evento” (Adler & Adler, 
1994, p. 378; vd., também, Peretz, 2000; Costa, 2007). 
 A recolha de dados envolve uma observação não estruturada, tomada de notas e, 
com frequência, a utilização de registos áudio. É prestada particular atenção ao conteúdo 
verbalizado pelos participantes como forma de compreender o significado das suas ativi-
dades (McKechnie, 2008), através da técnica do think aloud, instrumento adiante expla-
nado. A natureza dos procedimentos empregues durante a recolha de dados conduz à 





potenciação da principal vantagem da observação naturalística: os dados recolhidos refle-
tirão, da forma mais aproximada quanto possível, a realidade, o contexto natural de ocor-
rência e as reais ações dos participantes nesse contexto (McKechnie, 2008). 
5.2. Think aloud 
 Apesar de o método de observação ser preponderante no processo de recolha de 
informação acerca da atividade policial, este não responde cabalmente às necessidades 
verificadas num estudo relativo ao contexto da tomada de decisão. Complementarmente, 
“um meio frequentemente utilizado para obter informações sobre o funcionamento dos pro-
cessos cognitivos é investigar os estados internos dos sujeitos através dos métodos ver-
bais” (Ericsson & Simon, 1993, p. 1). O objetivo central na instrução de participantes em 
fornecer relatórios verbais acerca do seu pensamento visa a obtenção de nova informação 
para além do disponível, através de medidas de performances tradicionais (Ericsson, 
2006), proporcionando um incremento apreciável de dados recolhidos, relativamente à ob-
servação de um indivíduo que se encontra a realizar uma tarefa (Ericsson & Simon, 1993). 
 O think aloud é uma ferramenta de recolha de dados (Aitken, Marshall, Elliot, & 
Mckinley, 2011), referindo Knafl (2008) que esta constitui a segunda maior abordagem no 
que concerne à entrevista cognitiva. Este método evita interpretações do sujeito e assume 
apenas verbalizações primárias do processo, encarando o protocolo verbal, acessível a 
qualquer sujeito, consubstanciando, nesta medida, um método objetivo (Someren, Barnard 
& Sandberg, 1994). 
 Ericsson (2006) afirma que um dos métodos mais simples e comummente utilizado 
na recolha de dados em performances excecionais é a entrevista a peritos. Questiona, no 
entanto, Ericsson (2006, p. 223) se serão “os peritos capazes de descrever os seus pen-
samentos, os seus comportamentos e as suas estratégias, de forma a que indivíduos com 
menos habilidades compreendam como é que os peritos realizam as suas ações”. O co-
nhecimento destes poderá apenas ser parcialmente compreendido, uma vez que, apesar 
de poderem executar uma tarefa de modo eficaz e bem-sucedido, é possível que não con-
sigam explicar o modo de obtenção da resposta correta. O método think aloud proporciona 
um insight deste conhecimento, conferindo-lhe visibilidade (Someren, et al.,1994). 
 Ericsson e Simon (1993) propõem dois protocolos verbais: a verbalização retrospe-
tiva, ou retrospeção; e, a verbalização concorrente, ou simultânea. A verbalização concor-
rente engoba os protocolos think aloud e talk aloud (Ericsson & Simon, 1993), constituindo 
o think aloud um “exemplo perfeito das técnicas concorrentes” (Amado & Simão, 2014, p. 
237). Na entrevista think aloud o sujeito é questionado relativamente aos seus processos 
mentais imediatos à medida que responde a um item ou desempenha uma dada tarefa 





(Knafl, 2008). Solicita-se ao sujeito que, em determinados momentos da sua atividade in-
terativa, descreva os conteúdos mentais utilizados na prossecução dessa mesma atividade 
(Amado & Simão, 2014). Através do think aloud, os investigadores adquirem um insight 
dos aspetos que os indivíduos se recordam relativamente a um acontecimento ou às me-
mórias que enformam uma opinião particular (Knafl, 2008). Este tipo de informação poderá 
ser útil para determinar o momento em que se deve realizar uma questão, visando identifi-
car o caráter dos dados que o sujeito assume como informação relevante (Knafl, 2008). 
 O think aloud consiste em solicitar a um indivíduo que pense em voz alta enquanto 
resolve uma tarefa ou problema (Someren, et al., 1994; vd., também, Chartes, 2003), ver-
balizando os seus pensamentos sem descrever ou explicar o que está a realizar (Ericsson 
& Simon, 1993). Esta ferramenta possibilita “obter uma sequência de verbalizações corres-
pondentes à sequência dos pensamentos gerados” (Ericsson & Simon, 2003, p. 496). 
 Ericsson e Simon (1993) acentuam a importância da base teórica do think aloud. 
Os conceitos teóricos subjacentes baseiam-se na distinção entre a memória de trabalho, 
na qual o raciocínio simultâneo ocorre na forma verbal, e a memória a longo prazo, onde 
algumas das ideias provenientes da memória de trabalho são eventualmente armazenadas 
(não necessariamente sob a forma de palavras). Aitken e Mardegan (2000) referem que a 
memória humana, inclusa no sistema de processamento de informação, é composta por 
duas componentes fundamentais: memória a longo e a curto prazo. A memória a curto 
prazo constitui-se como o local onde a informação é retida temporariamente e está dispo-
nível quase instantaneamente para o decisor, sendo escassa na sua aplicação devido à 
sua limitada capacidade de armazenamento. Em contraste, apesar de a memória de longo 
prazo ter uma capacidade de armazenamento virtualmente ilimitada, é, contudo, parca de-
vido à sua lenta fixação e tempo de acesso, quando comparada com a memória de trabalho 
(Aitken & Mardegan, 2000; vd., também, Bowles, 2010). De acordo com Simon e Ericsson 
(1993), o think aloud solicita pensamentos acerca de informação que se encontra disponí-
vel na memória a curto prazo. Uma vez que os processos cognitivos circulam na memória 
de curto prazo, o pensamento consciente do indivíduo é relatado no momento em que é 
processado. Os processos cognitivos que geram verbalizações constituem-se como sub-
conjunto de cognições geradoras de uma ação (Ericsson & Simon, 1993), ou uma decisão. 
 Ericson e Simon (1993) sublinham que o protocolo think aloud deve incluir a grava-
ção dos relatos, por forma a facilitar a recolha dos dados. No final de cada sessão, as 
gravações devem ser transcritas de modo fidedigno, permitindo a obtenção de dados váli-
dos e confiáveis (Someren,et al., 1994). Sugirin (cit in Charters, 2003) salienta que uma 
das técnica que deve ser utilizada para incentivar respostas think aloud sem provocar ex-
cessiva intrusão no pensamento do sujeito é a utilização de expressões como, a título de 
exemplo, “continue a falar”, ou “tente pensar alto. Eu suponho que o faz muitas vezes 





quando está sozinho e a trabalhar num problema” (Duncker, in Ericsson & Simon, 1993, p. 
80). Estas técnicas incentivam os sujeitos a verbalizar todos os seus pensamentos, para 
que os mesmos não interfiram com a dinâmica dos processos cognitivos a decorrer (Sugi-
rin, cit in Charters, 2003). 
5.3. Pesquisa documental 
 Os grandes eventos políticos (manifestações) exigem da parte da hierarquia policial 
um planeamento exaustivo prévio à sua realização. Socorrendo-se das informações polici-
ais, da análise do terreno onde o evento decorre e da experiência acumulada (resultante 
do policiamento de eventos prévios e de natureza semelhante), o comandante responsável 
pelo policiamento elabora documentação na qual verte as suas diretrizes relativas à pre-
paração do policiamento. 
 Dada a especificidade deste estudo, e objetivando a obtenção dos dados pretendi-
dos, os documentos consultados incluíram o Auxiliar Prático de Ordem Pública relativo a 
policiamentos na Assembleia da República e os Relatórios de Policiamento. Tratam-se de 
documentos elaborados pelos oficiais responsáveis pelo policiamento do evento, reve-
lando-se fontes inestimáveis de informação relativas à missão das EIR, bem como aos 
moldes de planeamento e implementação de todo o policiamento. O primeiro documento 
referido foi elaborado pelo comandante territorialmente competente pela área onde se en-
contra situada a Assembleia da República, constituindo um manual prático relativo à utili-
zação dos meios policiais face a diferentes cenários que se deparem ao dispositivo policial 
no contexto de grandes eventos políticos.  
6. Instrumento de análise de dados: Análise de conteúdo 
 Na ótica de Bardin (2004, p. 27), “a análise de conteúdo é um conjunto de técnicas 
de análise das comunicações”, não se constituindo como um instrumento, mas sim um 
conjunto de apetrechos, dado que é composta por uma grande disparidade de formas e é 
adaptável a um campo de aplicação muito vasto: as comunicações (Mayring, 2004). A aná-
lise de conteúdo foi concebida como método para analisar as mensagens dos media (Prior, 
2014) e “foi durante bastante tempo apresentada como uma técnica predominantemente 
útil no estudo da comunicação social” (Vala, 2007, p. 101).  
 Ghiglione e Matalon (2001) referem que, com o início do estudo da tomada de de-
cisão em circunstâncias específicas, emergiu a necessidade da utilização da análise de 
conteúdo, uma vez que este estudo gera uma elevada quantidade de dados e a interpre-
tação dos mesmos “é o cerne da investigação qualitativa (…) [, a qual] pode visar dois 
objetivos opostos: um é revelar, desvendar ou contextualizar as afirmações feitas no texto; 
o outro visa reduzir o material textual, parafraseando-o, resumindo-o ou categorizando-o” 
(Flick, 2005, pp. 179-180; vd., também, Schreier, 2014). 





 Bardin define a análise de conteúdo como “um conjunto de técnicas de análise de 
comunicação visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 
conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção destas mensagens” (Bardin, 
2004, p. 42; vd., também, Krippendorff, 2004). Na visão de Heidi (2008, p. 120), “a análise 
de conteúdo é o processo intelectual de categorizar dados qualitativos textuais em clusters 
de entidades similares, ou categorias conceptuais, visando identificar padrões consistentes 
e relações entre variáveis ou temas”. Enquanto método, a análise constitui-se como um 
procedimento básico da investigação qualitativa (Bogdan & Biklen, 1994).   
 Bardin (2004) estrutura as etapas da análise de conteúdo em três fases distintas: 
pré-análise e exploração dos documentos; exploração e codificação do material a partir 
das unidades de registo; e tratamento dos resultados, categorização, inferência e interpre-
tação. A fase de pré-análise e exploração dos documentos contempla a escolha dos docu-
mentos a serem submetidos à análise, seguida de uma “leitura «flutuante»” (Bardin, 2004, 
p. 96), através da qual se alcança uma familiarização com os documentos, uma operacio-
nalização do material a estudar e a sistematização das ideias.  
 A segunda etapa, de exploração e codificação do material, engloba as operações 
de codificação, correspondendo “a uma transformação (…) dos dados brutos do texto (…) 
permitindo atingir uma representação do conteúdo, ou da sua expressão, susceptível de 
esclarecer o analista acerca das características do texto” (Bardin, 2004, p. 103), ou seja, 
“a codificação é o processo pelo qual os dados brutos são transformados sistematicamente 
e agregados em unidades, as quais permitem uma descrição exacta das características 
pertinentes do conteúdo” (Holsti, in Bardin, 2004, pp. 103-104). De acordo com Ghiglione 
e Matalon (2001), a problemática da codificação é central no decurso da análise de conte-
údo, na medida em que “o objectivo da investigação é transformável em categorias de 
análise” (Ghiglione & Matalon, 2001). Após a definição de categorias, os dados podem ser 
analisados de acordo com três unidades de análise: unidade de registo, unidade de con-
texto e unidade de numeração, optando-se neste estudo pelas unidades de registo. “A fi-
delidade do instrumento está ligada ao processo de codificação e, por consequência, ao 
codificador e ao instrumento de codificação de que ele dispõe” (Ghiglione & Matalon, 2001, 
p. 195). Deste modo, poder-se-á testar a fidelidade atendendo à fidelidade do codificador 
e das categorias de análise (Ghiglione & Matalon, 2001). O corpus deve então ser subme-
tido a procedimento de codificação em tempos diferentes ao longo da análise (fiabilidade 
intra-codificadora) pelo analista (critério de estabilidade) e por diferentes analistas (fiabili-
dade inter-codificador), de forma a chegar aos mesmos resultados (Pais et al., no prelo). 
 Este é o critério de reprodutibilidade que, de acordo com Krippendorf (2004), é o 





critério mais importante de fiabilidade. A análise de conteúdo pode desenvolver-se usando 
dois tipos de procedimento:  
Procedimentos fechados, sustentados por um quadro teórico ou por investigação 
anterior realizada a partir de onde se definem, a priori, categorias de análise; pro-
cedimentos abertos ou exploratórios, em que não existe qualquer grelha categorial 
à partida, emergindo as categorias do próprio corpus quando ficam evidentes cer-
tas propriedades características dos textos. (Pais, 2004, p. 254; vd., também, Ghi-
glione & Matalon, 2001)  
 Relativamente à conceção de grelhas categoriais, é primordial que as mesmas obe-
deçam a determinados critérios, designadamente o de exaustividade e o de exclusividade: 
visando submeter-se ao primeiro, é indispensável que a grelha categorial possibilite a ca-
tegorização de todas as unidades de registo numa das suas categorias; por seu lado, o 
segundo critério é alcançado quando cada unidade de registo apresente a possibilidade de 
ser codificada uma única vez, numa única categoria (Pais, 2004). O aspeto mais relevante 
da análise de conteúdo prende-se, na apreciação de Amado e Simão (2014) com o facto 
de esta permitir uma rigorosa e objetiva representação dos conteúdos ou elementos das 
mensagens através da codificação e classificação por categorias e subcategorias.  
 Por fim, concluídas as fases de pré-análise de documentos, assim como a de ex-
ploração e codificação do material, ocorre o tratamento, categorização e interpretação dos 
resultados, com o intuito de obter dados “significativos («falantes»), em que o analista pro-
põe inferências e adianta interpretações a propósito dos objetivos previstos, ou que digam 
respeito a outras descobertas inesperadas” (Bardin, 2004, p. 101). De acordo com Bardin 
(2004, p. 9), “enquanto esforço de interpretação, a análise de conteúdo oscila entre os dois 
pólos do rigor da objectividade e da fecundidade da subjectividade”, motivo pelo qual “para 
que as inferências feitas sejam credíveis, os procedimentos devem sujeitar-se a diversas 
regras relativas à sua fidelidade e validade” (Pais, 2004, p. 250). 
 As técnicas de análise devem conduzir a achados passíveis de serem replicáveis, 
isto é, investigadores a trabalhar em espaços temporais diferentes e provavelmente sob 
circunstâncias diferentes, devem alcançar os mesmos resultados aplicando a mesma téc-
nica aos mesmos dados. A replicabilidade representa a forma mais importante de fiabili-
dade (Krippendorff, 2004). A análise de conteúdo enquanto técnica deve responder aos 
critérios de objetividade, fiabilidade e validade (Bogdan & Biklen, 1994). Afirma Pais (2004, 
p. 251) que “se uma investigação é válida, então, temos de levar a sério os seus resultados 
para a construção de teorias ou para a tomada de decisões na prática”.  






 O policiamento de um grande evento político reveste-se de elevada complexidade 
e, nesse sentido, para a realização deste estudo realizou-se o acompanhamento de todo 
o processo, desde a fase de planeamento, na qual se delineia todos os pormenores relati-
vos à organização do policiamento de um evento, passando pela fase de atribuição de 
missões aos elementos que integram o dispositivo policial. Assistiu-se na íntegra ao de-
senrolar dos eventos selecionados, cobrindo de perto as ações desenvolvidas pelo efetivo, 
bem como ao fecho do ciclo, que culmina com a elaboração de um relatório de ordem 
pública no qual se vertem as principais ocorrências associadas ao evento, se elucida 
acerca das ações empreendidas pelos manifestantes e pelos elementos policiais e se te-
cem, em caso de necessidade, considerações julgadas relevantes e pertinentes. 
 Atendendo aos objetivos inicialmente propostos para a realização deste trabalho, 
ao método e técnicas de recolha de dados empregues, constata-se que esta investigação 
se caracterizou por estreita proximidade entre o investigador e os participantes, na medida 
em que foi possível observar de perto os fenómenos em apreço, sentindo o pulsar da rea-
lidade no terreno, tal como os participantes a sentiam, contrariamente ao que se obteria 
caso as tarefas fossem simuladas e resolvidas em laboratório, em ambientes controlados. 
 Objetivando a recolha de dados referentes aos eventos políticos em consideração, 
o acesso a documentos reservados e o acompanhamento das EIR da 4.ª Divisão da PSP 
de Lisboa, o investigador solicitou autorização (Anexo 12) dirigido ao Departamento de 
Formação da Direção Nacional da PSP, obtendo resposta positiva. Apesar destas autori-
zações serem deferidas, é imperioso atender a uma panóplia de limitações que se deparam 
perante uma investigação desta índole, face à necessidade de inserção numa instituição 
para observar, recolher e analisar informação. Salienta Wolff (in Flick, 2005) que a investi-
gação é uma intervenção num sistema social cujo sistema reage defensivamente, gerando 
uma opacidade mútua, entre o projeto de investigação e o sistema social investigado.  
 Com o objetivo de atenuar o impacto de tais limitações e exibir integral transparên-
cia no trabalho desenvolvido, realizou-se uma reunião entre o Comandante da Esquadra 
de Intervenção e Fiscalização Policial da 4ª Divisão (na qual se inserem as EIR desta Divi-
são), o investigador e a orientadora desta dissertação, esta última na qualidade de membro 
responsável pela Linha de Investigação onde se inscreve este trabalho, do Instituto Supe-
rior de Ciências Policiais e Segurança Interna (ISCPSI). Foi então concretizado o enqua-
dramento do trabalho e esclarecido cabalmente o método a utilizar. O âmbito e método da 
investigação foram explanados e elucidados perante os participantes, previamente ao 
acompanhamento dos eventos selecionados e durante as deslocações para o terreno, vi-
sando fomentar laços de confiança, acalentando a obtenção de resultados profícuos. 





 No que concerne às grelhas categoriais criadas por Gonçalves (2014), que serviram 
de base para replicar o seu estudo, procedemos às alterações que a seguir se descrevem 
e que podem ser observadas nos Anexos 12 a 16. Em todas as grelhas a designação de 
“adeptos” foi alterada para “manifestantes”, considerando o cariz do evento em estudo. 
 Procedeu-se à alteração da designação do quadro categorial Ordem de Operações 
para Auxiliar Prático de Ordem Pública, uma vez que a estratégia, objetivos e meios a 
empregar, perante diferentes cenários, se encontram esclarecidos neste documento. Foi 
ainda definida no seio deste quadro, uma nova categoria, que congrega a informação rela-
tiva às funções dos órgãos de comunicação social durante os eventos, locais de reporta-
gem e outras (Órgãos de Comunicação Social; E_AP.00), devido à importância que assu-
mem no desenrolar de um evento político e ainda por habitualmente colocarem os deciso-
res policiais em situação de indecisão. Foi ainda criada uma subcategoria relativa a possí-
veis recursos necessários (Recursos; B_AP.3), isto porque numa manifestação existe uma 
comunicação prévia que permite conhecer o início da mesma, no entanto o seu término é 
habitualmente desconhecido (o lapso temporal de duração não se encontra bem definido). 
Ambas são representativas de diferenças face aos Policiamentos Desportivos, a primeira 
devido à significância atribuída a estes órgãos e a segunda devido à incerteza quanto à 
duração da manifestação. Ambas apreciações devem ser consideradas por quem planifica. 
 A designação do quadro categorial Relatório de Policiamento Desportivo foi alte-
rada para Relatório de Ordem Pública, uma vez que é esta a designação do documento 
produzido no final dos eventos políticos. Foram ainda definidas três novas subcategorias, 
Cartazes (A_ROP.3) e Palavras de Ordem (A_ROP.4), integradas na categoria Evento Po-
lítico, devido à quantidade de informação recolhida enquadrável nestes tópicos e a subca-
tegoria Comportamento Manifestantes (C_ROP.3), dada a relevância da informação refe-
rente aos comportamentos adotados por estes antes, durante e após a manifestação. 
 O acompanhamento e observação dos oficiais responsáveis pelo planeamento e 
dos chefes das EIR, e respetivas equipas, permitiu a recolha de informação bastante para 
ser submetida à análise de conteúdo. Ao longo da análise e tratamento dos dados, foram 
tomadas as medidas necessárias para manter o anonimato dos participantes no estudo, 
bem como eliminação das datas das manifestações, nomes dos promotores, nomes dos 
elementos policiais e demais intervenientes nos eventos políticos observados. Foram res-
peitados todos os procedimentos relativos à fidelidade e validade, tendo havido o recurso 
a um juíz independente para assegurar a verificação da fidelidade inter-codificador. Reali-
zada a codificação de todos os materiais coletados, desenvolveu-se um procedimento es-
tatístico simples, descritivo, para então se tornar possível a realização de inferências e 
interpretação final dos resultados. 


















































































































































































































































Fígura 1.  Planeamento
 V - Apresentação e discussão dos resultados 
 
1. Caracterização das categorias 
 Os resultados apresentados resultaram de uma análise efetuada a partir de cada 
grelha categorial, individualmente considerada, pretendendo-se também encontrar a rela-
ção entre as mesmas. Objetiva-se evidenciar as Categorias (Cat.) e Subcategorias (Sub-
cat.) cujo valor de unidades de registo (ur) se julguem pertinentes e apresentem significado 
para o presente estudo, ilustrando com exemplos retirados das três manifestações acom-
panhadas (manifestação um – [M_01]; manifestação dois – [M_02] e manifestação três – 
[M_03]. 
 Tendo em conta o caráter descritivo do trabalho, e atendendo às limitações exis-
tentes, adverte-se os leitores de que os resultados apresentados devem ser lidos com al-
guma parcimónia, não podendo ser generalizados. 
 
1.1. Estudo 1 
 O primeiro estudo concerne aos resultados obtidos após a análise da informação 









 Através da análise dos resultados e distribuição das ur da grelha Planeamento, é 
possível constatar que a informação mais prevalente se refere às orientações gerais do 
policiamento (Cat. Policiamento: B_PL), na qual se destaca informação referente à res-
posta policial, bem como sobre os resultados a atingir, intermédios ou finais, pelas ações 







Figura 1. Distribuição das unidades de registo na grelha categorial Planeamento.  
Cada cor representa uma categoria diferente. As colunas com contorno preto referem-se às categorias, cujo 
valor é a soma dos valores das subcategorias correspondentes. As colunas sem contorno tratam-se de 
subcategorias, com o número das respetivas unidades de registo. 





está para trás das grades é zona a defender”), assim como informação que mencione pos-
sibilidades relativamente a acontecimentos futuros e respetivos procedimentos a adotar 
(Subcat. Expectativas: B_PL.2; Ex [M_02] “Eles podem tentar desestabilizar o dispositivo”).  
 Com prevalência semelhante à anterior, surge a informação relativa à intervenção 
das EIR no policiamento do evento político (Cat. EIR – E_PL), sobressaindo a indicação 
acerca da função, tarefa ou procedimento a realizar pelas EIR, quer seja antes, durante ou 
depois da manifestação (Subcat. Ações – E_PL.2; Ex [M_01] “Uma EIR faz o corte de 
trânsito à chegada da manifestação e permanece na Calçada da Estrela”), bem como a 
que demonstre onde as EIR realizam as suas tarefas, funções ou procedimentos, quer 
sejam locais definidos ou durante os percursos (Subcat. Locais – E_PL.3; Ex [M_01] “Uma 
EIR fica no acesso ao parque do estacionamento”). 
 Também os dados relativos aos manifestantes, percurso efetuado, bem como os 
procedimentos adotados à chegada dos manifestantes ao local (Cat. Manifestantes – 
D_PL), assumem importância, destacando-se a informação que permite a caracterização 
dos manifestantes, nomeadamente o número e o seu grau de risco (Cat. Caracterização – 
D_PL.1; Ex [M_01] “Há notícia de serem 10000 pessoas”). 
 A informação que contém referências ao recurso a meios audiovisuais, documen-
tos, emissores/recetores (rádios), telemóveis, ou deslocações ao terreno, para recolha, tra-
tamento e difusão de informação (Cat. Instrumentos de Recolha, Análise e Transmissão 
de informação – C_PL), assim como a caracterização do evento político, nomeadamente, 
a afluência esperada de manifestantes, a classificação do policiamento e a hora de início 
da manifestação (Cat. Evento Político - A_PL), assumem pouca relevância. 
 Verifica-se que não existe qualquer informação relativa ao grau de risco atribuído 
ao evento político, de acordo com as suas características (Cat. Caracterização - A_PL.1), 
porque contrariamente aos eventos desportivos (cf. Alves, 2013; Gonçalves, 2014) onde o 
grau de risco é determinado segundo os critérios fixados na lei (Lei n.º 39/2009, de 30 de 
julho), no caso das manifestações políticas não existe uma classificação devidamente de-
limitada que permita caracterizar perentoriamente o seu grau de risco (a sua avaliação 
seria relevante caso fosse analisado em termos dinâmicos e em função da informação 
recolhida durante o evento). A este facto estará associado, salvo raras exceções, uma tra-
dição de manifestações calmas, pacíficas e ordeiras, sem notícias de desordem, contrari-
amente aos eventos desportivos. Constata-se também a inexistência de qualquer referên-
cia à utilização de documentos escritos, como mapas, relatórios, ou outros (Subcat. Docu-
mentos - C_PL.2), pois todo o planeamento se encontra alicerçado no Auxiliar Prático de 
Ordem Pública, que procura prever a generalidade dos cenários expectáveis, pelo que não 
é produzida outra documentação associada ao planeamento.  










































































































































































Fígura 2. Auxiliar Prático Ordem Pública
 Pode-se comprovar que o género de informação que ladeia o decisor, na fase de 
planeamento do policiamento do evento político, concerne aos objetivos do policiamento, 
às ações realizadas pelas EIR, aos locais onde estas desempenham as suas funções e 
tarefas. No entanto, e apesar de existir diminuta menção da participação de outras entida-
des que não policiais, nas ações pensadas para o policiamento, como os Bombeiros, Pro-
teção Civil, Câmara Municipal, Promotores do evento (Subcat. B_PL.5), esta reveste con-
siderável importância no Planeamento de certos eventos políticos. A caracterização do 
Promotor do evento condiciona em certa medida o desenrolar do procedimento na fase do 
planeamento do policiamento, condicionando o modo como esta etapa é estruturada, bem 
como os meios humanos e materiais a empregar. Nesse sentido, apesar da pouca expres-
são numérica desta subcategoria, ela poderá, efetivamente, revelar importância. 
 
1.2. Estudo 2 
 O segundo estudo expõe os resultados obtidos mediante a análise da informação 









 O APOP é um documento emanado pela 4.ª Divisão Policial do Comando Metropo-
litano de Lisboa (adiante Cometlis), elaborado previamente aos eventos acompanhados, 
resultando da experiência adquirida no policiamento de múltiplas manifestações ocorridas 
na área de competência territorial desta Divisão. Assim sendo, este auxiliar contém critérios 
delimitadores (número de manifestantes, local da manifestação, informação relativa à tipo-
logia dos manifestantes), que possibilitam a caracterização do policiamento a executar, de 
acordo com a manifestação esperada (policiamento de elevada, média e baixa complexi-
dade), permitindo nesta medida definir meios a empregar, assim como objetivos e resulta-






Figura 2.Distribuição das unidades de registo na grelha categorial Auxiliar Prático de Ordem Pública.  
Cada cor representa uma categoria diferente. As colunas com contorno preto referem-se às categorias, cujo 
valor é a soma dos valores das subcategorias correspondentes. As colunas sem contorno tratam-se de 
subcategorias, com o número das respetivas unidades de registo. 





 Deve-se salientar que a distribuição das ur pelas diversas categorias, ao longo das 
três manifestações analisadas, é muito semelhante, uma vez que, de acordo com os crité-
rios definidos neste APOP, as manifestações em apreço foram sujeitas a policiamentos de 
complexidade média e nessa medida os objetivos estabelecidos e resultados a obter atra-
vés do policiamento são semelhantes.    
 A informação acerca das orientações gerais do policiamento, nomeadamente obje-
tivos e expectativas, bem como os resultados a atingir pela resposta policial (Cat. Policia-
mento: B_PA), é a mais prevalente, destacando-se aquela informação alusiva aos resulta-
dos a atingir, intermédios ou finais, pelos procedimentos ou tarefas efetuadas durante o 
policiamento (Subcat. Objetivos – B_AP.1; Ex. [M_02] “A missão mantém-se: Impedir in-
cursões inopinadas para a ROPM”), bem como os dados acerca das possibilidades relati-
vamente a acontecimentos futuros e respetivos procedimentos a adotar (Subcat. Expecta-
tivas – B_AP.2; Ex. [M_01] “Espera-se massa humana de dimensões consideráveis”). Des-
taca-se ainda a obrigatoriedade de suprir eventuais necessidades dos elementos (Subcat. 
Recursos B_PA.3; Ex. [M_03] “Reforço alimentar e águas no mínimo para cerca de 600 
elementos policiais”), que apesar de apresentar número diminuto de ur, apresenta impor-
tância estratégica para o policiamento de manifestações. Contrariamente aos policiamen-
tos desportivos, que habitualmente apresentam hora de início e de término, a duração das 
manifestações é muitas vezes imprevisível, existindo necessidade de suprir eventuais ca-
rências básicas dos elementos policiais e do próprio dispositivo com o desenrolar do poli-
ciamento dos eventos políticos. 
 Assume de igual forma relevância a informação acerca da intervenção das EIR no 
policiamento do evento político (Cat. EIR: E_PA), salientando-se os dados acerca da fun-
ção, tarefa ou procedimento a realizar pelas EIR, quer seja antes, durante ou depois da 
manifestação (Subcat. Ações – E_PA.2; Ex. [M_02] “Sempre que possível e quando o sus-
peito não ofereça resistência é executada algemagem de risco desconhecido”), e a infor-
mação que demonstre o local ou locais onde as EIR realizam as suas tarefas, funções ou 
procedimentos, quer sejam locais definidos ou durante os percursos (Subcat. Locais – 
E_PA.3; Ex. [M_03] “Reconhecimento da área envolvente mediante volta motorizada em 
redor da AR”).   
 Os registos relativos à afluência esperada de manifestantes, a hora de início da 
manifestação e a classificação do policiamento (Cat. Evento Político – A_PA), bem como 
a caracterização dos manifestantes, o percurso efetuado por aqueles e procedimentos ado-
tados à sua chegada (Cat. Manifestantes – C_PA), não constituem informação prevalente. 
 No entanto, a informação referente ao desempenho de funções dos órgãos de co-
municação social (adiante OCS) durante a manifestação, locais de reportagem (Cat. Ór-
gãos de Comunicação Social – E_PA; Ex. [M_02] “Não parquear viaturas de OCS em local 





de concentração da massa humana”), assumem relevância neste estudo apesar da sua 
baixa prevalência em termos de ur.  
 Constata-se, que a informação vertida no APOP é constituída, na sua generalidade, 
por referências relativas aos objetivos a cumprir, às ações a desencadear pelas EIR e os 
locais onde estas desenvolvem as suas tarefas, funções ou procedimentos. Cabe ainda 
salientar, que apesar do número reduzido de ur relativas à informação acerca da função e 
locais de desempenho de tarefa dos OCS, apresenta importância fundamental no policia-
mento de eventos políticos, pois de acordo com o observado, o posicionamento destes 
órgãos é planeado e pensado, visando minimizar a influência destes no modo de policiar a 
manifestação, bem como para garantia da segurança dos próprios jornalistas e manifes-
tantes.  Acresce ainda o facto dos OCS, em eventos desta natureza, relevarem o papel da 
polícia, pois tal como refere Pais et. al (no prelo) “enquanto a atividade quotidiana da polícia 
acaba por passar despercebida para muitos, ela é tornada visível nas manifestações polí-
ticas [pelos OCS]”. 
 
1.3.  Estudo 3 
    O terceiro estudo diz respeito aos resultados obtidos pela análise da informação 
relativa à técnica Observação, que constam na Figura 3. 
 
Figura 3.Distribuição das unidades de registo na grelha categorial Observação.  
Cada cor representa uma categoria diferente. As colunas com contorno preto referem-se às categorias, cujo 
valor é a soma dos valores das subcategorias correspondentes. As colunas sem contorno tratam-se de subca-
tegorias, com o número das respetivas unidades de registo. 
  
 Através da aplicação da análise de conteúdo aos dados obtidos mediante a utiliza-
ção da técnica de Observação no terreno, pode-se constatar que a informação que circula 
em torno do chefe e que pode, ou não, ser usada na tomada de decisão (Cat. Informação 
– B_OB), é a mais prevalente, destacando-se nesta, a informação que o decisor transmite, 



































































































































































































































































B_OB.3; Ex. [M_01] “Informa os elementos que a manifestação está a chegar”), seguida 
pela que demonstra a iniciativa do decisor para procurar ou aceder a informação, apenas 
possível naquele momento (Subcat. Informação Pesquisada – B_OB.2; Ex. [M_03] “Chefe 
questiona o comandante do policiamento duração provável da manifestação”), e também 
pela informação que chega ou assoma ao decisor, seja através de documentos, seja atra-
vés de contacto/conversa presencial ou pessoal, seja através das comunicações-rádio 
(Subcat. Informação Disponibilizada – B_OB.1; Ex. [M_01] “Central rádio informa que ca-
beça da manifestação se encontra no Largo do Rato”). 
 Deve-se salientar a ausência de qualquer ur acerca de indícios de existência de 
divergências entre os intervenientes ou entre a informação inexistente (Subcat. Informação 
Contraditória – B_OB.4), assim como informação demonstrando o conhecimento anterior 
que o decisor possui, bem como as regras e normas institucionais definidas, ponderadas 
por este durante o policiamento (Subcat. Conhecimento Prévio – B_OB.6). Tal facto pode 
ser entendido devido a essa informação ser integrada sobretudo na grelha Think Aloud. 
 Também as decisões tomadas pelo decisor, durante o decorrer da tarefa, para apli-
cação imediata (Cat. Decisões – H_OB; Ex: [M_02] “Chefe ordena aos elementos que se 
desloquem em coluna por um”), e a relativa aos factos típicos, a anomalias que violam o 
padrão ou a cenários que não se verificaram e deveriam ter ocorrido (Cat. Correspondência 
de Padrões – C_OB), assumem relevância, destacando-se as indicações ou a referência 
à regularidade dos acontecimentos ou procedimentos (Subcat. Tipicidade – C.OB.1; Ex. 
[M_03] “Chefe informa elementos que depois serão rendidos na escadaria”).   
 A informação que demonstra a intervenção, passiva ou ativa, dos outros chefes/ofi-
ciais sobre o decisor observado e sobre o desenvolvimento do policiamento, bem como o 
efeito (foco ou abstração) do policiamento no decisor (Cat. Influências – G_OB; Ex. [M_01] 
“Comandante diz ao chefe para deixar 2 elementos na escadaria”), poderá ter significado 
relevante uma vez que condiciona as decisões tomadas. No entanto, face ao número re-
duzido de ur poderá significar que a hierarquia intervém apenas em situações pontuais, 
confia nos seus elementos decisores ao permitir que desenvolvam as suas ações.   
 Atendendo aos dados recolhidos através da Observação, constata-se que existe 
uma grande quantidade de informação em redor do decisor (M_02 “Central rádio informa 
que desfile está a chegar ao topo do Largo Camões”), que este pesquisa (M_03 “Chefe 
questiona ao comandante do policiamento duração provável da manifestação”) e transmite 
aos seus colaboradores (M_03 “Chefe informa os elementos que os discursos não devem 
tardar”). Apesar de o decisor não ter acesso a toda a informação, conforme refere a teoria 
da racionalidade limitada, este explora a estrutura da informação no seu ambiente natural 
de decisão (Todd, 2001), socorrendo-se de uma racionalidade ecológica, obtendo assim 
mais informação, o que demonstra a sua adaptação à estrutura ambiental (Martignon, 








































































































































































Fígura 4. Think Aloud
2001). Devido a limitações de processamento de toda a informação por parte do decisor, 
este realiza simulações mentais, através de avaliações (M_02 “Informa os elementos da 
sua estimativa quanto ao número de manifestantes”), recordações (M_02 “Informa os ele-
mentos que são os manifestantes que no ano anterior furaram entre as grades”), e, con-
forme o defendido pelos investigadores da NDM, elabora um esquema mental relativo à 
ação a adotar, evitando assim ser surpreendido por situações que surjam ao longo do 
evento. A informação disponibilizada, pesquisada e a simulação mental, permitem a to-
mada de decisões (M_01 “Ordena a elemento que se desloque para a esquerda”) susten-
tadas e ajudam o decisor a melhorar o seu desempenho ao longo da execução da tarefa. 
 
1.4.  Estudo 4 
    O quarto estudo diz respeito aos resultados obtidos pela análise da informação 





    
 
 
   
Figura 4. Distribuição das unidades de registo na grelha categorial Think Aloud.  
Cada cor representa uma categoria diferente. As colunas com contorno preto referem-se às categorias, cujo 
valor é a soma dos valores das subcategorias correspondentes. As colunas sem contorno tratam-se de subca-
tegorias, com o número das respetivas unidades de registo. 
 
 A análise da grelha categorial Think Aloud permite comprovar a existência de uma 
construção mental da situação por parte do decisor. Este possui informação, tal como 
afirma Klein (1998, p. 182), que diz respeito à “capacidade [do decisor] ver acontecimentos 
que tiveram lugar anteriormente e acontecimentos que provavelmente terão lugar no futuro” 
(Cat. Simulação Mental – D_TA). Esta simulação sustenta-se: em avaliações da situação 
e dos cursos de ação, efetuadas pelo decisor (Subcat. Avaliações – D_TA.3; Ex. [M_03] “A 
carrinha da [entidade promotora] ali à frente facilita muito. Não precisamos de tantos ho-
mens aqui”); nos dados relativos à capacidade do decisor para prever acontecimentos que 
terão lugar no futuro, bem como nas soluções e decisões a aplicar aos mesmos (Subcat. 
Expectativas – D_TA.2; Ex. [M_02] “Nestas situações mais vale evitar e não ligar, do que 
ir fazer uma detenção e incendiar a manifestação”); e, também, na informação referente a 





acontecimentos anteriores (Subcat. Recordações – D_TA.1; Ex. [M_01] “Tenham atenção 
que já houve tentativa de invasão com estes elementos”).  
 Similarmente, a referência a factos típicos, bem como a anomalias que violam o 
padrão (Cat. Correspondência de padrões – C_TA), avoca importância, destacando-se a 
informação que contém indicações ou faz referência à regularidade dos acontecimentos ou 
procedimentos (Subcat. Tipicidade – C_TA.1; Ex. [M_02] “Isto agora acaba rápido. Já fo-
ram os discursos”), concorrendo a tipicidade para uma tomada de decisão praticamente 
instantânea. O decisor, através de atalhos cognitivos, avalia a ocorrência atual refletindo 
sobre situações típicas prévias, representativas de um género de situação, e decide pronta 
e rapidamente, estabelecendo um rumo de ação semelhante ao adotado anteriormente. 
Tal como defendido por Todd e Gigerenzer, através da heurística de representatividade, 
as decisões são influenciadas pelo que é típico (Todd & Gigerenzer, 2000).  
 De forma sintética, é possível constatar que o decisor, face a eventos anteriores, 
recorda acontecimentos relevantes, tende a antecipar cenários e realiza constantes avali-
ações ao longo do curso da ação, procurando, desta forma, simular mentalmente todos os 
acontecimentos, antecipando-os. 
 A informação que circula em torno do decisor e que pode, ou não, ser usada na 
tomada de decisão (Informação – B_TA) assume, igualmente, grande prevalência nos da-
dos transmitidos pelo decisor, que não contém nenhuma decisão, independentemente da 
origem e destinatários (Subcat. Transmissão de Informação – C_TA.3; Ex. [M_03] “Eles 
começaram a descer o Largo Camões e já mandaram cortar o trânsito”), bem como a in-
formação que demonstra a iniciativa do decisor para procurar ou aceder a informação, 
apenas disponível naquele momento (Subcat. Informação Pesquisada – C_TA.2; Ex. 
[M_02] “Hora prevista de saída da manif?”). A informação que demonstra existir desconhe-
cimento ou falta de justificação para determinada situação (Subcat. Falta de Informação – 
C_TA.5; Ex. [M_03] “A informação não circula. Os Chefes de cada equipa deviam ser in-
formados, para saberem o que esperar”), apesar do número reduzido de ur, surge como 
dificuldade referida pelos diversos decisores observados, pois não estão informados 
acerca da manifestação, previamente à deslocação para o terreno.  
 Contabilizaram-se poucas decisões tomadas para aplicação imediata, durante o de-
correr da tarefa, (Cat. Decisões – G_TA; Ex. [M_02] “Malta vamos para a escadaria em 
coluna por 1”), uma vez que estas decisões apresentam cariz eminentemente prático (Ex. 
[M_03] “X e Y avancem para essa lateral junto à relva”), visando a resolução de problemas 
que ocorrem no imediato, relacionados com a gestão de meios humanos e materiais de 
que o decisor dispõe. O reduzido número de ur apresentado é indiciador da tipologia de 
manifestações observadas (calmas, pacíficas e ordeiras), não existindo necessidade de 
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Fígura 5 Relatório Ordem Pública
uma intervenção permanente, uma vez que o decurso do evento vai ao encontro do pre-
visto no Planeamento e no Auxiliar Prático de OP.  
 Pode-se inferir destes resultados duas considerações principais. Em primeiro lugar 
as EIR aparentam possuir know how no policiamento destes eventos, fruto das constantes 
manifestações ocorridas no passado. Este facto conduz a que a necessidade de interven-
ção de outros decisores seja diminuta, uma vez que a sequência de procedimentos não 
varia acentuadamente de policiamento para policiamento, e as simulações mentais reali-
zadas pelo decisor permitem antecipar cenários e agilizar processos. Por outro lado, as 
EIR possuem autonomia e dinâmica no terreno, consequência da sua experiência e de 
todo o planeamento prévio, realizado com extremo rigor, detetando-se nessa fase os pro-
blemas, encontradas soluções, definidas missões e ajustados timings.  
 
1.5.  Estudo 5 
O quinto estudo diz respeito aos resultados obtidos pela análise da informação re-




















Figura 5. Distribuição das unidades de registo na grelha categorial Relatórios de Ordem Pública.  
Cada cor representa uma categoria diferente. As colunas com contorno preto referem-se às categorias, cujo 
valor é a soma dos valores das subcategorias correspondentes. As colunas sem contorno tratam-se de subca-
tegorias, com o número das respetivas unidades de registo 
 
 Os Relatórios de Ordem Pública (adiante ROP) visam sintetizar a informação rela-
tiva a modalidades de ação adotadas, resultados e consequências do evento, e têm como 
função realizar um balanço final da operação policial, no qual são relatadas ocorrências de 
relevo, registados os meios utilizados, as mensagens escritas e verbalizadas pelos mani-
festantes (sujeitas a uma possível avaliação e análise cuidada, visando alimentar as infor-
mações policiais, constituindo ferramenta fulcral no planeamento de futuros policiamentos 
de eventos políticos). 





 A análise dos ROP possibilita constatar que a informação dominante se refere à 
caracterização do evento, nomeadamente, a afluência esperada de manifestantes, a clas-
sificação do policiamento (Cat. Evento Político A_ROP) destacando-se a informação rela-
tiva a palavras ou conjunto de palavras que visam marcar uma posição ou reivindicar algo 
por parte dos manifestantes, produzidas através de gritos e mensagens orais (Subcat. Pa-
lavras de Ordem – A_ROP.4; Ex. [M_01] “A Polícia está cá fora e os ladrões estão lá den-
tro”), assim como aquelas contidas nos cartazes transportados (Subcat. Cartazes – 
A_ROP.3; Ex. [M_03] “Banqueiros a roubar e o povo a pagar”).  
 Igualmente prevalente é a informação concernente às orientações gerais do polici-
amento, nomeadamente objetivos e expectativas, bem como os resultados a atingir pela 
resposta policial (Cat. Policiamento – B_ROP), assumindo lugar de destaque os dados que 
demonstram os efeitos das ações realizadas durante o policiamento, incidentes ocorridos 
ou outras consequências da atuação policial (Subcat. Resultados – B_AOP.2; Ex. [M_03] 
“Foram identificados diversos grupos manifestantes: [entidades promotoras] ”).  
 A informação relativa aos manifestantes e ao percurso efetuado por aqueles (Cat. 
Manifestantes – C_AOP; Ex. [M_01] “Os manifestantes foram cordiais e amáveis”), e 
acerca da intervenção das EIR no policiamento do evento (Cat. EIR – C_AOP; Ex. [M_02] 
“Integraram o policiamento 9 EIR”), apresentam um número residual de ur. Estes dados 
poderão ter a ver com o facto de os eventos analisados terem decorrido com normalidade, 
sem alterações de ordem pública dignas de registo, caracterizando-se os manifestantes 
como pacíficos (Ex. [M_01] “Manifestantes cordiais e amáveis”), o que teve como conse-
quência uma intervenção diminuta por parte das EIR. 
2. Relação entre os estudos  
 Atendendo à origem distinta dos dados coletados (pesquisa documental e no ter-
reno), pode-se relacionar os resultados obtidos através do Auxiliar Prático e Relatórios  de 
Ordem Pública, assim como os do Planeamento, Observação e Think Aloud.   
 No que concerne ao APOP (Estudo 2) e ao ROP (Estudo 5), constatou-se que re-
presentam, respetivamente, o início e o fim do processo da tomada de decisão. Da sua 
comparação resulta que as categorias sofrem apenas uma alteração, face à necessidade, 
tal como referido, de mencionar os OCS. Verifica-se no entanto que o tipo de informação 
relevante se conserva ao longo de todo o processo, apesar de existirem diferenças em 
relação à distribuição do número de ur pelas diferentes categorias. 
 Relativamente ao APOP, a informação incide sobre as orientações gerais do polici-
amento (Cat. Policiamento), resultados a atingir, intermédios ou finais, pelos procedimen-
tos ou tarefas efetuadas durante o policiamento (Subcat. Objetivos). Também os dados 
relativos à intervenção das EIR no policiamento do evento político (EIR) sobressaem, com 





especial incidência na função, tarefa ou procedimento a realizar pelas EIR, quer seja antes, 
durante ou depois da manifestação (Subcat. Ações).  
 Em relação aos ROP verifica-se que a informação respeitante à caracterização do 
evento político (Cat. Evento Político) é a mais relevante, bem como aquela relativa às ori-
entações gerais do policiamento (Cat. Policiamento). Esta inversão relativa à informação 
preponderante no APOP face aos ROP, poderá ser explicada através do número elevado 
de ur inscritas nas subcategorias Cartazes e Palavras Ordens, registo obrigatório num re-
latório desta índole (informação sujeita a análise, que poderá ser tida em consideração e 
constar em planeamentos futuros). Outra alteração significativa, de uma grelha categorial 
para outra, ocorre na informação acerca das EIR. No ROP a informação relativa a esta 
temática é praticamente inexistente, enquanto que no APOP é preponderante. Esta altera-
ção poderá significar em primeira instância que a importância que as EIR assumem se 
altera de uma fase para a outra (assume relevância superior no início do processo face ao 
final), e por outro lado, suportará a constatação da ocorrência de manifestações calmas e 
ordeiras, sem incidentes, não existindo necessidade de registo em relatório da intervenção 
destas equipas durante o decurso do evento. Também poderá significar a inexistência de 
uma prática comum de assinalar em ROP todas as incidências dos eventos, ocorrendo 
apenas o registo de alterações de ordem pública e intervenções restritivas dos elementos 
policiais. Eventualmente, ocorrerá uma falta de uma orientação geral para alinhar os dois 
documentos (os objetivos e finalidades não são coincidentes), uma vez que o APOP é 
detalhado em relação às modalidades de ação das EIR, facto que não se verifica nos ROP. 
 É possível então, indo ao encontro do referido, assumir que documentos como o 
APOP funcionam como script, na medida em que “um script é uma estrutura que descreve 
sequências apropriadas de acontecimentos num contexto particular (…), é uma sequência 
de ações pré-determinada, estereotipada, que define uma situação bem conhecida” 
(Schank & Abelson, in Pais, 2001, p. 95). Os scripts especificam os atores, as ações e os 
acessórios utilizados, visando atingir determinados objetivos (Schank & Abelson, in Pires, 
1997), assumindo-se como “esquemas de acontecimentos [que] representam padrões de 
acção (ou modos de estruturação ecológica da informação) e funcionam como padrões de 
preparação para a acção” (Diniz, 2001, p. 68). Neste sentido, o APOP pode ser encarado 
como um padrão de ação, que permite uma preparação para situações futuras, funcio-
nando, também, como ponto de referência a partir do qual se avaliam os cursos da ação. 
 Também os ROP apresentam uma descrição sequencial dos acontecimentos, per-
mitindo construir uma imagem mental da evolução do evento (ações, locais, intervenientes) 
e dos resultados. Tal como o APOP, também os ROP operarão enquanto script do policia-
mento, uma vez que surgem como esquemas dos acontecimentos. Além do salientado, 





estes relatórios contemplam campos descritores que permitem realizar análise crítica rela-
tivamente ao policiamento (comportamento dos manifestantes, atuação policial, interven-
ção e ação policial) e observações tidas por convenientes por parte do comandante do 
policiamento. No entanto, em nenhum dos relatórios analisados se observou o preenchi-
mento destes campos, porventura devido ao facto de não ter existido qualquer alteração 
de ordem pública ou intervenção digna de registo por parte do dispositivo policial. Os rela-
tórios apresentam aparentes insuficiências face à avaliação das modalidades de ação que 
funcionaram bem. Pese embora o descrito, e de acordo com a NDM, estas críticas, a exis-
tirem, funcionariam como “bandeiras de alerta” (Lipshitz et al., 2001), sinalizando ocorrên-
cias que poderiam, eventualmente, constituir objeto de estudo e aperfeiçoamento, obser-
vando-se as críticas como fonte de aprendizagem e forma de criatividade ou inovação. 
 Relativamente ao Planeamento, Observação e Think Aloud, estes revelam os da-
dos alcançados no terreno. Através da comparação destas grelhas, é possível constatar 
que a gestão da informação, a simulação mental e a tomada de decisões, constituem fer-
ramentas fulcrais para os decisores policiais. 
 A análise do Planeamento (Estudo 1) permite constatar que a informação que res-
peita às orientações gerais do policiamento, principalmente objetivos e expectativas, é 
aquela que mais circunda o decisor policial. Esta informação refere-se a procedimentos a 
adotar, material de ordem pública a utilizar, objetivos do policiamento e ações a empreen-
der pelas EIR. É nesta fase que o comandante do policiamento estabelece os objetivos do 
policiamento (M_01 “Tudo o que está para trás das grades é zona a defender”), esclarece 
os procedimentos a adotar (M_02 “Se passar alguém, informam o cidadão que tem de 
regressar ao sítio de onde saiu”), e define o material de ordem pública a utilizar/não utilizar 
(M_01 “Em momento algum entram shotgun no cenário”). É também durante esta etapa 
que as equipas verificam o perímetro, apuram pontos sensíveis e estabelecem rotas alter-
nativas de passagem (M_03 “Vamos conhecer o perímetro, saber quais os pontos sensí-
veis e de fuga”). A informação relativa ao promotor do evento influencia o desenrolar de 
todo o procedimento na fase do planeamento do policiamento (M_03 “A X está a organizar, 
têm o serviço de ordem deles e os próprios organizadores”).  
 No que concerne à Observação (Estudo 3) e ao Think Aloud (Estudo 4), também 
estes estudos são parte constituinte da pesquisa no terreno. Assume-se ainda relevante 
salientar a complementaridade destas técnicas, dado que a informação que não foi passí-
vel de acesso através do “pensar em voz alta”, foi obtida com recurso à observação direta. 
 Após comparação das duas grelhas categoriais, e analisadas as ur que as consti-
tuem, julga-se pertinente evidenciar que a gestão da informação (transmitida e pesqui-
sada), a simulação mental (avaliações e expectativas), a tomada de decisões e as indica-





ções relativas à regularidade de acontecimentos durante o desenrolar dos eventos, cons-
tituem as ferramentas com maior relevância ao dispor do decisor, visando auxiliar na reso-
lução dos desafios que se lhe deparam. 
 Embora possua grande quantidade de informação que recolhe durante o planea-
mento, o decisor enceta uma pesquisa constante de informação ao longo do evento, obje-
tivando absorver toda aquela que lhe é disponibilizada no decorrer do mesmo, através de 
comunicações rádio, contactos pessoais que tem com os outros elementos do efetivo, vi-
sando a tomada de decisões ecologicamente válidas (Tood & Gigerenzer, 2000). Esta cir-
cunstância encontra-se em consonância com as características apresentadas pela NDM, 
uma vez que estudos baseados nesta teoria demonstraram que os decisores rapidamente 
rastreiam as suas opções comparando-as com opções standard (que neste contexto po-
demos considerar que são as definidas no APOP), sendo que as opções selecionadas são 
validadas ou rejeitadas com base na sua compatibilidade com a situação ou nas convic-
ções do próprio decisor (Lipshitz et al., 2001).  
 Para além da gestão da informação, a simulação mental constitui outra ferramenta 
utilizada pelos decisores, de acordo com os resultados apurados. Klein (2008) havia sali-
entado este facto, referindo que a avaliação de uma ação em curso, através da elaboração 
de simulações mentais, com o objetivo de imaginar o que poderia ocorrer no contexto dessa 
ação, constituía uma ferramenta válida para os decisores. Caso a simulação mental resul-
tasse, os decisores poderiam iniciar a ação, se apenas quase funcionasse, estes poderiam 
adaptar essa ação ou considerar outras menos típicas, continuando a pesquisa até encon-
trar uma que os fizesse sentir confortáveis, no intuito de alcançar uma decisão satisfatória.  
 Em suma, dissecando o processo decisional, transversal a todas as fases do 
evento, pode-se constatar: (1) o processo inicia-se com a recolha de informação por parte 
do decisor (através de informação disponibilizada e pesquisada), possuindo como fonte de 
informação o planeamento prévio ao evento, o qual se encontra alicerçado no APOP e nas 
informações policiais disponibilizadas relativas ao âmbito da manifestação, como por 
exemplo, número de manifestantes, caracterização dos manifestantes, reivindicações, tra-
jetos, entre outros. Objetiva aprofundar a realidade com a qual se vai deparar, questio-
nando os objetivos e caracterização do policiamento, discute procedimentos, projeta pos-
síveis cenários sob a forma de expectativas e recordações; (2) em ambiente real, o decisor 
é confrontado com situações em que é imperiosa a tomada de decisão. Almejando uma 
correta avaliação dos cursos de ação, o decisor pesquisa informação em tempo real, atra-
vés da localização do dispositivo policial, dos manifestantes e do comportamento destes, 
e assim preenche possíveis lacunas existentes. Realiza simulações mentais objetivando 
antecipar cenários (Lipshitz & Strauss, 1997), adquire conhecimento relativo ao cenário 
que se lhe depara e disponibiliza essa informação aos seus elementos; (3) com o decurso 





do evento e à medida que os objetivos vão sendo ou não alcançados, a relevância trans-
fere-se para a comprovação dos resultados, encerrando o ciclo através da elaboração de 
um Relatório de Ordem Pública, no qual realiza o balanço final do policiamento. 
3. A experiência e a gestão da informação 
 Implícitos à caracterização do processo de tomada de decisão em contextos natu-
ralísticos, encontram-se dois fatores incontornáveis: incerteza e conhecimento incompleto 
(Lipshitz et al., 2001; Nemeth & Klein, 2010).  
 De acordo com Lipshitz et al. (2001), a incerteza poderá resultar da compreensão 
inadequada, da falta de informação ou da existência de alternativas em conflito e poderá 
conduzir a uma sensação de dúvida, que bloqueia ou atrasa as ações (Lipshitz & Strauss, 
1997). Extrapolando estas noções e comparando com os dados obtidos nos Estudos Ob-
servação e Think Aloud, existiria incerteza em situações de ausência de informação 
(B_OB.5; B_TA.5) ou existisse informação contraditória (B_OB.4; B_TA.4). 
 Após análise dos dados, constata-se que a ausência de informação ou informação 
contraditória é residual, tanto na Observação como no Think Aloud, facto que poderá sig-
nificar que os decisores recorrem a estratégias para lidar com a incerteza. E quais poderão 
ser essas estratégias? De acordo com Lipshitz e Strauss (1997) um dos métodos para lidar 
com a incerteza, é através da redução da mesma, fomentando a pesquisa de informação 
(M_02 “Material de ordem pública Subcomissário?”). Também a retenção de informação 
disponibilizada (M_03 “Central rádio informa que os manifestantes estão concentrados em 
dois pontos da cidade”), bem como a antecipação de cenários indesejados através de ava-
liações constantes (M_01 “Temos de ser rápidos senão eles perdem-se”) e a projeção de 
expectativas (M_03 “Hoje não deve acontecer nada, mas convém levar algum material”), 
se constituem estratégias para lidar com a incerteza, evidenciando-se nos resultados obti-
dos. 
 Verifica-se, deste modo, que a experiência e o conhecimento são fulcrais no trata-
mento da informação, uma vez que possibilitam que o decisor foque a sua atenção na 
retenção e transmissão de dados realmente fundamentais, e avalie convenientemente os 
cursos de ação, alheando-se de informação irrelevante. Uma vez que estes decisores são 
“peritos na matéria”, são possuidores de “ricas representações internas de como as coisas 
funcionam nos seus domínios de prática, permitindo-lhes aprender e compreender as situ-
ações mais rapidamente” (Ross, Shafer, & Klein, 2006, pp. 405-406).   
 Fruto da experiência e do saber acumulado, os decisores experientes detetam “pa-
drões que os principiantes não notam, anomalias, acontecimentos que não tiveram lugar e 
outras frustrações das expectativas, [e] as suas próprias limitações” (Klein, 1998, p. 181). 
Tais padrões de resposta, anomalias, limitações, entre outros, podem, assim, funcionar 





como heurísticas que visam manter a pesquisa de mais informação – (M_02 “Os gajos que 
se querem infiltrar estão lá atrás. São mesmo aqueles. Têm as máscaras nas mãos”) – ou 
também para parar essa pesquisa, passando o decisor a recorrer à simulação de situações 
como forma de contrastar a informação e tomar, então, a decisão. 
 Tal como salienta Elliot (2005), os peritos tiram partido de experiências prévias para 
atribuir sentido a situações atuais. Confiam em estímulos familiares visando predizer o su-
cesso de uma decisão para obter uma solução (Elliot, 2005). Neste estudo constatou-se 
que, através de Recordações (M_01 “Tenham atenção que já houve tentativa de invasão 
com estes elementos”), o decisor reconhece padrões que colocam em evidência pistas 
relevantes, conhecidas, que lhes permitem tomar decisões (M_01 “Se houver tentativa de 
invasão, falamos com a pessoa e avisamos que ela só sobe […]”), efetuando uma corres-
pondência entre a situação que estão a vivenciar e os padrões que aprendeu. Refere Klein 
(2008) que se o perito encontrar uma correspondência clara, poderá levar a cabo o curso 
de ação mais típico. 
 Comprovou-se neste estudo, nomeadamente através da análise das fases de Ob-
servação e Think Aloud, que para além do reconhecimento de padrões, o decisor experi-
ente promove a utilização de simulações mentais na tomada de decisão. Indo ao encontro 
do defendido por Klein (2008) acerca do modelo RPD, na avaliação de uma ação em curso 
(M_03 “O largo está cheio. Os discursos não tardam ”), o decisor, através da elaboração 
de simulações mentais, antecipa cenários, avança situações, cria expectativas e desen-
volve mentalmente cursos de ação (M_03 “O X tá a ficar picado. Vou ter de o tirar dali”). 
Tal como salientado na abordagem teórica acerca da NDM, ocorre uma combinação de 
intuição e análise, na qual o reconhecimento de padrões representa o fragmento intuitivo 
e a simulação mental o fragmento consciente, deliberativo e analítico (Klein, 2008). 
 Deste modo, constata-se que a experiência dos decisores policiais se reveste de 
importância fulcral, no intuito de lidar com uma realidade e cenários muitas vezes comple-
xos. O colmatar de lacunas de informação (através da pesquisa de nova informação e 
retenção de informação transmitida), conjugada com a experiência e conhecimento do de-
cisor, permitem simular mentalmente rumos de ação sólidos, que proporcionam condições 
favoráveis para uma resolução com êxito das tarefas.   
4. Discussão dos resultados 
 Os decisores experientes desenvolvem exponencialmente as suas habilidades de 
perceção e atenção (Klein, 2008), referindo Elliot (2005) que estes possuem características 
e capacidades que lhes permitem explorar o contexto no qual se inserem, vendo aquilo 
que é invisível para outros, tornando-se peritos no seu domínio. Face à colossal quantidade 





de informação disponibilizada e pesquisada, associado a um ambiente complexo e intrin-
cado em que o decisor opera, exige-se a este que se apetreche de ferramentas e estraté-
gias que permitam simplificar a realidade na qual intervém. Nesse sentido, é fundamental 
conhecer, compreender e indagar acerca das estratégias empregues pelos indivíduos na 
tomada de decisão em contexto policial. 
 Após leitura atenta dos resultados obtidos, constata-se que o processo de decisão 
policial é amplamente influenciado pela elevada quantidade de informação que circunda o 
decisor. Este seleciona a informação disponibilizada, pesquisa nova informação, retém 
aquela que de acordo com a sua experiência é significativa e transmite aos seus elementos 
a informação que julga pertinente, assumindo-se como gestor de informação. Como havia 
referido Todd (2001), o decisor adota um comportamento ecologicamente adaptativo, ao 
explorar a estrutura da informação no seu ambiente natural de decisão, o que lhe permite 
analisar e avaliar a informação, detetar e preencher lacunas, compreender qual a informa-
ção que necessita e as fontes junto das quais deve pesquisar nova informação.  
 Um dos processos utilizados pelo decisor, consiste na utilização de atalhos cogniti-
vos (Simon, 1990), heurísticas, que constituem regras básicas para efetuar determinados 
juízos ou inferências (Lau, 2003). Constatou-se que o decisor policial recorre a heurísticas 
de representatividade, quando qualifica determinado acontecimento de acordo com um 
caso típico, com experiências que conhece. Através deste atalho, o decisor classifica ime-
diatamente um determinado acontecimento, com base na sua semelhança com um caso 
típico prévio, sem recurso a ponderação ou simulação mental (M_01 “Pessoal já se ouvem, 
atenção. Agora é que vai começar”). 
 De igual modo, o decisor policial recorre à heurística de disponibilidade, ajuizando 
a probabilidade de ocorrência de um evento de acordo com o número de vezes que esse 
evento ocorreu e se encontra na sua memória (M_02 “Se vier mais pessoal manifestar-se, 
eles aproveitam-se e infiltram-se. O modus operandis deles é sempre assim”). 
 A heurística de reconhecimento, heurística rápida e frugal mais simples (Goldstein 
& Gigerenzer, 2002), permite ao decisor policial no contexto de um grande evento político, 
através de um conjunto vasto de experiências, reconhecer pistas sobre as quais toma de-
cisões, como por exemplo a identificação de manifestantes agitadores (M_02 “Os gajos 
que se querem infiltrar estão lá atrás. São mesmo aqueles. Têm as máscaras nas mãos”). 
Recorrendo por exemplo ao reconhecimento e conjugação de padrões (vestuário, compor-
tamento, localização no seio da manifestação), os decisores rapidamente categorizam um 
manifestante e enquadram-no mentalmente em determinado grupo que lhes é familiar, 
adotando os procedimentos habituais em situações daquela índole. Decisores experientes 
socorrem-se de experiências anteriores para categorizar rapidamente as situações atribu-
indo-lhes sentido (Elliot, 2005; Klein, 2008). 





 O recurso a este tipo de estratégias não se encontra imune à ocorrência de erros e 
vieses, apesar de ao longo do estudo não se terem detetado situações destas. No entanto, 
se confirmada a presença de erros e enviesamentos em estudos futuros, será da maior 
conveniência alertar os responsáveis policiais para a sua presença e prováveis efeitos, 
facultando uma nova orientação na formação e treino específico, visando auxiliar o decisor 
a não incorrer em novos processos erróneos. 
 Para além do recurso a heurísticas, o decisor policial faz diagnósticos de situação, 
através da avaliação de uma ação em curso (M_03 “Estão mais de 300. E estão com von-
tade”), recorre à simulação mental, com o intuito de gerar expectativas relativas a eventos 
futuros e testa as hipóteses criadas (M_03 “X vai avisar ali aquele jovem para não se agar-
rar às grades”), decidindo com base nessas hipóteses. Este padrão de comportamento 
decisional corresponde ao apresentado por Klein (1989) no modelo naturalista de tomada 
de decisão RPD. A simulação mental vai absorver a experiência do indivíduo, inscrita na 
ecologia ambiental onde o indivíduo se encontra e este simula mentalmente os resultados 
em função daquilo que antecipa que possa acontecer. 
 Por último, atendendo à informação contida nos ROP, pode-se arrogar que o pro-
cesso de decisão policial analisado resulta numa descrição objetiva dos resultados, sem 
críticas ou observações efetuadas ao processo que os originou, transparecendo que os 
mesmos são elaborados rapidamente, apresentando aparentes insuficiências em relação 
à avaliação das modalidades de ação que funcionarem bem ao longo do policiamento do 
evento. Embora, supostamente, o objetivo primário do relatório não seja o de apontar críti-
cas ou sugestões, este aspeto seria relevante para aperfeiçoar e incrementar qualidade ao 



















 VI – Considerações finais 
 
 A realização do presente estudo, integrado numa linha de investigação criada no 
Laboratório de Grandes Eventos do Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 
Interna, visou aprofundar o conhecimento relativo ao processo de tomada de decisão em 
contexto policial, sob a perspetiva da NDM (Klein, 2008). Objetivou-se compreender os 
enredos, os processos cognitivos e os mecanismos inerentes ao processo de tomada de 
decisão, assumindo-se, como objetivo último, prevenir no futuro decisões desajustadas e 
estimular a melhoria do processo decisional por parte dos decisores policiais, evitando efe-
tuar juízos de valor relativos às decisões tomadas pelos participantes. 
 Tendo sido possibilitado o acompanhamento da globalidade das fases inerentes à 
realização de um policiamento de um evento político, desde o planeamento até a análise 
do relatório de ordem pública (adiante, ROP), verificou-se que o decisor policial colhe a 
globalidade da informação relevante para a tomada de decisão do meio em que se encon-
tra através da seleção de informação disponibilizada e pesquisada. Contextualizado por 
um Auxiliar de Ordem Pública, cuja função envolve o estabelecimento de objetivos, a ca-
raterização do evento e dos manifestantes e a elucidação relativamente a ações a adotar 
durante o policiamento, possibilitando um enquadramento geral do evento, o decisor reco-
lhe a generalidade da informação durante a fase de planeamento que antecede o mesmo. 
A recolha de dados é mantida durante todo o hiato temporal em que decorre o evento, uma 
vez que o decisor pesquisa nova informação, retém a que assume maior relevância e, pro-
gressivamente, preenche eventuais lacunas informativas. De facto, parece verificar-se um 
ajuste gradual à realidade com que o decisor se depara e uma adaptação às alterações 
das características ambientais, socorrendo-se deste modo de uma racionalidade ecológica 
(Gigerenzer & Selten, 2001). Neste contexto, constatou-se que os decisores policiais que 
integraram a presente investigação se constituem como verdadeiros gestores de informa-
ção. Esta capacidade de gestão encontra-se alicerçada numa vasta experiência no polici-
amento de manifestações, o que permite aos decisores policiais realizar uma seleção apu-
rada da informação relevante. 
 Fundamentado na informação recolhida, e objetivando minimizar a incerteza, o de-
cisor avalia a situação, gera expectativas e antecipa cenários, através de simulações men-
tais, o que lhe possibilita delinear estratégias e desenvolver mentalmente novos cursos de 
ação a empregar, caso a situação simulada ocorra. Similarmente, o decisor recorda acon-
tecimentos passados, reconhece padrões que evidenciam pistas relevantes, conhecidas, 
conduzindo à tomada de decisões para os problemas presentes (Klein, 2008). Perante ca-
sos caraterísticos, nos quais o decisor qualifica um determinado acontecimento de acordo 





com uma ocorrência típica, com o propósito primário de acelerar o processo decisional, o 
mesmo recorre a heurísticas, particularmente à heurística de representatividade, disponi-
bilidade e de reconhecimento, na medida em que estas auxiliam a simplificar a realidade e 
a decidir mais rapidamente (March & Simon, 1967). 
 Deste modo, sublinha-se que o processo decisional não é constituído por mecanis-
mos cognitivos estanques, que operam isoladamente. Verificou-se, após análise dos resul-
tados, que os decisores policiais, fruto da sua ampla experiência no policiamento de mani-
festações, articulam a gestão de informação (relativa à caraterização dos manifestantes, 
ao decurso da manifestação, a procedimentos a adotar, entre outras), com uma capacidade 
de antecipação de cenários através de simulações mentais (recorrendo à avaliação da si-
tuação, à produção de expectativas e a recordações de experiências prévias), permitindo 
delinear potenciais rumos de ação. Simultaneamente, o decisor recorre a atalhos cogniti-
vos, heurísticas, que permitem a tomada de decisões céleres, perante situações nas quais 
o tempo ou a informação disponíveis para decidir são escassos. Os dados obtidos sugerem 
ainda a existência de scripts que, norteando a ação do decisor, não limitam a sua autono-
mia de decisão, agindo este, frequentemente, por sua iniciativa.  
 Ao longo desta investigação apurou-se que, adicionalmente às limitações inerentes 
ao método, como sendo o “efeito do observador” (Bogdan & Biklen, 1994) ou o impacto 
das verbalizações do Think Aloud no comportamento do decisor (Gray & Wardle, 2013), 
acresceram outras de índole distinta, que importa nesta fase escalpelizar. Aludindo este 
estudo à tomada de decisão policial, e uma vez que o investigador é um elemento 
pertencente ao meio, considera-se que esta circunstância poderá ter constituído um fator 
com influência no modo como a realidade foi observada e percecionada. No entanto, 
atendendo ao referido, adotaram-se precauções no sentido de proceder à sua contrastação 
com juízes externos, que igualmente participaram no processo de codificação dos dados 
recolhidos, procurando assegurar a qualidade da análise, e, por conseguinte, dos 
resultados do estudo. Paralelamente, a utilização do uniforme policial, bem como o facto 
de o investigador ter pertencido ao efetivo que integrou este estudo, permitiram a imersão 
satisfatória do investigador no seio do grupo em análise, tendo-se também revelado como 
fator facilitador da concessão de alguns acessos durante o acompanhamento dos 
participantes. Não obstante esta integração, constatou-se uma recetividade plena à 
colaboração na investigação por parte dos diferentes elementos. 
 Por outro lado, o recurso a meios eletrónicos de gravação áudio não foi autorizado, 
devido aos constrangimentos institucionais colocados no início dos trabalhos da Linha de 
Investigação onde se insere esta pesquisa. Atendendo ao elevado volume e fluxo de infor-
mação, e ao facto de o investigador efetuar os registos num bloco de notas durante toda a 





observação, a utilização deste recurso teria sido amplamente benéfica, uma vez que mini-
mizaria a possibilidade de perda de dados. O recurso a esta ferramenta poderá revelar-se, 
futuramente, de grande utilidade no que concerne à metodologia de estudos similares. 
 Apesar de o investigador ter solicitado o acompanhamento das reuniões de plane-
amento prévias aos eventos, que decorrem no Cometlis, a autorização não foi concedida 
atempadamente, o que impossibilitou a recolha destes dados adicionais.  
 Para além das limitações apontadas, acrescem ainda condicionantes associadas 
às condições meteorológicas, que afetaram a recolha de dados em função do cancela-
mento de algumas manifestações, o que resultou num menor número de eventos analisa-
dos. Outro fator limitativo está associado à calendarização das manifestações. Contraria-
mente aos eventos desportivos, que têm um calendário previamente definido e que permi-
tem um planeamento atempado das observações, os eventos políticos são, com frequên-
cia, extemporâneos e repentinos, criando algumas dificuldades ao investigador, em função 
de outras atividades inerentes ao final do curso de mestrado a que este tem de atender.  
 Considerando as limitações referidas e o reduzido número de participantes e even-
tos acompanhados, não é possível a generalização dos resultados. A continuidade de tra-
balhos no âmbito da linha de investigação na qual se insere este estudo, viabilizando a sua 
réplica com outros grupos de decisores, quer em ambientes similares quer de naturezas 
distintas, poderá contribuir para o mapeamento do processo decisional e de eventuais ano-
malias (entretanto) diagnosticadas. Conhecimentos desta índole poderão, então, vir a 
constituir-se matéria para ensino e treino policial, permitindo compreender o trabalho cog-
nitivo desenvolvido em contextos sociotécnicos complexos (Schraagen et al., 1988), no-
meadamente no âmbito de formação em contexto de sala de operações, que tem como 
objetivos testar o estado de prontidão e a capacidade de resposta e de mobilização de 
meios em operações de índole diversa, como é o caso dos exercícios “Command Post 
Exercises” (exercícios de Postos de Comando), ou em exercícios em escala real, nos quais 
se desenvolvem missões no terreno com meios humanos e equipamento, como o “Livex”. 
 O presente trabalho poderá também contribuir e funcionar como suporte à cadeia 
de comando, através de um conjunto de recomendações, nomeadamente através do de-
senvolvimento de “check list” operacionais, constituindo-se como guiões para a ação. 
Neste sentido, o presente estudo assume-se como uma significativa mais-valia na aquisi-
ção de dados e na consolidação da evidência, tendo representado, na nossa ótica, um 
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Anexo 1 - Modelo comportamental de Maximização da Utilidade Esperada de 
Bernoulli  
 Bernoulli propôs um modelo comportamental de cariz descritivo da decisão sob 
risco, baseado na noção que os indivíduos maximizam a utilidade esperada ao realizarem 
uma seleção entre jogos (Gomes, 2010; Payne,1985), visando explicar as atitudes sob 
risco (Fox & See, 2003). Bernoulli sugeriu a alteração do conceito de maximização do valor 
esperado para maximização da utilidade esperada (Edwards, 1954; Gigerenzer & Selten, 
2001), ou seja, defendeu a utilização do valor subjetivo do jogo, representado pela sua 
utilidade, em oposição ao valor objetivo do jogo (Heukelom, 2006). Demonstrou, nessa 
medida, que os indivíduos nem sempre apostam exclusivamente no pressuposto do valor 
esperado do jogo (McDermott, 1998). Bernoulli questionou qual seria o montante de di-
nheiro que um indivíduo estaria disposto a investir, de forma racional, para participar num 
jogo, atendendo a que as conceções dominantes à data referiam que os jogadores pode-
riam pagar o valor monetário esperado do jogo, sendo esse valor, em teoria, infinito (Li-
nhard, 2009). No entanto, Bernoulli concluiu que os indivíduos estariam dispostos a pagar 
apenas uma pequena porção de dinheiro neste tipo de jogos, de acordo com a sua utilidade 
esperada (Suhonen, 2007). 
 O cálculo do valor de um item para um indivíduo não se deve basear no preço desse 
item, mas na sua utilidade de rendimento. O preço do item encontra-se dependente unica-
mente do valor do objeto em si, sendo igual para todos; a utilidade, no entanto, depende 
de circunstâncias particulares das pessoas que fazem a estimativa. Daí não existir qualquer 
tipo de dúvida que um ganho de 100 ducados é mais significativo para um pobre do que 
para um rico, considerando que ambos ganham a mesma quantia (Bernoulli, 1954, p. 24). 
 Nas palavras de Bernoulli (1954, p. 24), “parece claro que nem todos os homens 
podem usar a mesma regra para avaliar o jogo”. Este autor salienta a noção de utilidade 
marginal e defende que a utilidade não é uma função meramente linear da riqueza, mas 
antes uma avaliação subjetiva e côncava do resultado (Bernoulli, 1954; Heukelom, 2006; 
Linhard, 2009; McDermott, 1998). Desta forma, “a utilidade resultante de um pequeno in-
cremento na riqueza de um indivíduo é inversamente proporcional à quantidade de bens 
que já possui” (Bernoulli, 1954, p. 25), daí a concavidade da função da utilidade associada 
à utilidade marginal decrescente (Linhard, 2009). De acordo com McDermott (1998), o mo-
delo da utilidade esperada desenvolvido por Bernoulli assume implicitamente uma aversão 
ao risco, uma vez que um indivíduo prefere receber um resultado certo face a um jogo cujo 
valor esperado é maior mas o resultado é incerto. Exemplificando, em teoria, um indivíduo 
tenderá a preferir participar num jogo sabendo que ganhará 100 euros, do que num jogo 
de moeda ao ar, no qual poderá receber zero ou 200 euros.  





Anexo 2 - Teoria da maximização da utilidade esperada de von Neumann e 
Morgenstern 
 Frisch e Clemen (1994) referem que a essência da teoria da utilidade é a 
demonstração matemática que revela que se as escolhas de uma pessoa coincidem com 
um axioma, duas consequências advirão. A primeira envolve a possibilidade de inferir o 
valor de uma pessoa (conhecido como utilidade), observando as suas escolhas. 
Adicionalmente, enquanto segunda consequência, as escolhas dessa pessoa podem ser 
descritas como se seguissem uma regra de decisão que visa maximizar a utilidade 
esperada (Frisch & Clemen, 1994; McDermott, 1998). Um indivíduo pode não compartilhar 
a mesma curva de utilidade com outro, contudo cada um segue o mesmo axioma 
normativo, em direção à sua máxima utilidade esperada subjetiva, individualmente 
considerada (McDermott, 1998).  
 Os principais axiomas considerados nos modelos de utilidade subjetiva esperada, 
os quais estão igualmente presentes na grande maioria dos modelos racionais de decisão, 
são a transitividade, a dominância e a invariância (Frisch & Clemen, 1994; Heukelom, 2006; 
McDermott, 1998; Slovic, 2000). A transitividade assume que se a opção A é preferida em 
relação à opção B, e a B é preferida em relação à C, então a opção A será também preferida 
em relação à C. A dominância, por sua vez, pressupõe que se a opção A é melhor que a 
B em pelo menos um aspecto, então, mesmo sendo igual nos restantes, a opção A será 
sempre a preferida. Quanto à invariância, esta assume que a preferência deve permanecer 
inalterada independentemente da ordem ou do método em que são apresentadas as 
opções.  
 No modelo de utilidade esperada de von Neumann e Morgenstern não existe uma 
distinção clara entre os aspetos normativos e descritivos (McDermott, 1998; Payne, 1985), 
assumindo-se que a utilidade esperada axiomática é não apenas a forma racional como os 















Anexo 3 - Caracterização da fase de edição da Teoria dos Prospetos de Kahneman 
e Tversky 
 De acordo com Kahneman (2011; vd., também, Oliveira & Pais, 2010), a fase de 
edição engloba, a fase de framing, que integra três princípios, evidenciando o primeiro 
deles que o enquadramento é efetuado relativamente a um ponto de referência neutro, 
também designado por nível de adaptação. O autor apresenta um exemplo prático ao 
referir que devemos colocar três recipientes de água, um no lado esquerdo com água fria, 
outro com água morna na direita e finalmente um recipiente com água à temperatura 
ambiente no meio. Seguidamente, devemos mergulhar as mãos em água fria e em água 
quente, durante cerca de um minuto, e finalmente mergulhar no recipiente do meio. Refere 
Kahneman (2011) que se irá experimentar com a água à temperatura ambiente, a 
sensação de calor numa mão e fria na outra. Para resultados financeiros, o ponto de 
referência usual é o status quo, mas também pode ser o resultado esperado, ou outro tipo 
de resultado. Os resultados superiores aos pontos de referência são ganhos. Quaisquer 
resultados abaixo do ponto de referência são considerados perdas.  
 Um segundo princípio aplicável à fase de edição designa-se sensibilidade 
decrescente, que se destina tanto a dimensões sensoriais como à avaliação de mudanças 
de riqueza. Salienta Kahneman (2011), que acender uma luz fraca produz um forte efeito 
num ambiente escuro, no entanto esse mesmo incremento de luz pode ser indetetável num 
ambiente com muita luminosidade. De modo similar, a diferença subjetiva entre 900€ e 
1000€ é muito menor do que a diferença entre 100€ e 200€.  
 O terceiro princípio envolve uma aversão à perda. Quando diretamente comparadas 
ou ponderadas em relação umas às outras, as perdas assomam como maiores do que os 
ganhos. Essa assimetria entre o poder das expectativas ou experiências positivas e 
negativas tem um histórico evolucionário. Organismos que tratam ameaças como mais 
urgentes do que as oportunidades têm uma maior probabilidade de sobreviver e de se 
reproduzir. 
 A título exemplificativo acerca da fase de edição, Tversky e Kahneman (1981, p. 
453) apresentam o problema da doença asiática, abordando os efeitos de enquadramento. 
Este dilema foi apresentado a um conjunto de 155 indivíduos sob a seguinte formulação: 
  Imagine-se que os EUA enfrentam um suposto surto de uma doença 
Asiática, que se espera que mate 600 pessoas. São propostos dois programas alternativos 









   Se for adotado o programa A, 200 pessoas serão salvas. 
   Se for adotado o programa B, existe um terço de probabilidade  
   de que 600 pessoas serão salvas, e dois terços de que nenhuma  
  pessoa será salva. 
 Questionando vários indivíduos (N=125) acerca de qual o programa a adotar, as 
respostas foram claras, 72 % escolheram o programa A e 28 % o programa B. Tversky e 
Kahneman (1981) concluíram que a maioria das escolhas recairia sobre a hipótese que é 
adversa ao risco, isto é, o prospeto de certeza que permitiria salvar 200 vidas é mais 
atrativo que o prospeto de risco com valor esperado igual (um terço de hipótese de salvar 
600 vidas).  
  Um segundo grupo de participantes foi submetido ao mesmo problema, no 
entanto foram sugeridas duas novas alternativas: 
   Se for adotado o programa C, 400 pessoas morrerão. 
   Se for adotado o programa D, existe um terço de probabilidade  
   de ninguém morrer, e dois terços de probabilidade de 600   
  pessoas morrerem. 
 Questionando vários indivíduos (N=155) acerca de qual o programa a adotar, as 
respostas foram claras, 22 % escolheram o programa C e 78 % o programa D. 
 As preferências reveladas no primeiro problema e no segundo problema 
apresentam um padrão comum: as escolhas que envolvem ganhos apresentam geralmente 
aversão ao risco, enquanto escolhas que envolvem perdas apresentam normalmente 
propensão para o risco. No entanto, facilmente se verifica que os dois problemas são 
efetivamente idênticos. A única diferença entre eles é que os resultados são descritos no 
primeiro problema em termos de vidas salvas e no segundo problema relativamente a vidas 
perdidas. A mudança entre eles é acompanhada por uma alteração pronunciada entre uma 
















Anexo 4 - Caracterização da fase de avaliação da Teoria dos Prospetos de 
Kahneman e Tversky  
 A função de valor, que integra a fase de avaliação da Teoria dos Prospetos não 
representa probabilidades estimadas subjetivamente; em vez disso, reflete a ponderação 
atribuída a prospetos com riscos bem definidos em determinadas escolhas (Crozier & 
Ranyard, 1997), constituindo-se em três dimensões (Haas, 2001; Levy 1992). Em primeiro 
lugar, a função apresenta um ponto de referência, em que os valores acima deste são 
percebidos como ganhos e abaixo como perdas. Por outro lado, se este ponto se 
movimenta, a função de valor movimenta-se em consonância. Na realidade, as pessoas 
tendem a ser mais preocupadas com os ganhos e perdas face a um ponto de referência, 
conhecido por dependência de referência (Haas, 2001). Kahneman (2011) define ponto de 
referência como o estado anterior relativo ao qual ganhos e perdas são avaliados. 
 Uma segunda dimensão desta função de valor evidencia que a curva da função é 
côncava no domínio dos ganhos e convexa no domínio das perdas. Isto significa que os 
indivíduos possuem atitudes variáveis face ao risco dependendo do domínio, isto é, os 
indivíduos tendem a arriscar para evitar grandes perdas, enquanto que tendem a aceitar 
ganhos pequenos e certos em vez de correr riscos para aumentar o lucro. A curvatura de 
utilidade capta estas variações em relação à procura do risco (Haas, 2001). Tal como 
referem Tversky e Kahneman (1981) na teoria dos prospetos, os resultados são expressos 
em desvios negativos ou positivos (ganhos ou perdas), face a um ponto de referência 
neutro, que assume o valor de 0. Apesar de os valores subjetivos diferirem entre os 
indivíduos e atributos, esta teoria propõe uma função de valor representada graficamente 
em forma de S, côncava acima do ponto de referência e convexa abaixo. A sensibilidade 
à mudança de recursos diminui à medida que se vai afastando do ponto de referência em 
ambas direções numa função de valor, o que não seria necessariamente verdade numa 
função de utilidade implícita à utilidade esperada, uma vez que esta seria estritamente 
côncava ou convexa (Levy, 1992). 
 A terceira dimensão da função de valor descrita pela teoria dos prospetos relaciona-
se com a sua inclinação, que é maior nas perdas que nos ganhos, uma vez que a utilidade 
marginal nos ganhos diminui mais rapidamente que a não utilidade das perdas. Este 
conceito manifesta a aversão à perda, uma vez que os indivíduos tendem 










Anexo 5 - Heurística de representatividade, disponibilidade e ancoragem 
 Quanto à heurística de representatividade, esta sucede quando as decisões são 
influenciadas pelo que é típico (Todd & Gigerenzer, 2000). A título exemplificativo, Tversky 
e Kahneman (1974) referem que através da heurística de representatividade as 
probabilidades são avaliadas pelo grau em que A é representativo de B, isto é, pelo grau 
com que A recorda B. Por exemplo, quando A apresenta uma grande representatividade 
de B, a probabilidade de A ter origem em B é considerada alta. Por outro lado, se A não é 
similar a B, a probabilidade de A ter origem em B é considerada baixa (Tversky & 
Kahneman, 1974). Isto é, objetos, eventos ou processos são atribuídos a uma categoria, 
tendo por base a sua representatividade ou a sua semelhança àquela categoria (Rehak, 
Adams, & Belanger, 2010). A representatividade é, assim, uma avaliação do grau de 
correspondência entre uma amostra e uma população, um exemplo e uma categoria, um 
ato e um ator ou, genericamente, entre um resultado e um modelo (Tversky & Kahneman, 
2002).  
 Entretanto, existem situações nas quais os indivíduos avaliam a probabilidade de 
um evento através da facilidade com que certas ocorrências assomam à sua mente (Todd 
& Gigerenzer, 2000; Tversky & Kahneman, 1974). A título de exemplo, pode-se avaliar o 
risco de ocorrência de um ataque cardíaco entre os indivíduos de média idade ao recordar 
memórias entre os seus familiares. Similarmente, a probabilidade de uma possibilidade de 
negócio falhar pode ser avaliada, imaginando variadas dificuldades que poderão ocorrer. 
Este julgamento heurístico é designado de disponibilidade (Tversky & Kahneman, 1974). 
 A heurística de disponibilidade realça que cada sujeito julga a probabilidade de 
ocorrência de um evento (e.g. nevar em novembro) de acordo com o número de vezes que 
esse evento ocorreu e se encontra na sua memória (Slovic, 2000). Assim sendo, pode-se 
considerar a disponibilidade como “um indício útil para aceder à probabilidade, uma vez 
que as instâncias das grandes classes são habitualmente melhor e mais rapidamente 
recordadas do que classes ocasionais ou menos frequentes” (Tversky & Kahneman, 1974, 
p. 1127). Contudo, Goldstein e Gigerenzer (2011, p.62) contrariam esta visão, referindo 
que “a heurística de disponibilidade é baseada em recordações e não em reconhecimento”. 
 Enfatizam Tversky e Kahneman (1974, p. 1127) que “a disponibilidade é afetada 
por outros fatores para além da frequência e probabilidades. Consequentemente, a 
confiança na disponibilidade conduz a vieses previsíveis”. Em diversas situações os 
indivíduos realizam estimativas a partir de um valor inicial, que é ajustado para potenciar a 
resposta final” (Tversky & Kahneman, 1974, p. 1128), sendo as decisões fundamentadas 
no que surge inicialmente (Todd & Gigerenzer, 2000). 





 O valor inicial, ou ponto de partida, poderá ser sugerido pela formulação do 
problema, no entanto, os ajustamentos são habitualmente insuficientes. Isto é, diferentes 
pontos de partida apresentam estimativas diferentes, que são tendenciosas face aos 
valores iniciais. Este fenómeno é designado por ancoragem (Tversky & Kahneman, 1974). 
O viés surge quando as estimativas e decisões são sobre influenciadas por este valor de 
partida, uma vez que os indivíduos não ajustam as estimativas e consequentes decisões 
tanto quanto deviam, de acordo com a informação que vai estando disponível (Jones, in 



































Anexo 6 - O “efeito menos é mais” das heurísticas rápidas e frugais 
 Mencionam Gigerenzer e Gaissmaier (2011) que, inicialmente, as heurísticas foram 
sujeitas a avaliação em mundos pequenos, referindo-se a situações nas quais todas as 
alternativas relevantes, as suas consequências e probabilidades são conhecidas, onde o 
futuro é certo e, desse modo, a solução ótima para um problema pode ser determinada. 
No entanto, para verificar o bom funcionamento das heurísticas em mundos grandes 
(situações em que alguma informação relevante é desconhecida ou terá de ser estimada 
através de amostras, sendo o futuro incerto, violando as condições da teoria racional da 
decisão), é necessária a existência de modelos formais heurísticos, uma vez que as 
heurísticas não poderão ter apenas uma caracterização vaga, sustentada em rótulos 
generalistas. Têm de ser sujeitas a testes que permitam a extrapolação de predições 
precisas tal como as técnicas estatísticas permitem. 
 Quando ocorreu a formalização das heurísticas, verificou-se uma situação 
surpreendente. Num conjunto alargado de mundos grandes, heurísticas simples eram mais 
precisas que os métodos estatísticos standard, que possuíam a mesma ou ainda mais 
informação. Estes resultados ficaram conhecidos como efeito menos é mais (Gigerenzer & 
Gaissmaier, 2011). O efeito “menos é mais” ocorre quando o recurso a menor quantidade 
de informação conduz a decisões mais precisas comparativamente a circunstâncias nas 
quais esteja disponível um volume superior de informação. Este efeito enfatiza a existência 
de uma função em forma de U invertido entre precisão e quantidade de informação, isto é, 
a partir de determinado ponto maior quantidade de informação não se traduzirá num 
resultado mais vantajoso, mas, ao invés, prejudicial (Gigerenzer & Gaissmaier, 2011, vd., 
também, Oliveira, 2005). Refere Gigerenzer (2006) que ao ignorar informação, as 
heurísticas conduzem a melhores predições do que as estratégias que utilizam toda a 
informação relevante. O ponto de partida do programa de heurísticas rápidas e frugais 
questionava o facto de heurísticas simples obterem um bom desempenho na realização de 















Anexo 7 - Caixa de ferramentas adaptativa 
 De acordo com Todd (2001, p. 52), o ser humano “toma muitas decisões tirando 
partido de uma caixa de ferramentas adaptativa de heurísticas simples, não por ser forçado 
devido a restrições cognitivas, mas antes porque esta informação heurística rápida e frugal 
combina com os desafios (passados) do ambiente”. Os humanos utilizam heurísticas 
simples porque têm capacidade de comportamento adaptativo, ao explorar a estrutura da 
informação em ambientes naturais de decisão (Todd, 2001; vd., também, Sadler-Smith & 
Sparrow, 2008). Goldstein et al. (2001) destacam algumas heurísticas simples, entre as 
quais a heurística de imitação, a heurística de igual ponderação, a heurística escolha a 
melhor (take the best), a heurística escolha a primeira (take the first), a heurística de 
inferência de pequena amostra e a heurística de reconhecimento  
 Os traços essenciais das heurísticas na caixa de ferramentas adaptativa incluem a 
sua plausibilidade psicológica (estão condicionadas às limitações cognitivas apresentadas 
pela espécie humana), o seu domínio específico (são estratégias especializadas e não de 
domínio geral) e a sua racionalidade ecológica (o seu sucesso reside no seu grau de 
adaptação à estrutura ambiental) (Martignon, 2001; vd., também, Gigerenzer, Todd, & The 
ABC Research Group, 1999). O conceito de caixa de ferramentas adaptativa assume que 
um indivíduo, uma cultura ou uma espécie poderá ser caracterizado por um conjunto de 
heurísticas com o intuito de sobreviver a um mundo incerto. Estas heurísticas são simples 
com vista a serem robustas, rápidas e eficientes e exploram a memória de reconhecimento 
(Goldstein & Gigerenzer, 2011), constituindo uma “colecção de mecanismos cognitivos 
especializados, que a evolução construiu na mente humana em domínios específicos de 



















Anexo 8 - A heurística de reconhecimento 
 A mais simples das heurísticas é a heurística de reconhecimento (Goldstein & 
Gigerenzer, 2002; Goldstein & Gigerenzer, 2011), sendo “útil quando existe uma forte 
correlação – em ambas as direcções – entre reconhecimento e critério” (Goldstein & 
Gigerenzer, 2002, p. 76). “A heurística de reconhecimento, provavelmente a heurística 
mais frugal de todas, realiza inferências a partir de padrões de informação ausentes. Esta 
heurística explora uma adaptação fundamental de muitos organismos: a vasta, sensível e 
segura capacidade de reconhecimento” (Goldstein & Gigerenzer, 2011, p. 58). Existem 
alguns aspetos chaves inerentes à heurística de reconhecimento: a) esse reconhecimento 
é muitas vezes uma pista ecologicamente válida; b) os indivíduos muitas vezes seguem o 
reconhecimento quando realizam inferências; c) o reconhecimento suplanta os indícios de 
conhecimento; d) o seu uso poderá vir a produzir o “efeito mais é menos”, que se 
consubstancia em estados inferiores face ao conhecimento conduzem a inferências mais 
precisas face a estados superiores de conhecimentos (Pachur, Todd, Gigerenzer,Schooler 
& et Goldstein, 2011). 
 A heurística de reconhecimento encontra-se situada na classe das heurísticas 
ignorance-based decision making, que são as mais simples e visam selecionar uma opção 
de entre duas possibilidades, de acordo com um critério com que ambas possam ser 
comparadas. Esta ignorância salientada encontra-se no cerne da tão referenciada 
heurística de reconhecimento. Para uma tarefa de escolha entre duas alternativas a 
heurística de reconhecimento pode ser indicada da seguinte forma: se um de dois objectos 
é reconhecido e o outro não o é, poder-se-á inferir que o objecto reconhecido tem um valor 
superior face ao critério (Goldstein & Gigerenzer, 2002; Goldstein & Gigerenzer, 2011; 
Gigerenzer & Goldstein, 2011). “A heurística de reconhecimento é um modelo simples de 
duas escolhas. Não pondera ou combina informação “ (Goldstein, 2009, p. 146), limitando 
a sua pesquisa a uma regra de paragem simples, ou seja, pára a pesquisa de indícios caso 
um objecto seja reconhecido, e limita os custos cognitivos ao apresentar uma regra de 
escolha simples, ao escolher a alternativa favorecida pelo reconhecimento (Goldstein, 
2009). Apesar da sua simplicidade, a heurística de reconhecimento em interação com os 
ambientes naturais consegue realizar inferências precisas, predizer escolhas 
comportamentais e explicar fenómenos contraintuitivos como o fenómeno “menos é mais” 
(Goldstein, 2009). 
 Gigerenzer e Hoffrage (1995) através da sua análise de dados obtidos recorrendo 
a uma amostragem natural, concluíram que lacunas de informação poderão ser utilizadas 
para realizar inferências inteligentes. Ao questionarem os participantes na experiência 





(uma dúzia de alemães e americanos) qual a cidade com mais população, San Diego ou 
San António, obtiveram os seguintes resultados:  
  Dois terços dos cidadãos americanos responderam correctamente, que San 
Diego é mais populosa.  
  100% dos cidadãos alemães afirmaram que a cidade com mais população 
era San Diego. 
 Apesar de os cidadãos alemães apresentarem um menor conhecimento 
relativamente a esta matéria, realizaram inferências mais corretas que os cidadãos 
americanos, que possuem mais informação.  
 Aparentemente estes resultados corresponderiam a um erro, pois como seria 
possível indivíduos com mais conhecimento, obterem piores resultados? Como poderia ser 
isto possível? Uma observação acerca do conhecimento do grupo menos informado 
poderia deter a resposta. Todos os indivíduos alemães sujeitos a este teste conheciam (de 
ouvir falar) a cidade de San Diego e metade deles não conheciam a cidade de San António. 
Daí todos terem realizado a inferência de que San Diego é mais populosa. 
 A estratégia utilizada pelos cidadãos alemães foi modelada pela heurística de 
reconhecimento. A tarefa para a qual a heurística é adequada relaciona-se com a escolha 
de objectos que são valorizados face a um critério (Goldstein & Gigerenzer, 2002; 
Goldsteine & Gigerenzer, 2011). De acordo com a heurística de reconhecimento quando 
um indivíduo apenas reconhece um de dois itens, o indivíduo julgará o item reconhecido 
como maior em qualquer das dimensões positivamente relacionadas com o 
reconhecimento. Por exemplo, devido ao tamanho da cidade ser positivamente associado 
a um reconhecimento, a heurística de reconhecimento irá predizer que as cidades 
reconhecidas serão julgadas com maiores dimensões que as cidades não reconhecidas. 
Isto deve-se ao facto de a heurística não ser compensatória, ou seja, nenhuma outra 
informação para além da reconhecida é considerada no julgamento (Oppenheimer, 2003). 
 “A eficiência da aparentemente simples heurística de reconhecimento depende da 
sua racionalidade ecológica: a sua habilidade para explorar a estrutura da informação em 
ambientes naturais” (Goldstein & Gigerenzer, 2002, p. 76). A heurística é eficiente quando 
a ignorância, especialmente um lapso de reconhecimento, é sistemática em vez de ser 
distribuída aleatoriamente, isto é, está fortemente correlacionada com o critério (Goldstein 
& Gigerenzer, 2002). “A correlação entre o reconhecimento e o critério poderá ser 
aprendida da experiência ou poderá ser codificada geneticamente” (Goldstein & 
Gigerenzer, 2002, p. 76). 
 
 





Anexo 9 - Variações alternativas e caraterização do modelo RPD 
 O método RPD apresenta três variações alternativas, consistindo a primeira numa 
“estratégia básica” (Klein, 1998, p. 41), através da qual os decisores identificam a situação 
como comum e familiar, identificando um curso de ação de probabilidade considerável de 
ocorrência. A segunda variação surge em casos nos quais se visa descrever o que ocorre 
em situações menos claras. Nestas circunstâncias, os decisores peritos confiam com 
frequência numa estratégia que simula mentalmente os acontecimentos conducentes às 
características fundamentais da situação. Por fim, a terceira variação descreve o modo de 
avaliação de um procedimento por parte dos decisores, sem recorrer a uma análise 
comparativa com outros procedimentos. Esta última variação decorre da avaliação de uma 
simulação mental de um procedimento, com o objetivo de averiguar o funcionamento do 
mesmo e, simultaneamente, verificar a existência de consequências involuntárias 
consideradas inaceitáveis (Lipshitz, 2001; vd., também, Warwick & Hutton, 2007).  
 As três variações descrevem como os decisores lidam com as restrições e o stress 
frequentemente encontrados no ambiente em que agem. Sob extrema pressão temporal, 
a primeira variação resulta em reações razoáveis sem a necessidade de deliberações ou 
análises. Sob incerteza, a segunda variação descreve como a plausibilidade das narrativas 
alternativas podem auxiliar o decisor a optar por uma interpretação e a categorizar a 
situação. Sob mudança, o decisor encontra-se preparado para reagir de forma célere, 
desprovido da necessidade de recorrer a análises suplementares. A eficácia deste modelo 
está dependente da existência de uma experiência razoável por parte do decisor, de limites 
temporais que pressionam o decisor e da inexistência de certezas ou objetivos bem 
delimitados.  
 De acordo com Klein (1993), existe um conjunto de aspetos que permite distinguir 
o modelo RPD dos modelos clássicos de tomada de decisão: o modelo RPD foca-se na 
avaliação da situação em vez de julgar uma situação superior a outras; descreve a forma 
de os indivíduos aportarem a suas experiências visando sustentar as suas decisões; o 
modelo RPD salienta que decisores experientes conseguem identificar uma opção razoável 
logo na primeira opção considerada, em vez de gerar muitas opções; o modelo RPD confia 
no satisficing (Simon, 1955) em vez de procurar a optimização – ao encontrar a primeira 
opção que funciona, não necessariamente a melhor opção; o modelo RPD refere que 
decisores experientes avaliam uma opção conduzindo uma simulação mental de um rumo 
de acção, com o objectivo de verificar se a opção funciona, em vez de comparar vantagens 
e desvantagens das diversas opções. 
 Os pontos-chave da análise de Klein (1993) acerca do modelo RPD são as 
seguintes: 





a) O modelo RPD descreve como os decisores utilizam a sua experiência para evitar 
deliberações trabalhosas; 
 b) A experiência permite que um indivíduo compreenda uma situação em termos de 
objectivos plausíveis, pistas relevantes, espectativas e ações típicas.  
 c) Decisores experientes habitualmente procuram encontrar uma decisão satisfatória e 
não a melhor; 
 d) Decisores experientes conseguem normalmente identificar um rumo de ação aceitável 
no primeiro que lhe assoma à mente e raramente sentem necessidade de gerar outro rumo; 
e) Conseguem gerar um rumo de ação através de uma simulação mental. Não necessitam 
comparar diversas opções; 
 f) As estratégias de decisão de reconhecimento são apropriadas para situações em que 
existe pressão de tempo e ambiguidade; as estratégias analíticas são apropriadas no 
tratamento de dados abstratos e pressão para justificar decisões; 
 g) Numa variedade de cenários operacionais, a decisão por reconhecimento é utilizada 
mais frequentemente que os métodos analíticos, mesmo nos casos mais complexos. 
 De acordo com Omodei e McLennan (1994), os factores de tomada de decisão 
naturalista são os seguintes: 
a) Envolvimento incerto e dinâmico: a decisão é incompleta e ambígua, estando em 
constante mudança; 
b) Ciclos de feedback sobre múltiplos acontecimentos: em contexto real as decisões são 
frequentemente tomadas em séries continuadas e dependentes temporalmente, nas quais 
cada acção influencia a decisão seguinte; 
c) Consequências significativas: a tomada de decisão naturalista envolve determinados 
riscos, com consequências internas (por exemplo, ao nível da definição de competência do 
decisor), ou externas (que podem causar danos irreparáveis); 
d) Grau de estruturação: há evidências de que tarefas pouco estruturadas dificultam a 
aplicação do conhecimento superior dos experts, sendo como tal importante estudar a 
forma como o grau de estruturação afecta a forma como são tomadas as decisões; 
e) Múltiplos objectivos: as decisões no mundo real são muitas vezes tomadas em 
condições em que os objectivos não estão bem especificados, mudam ao longo do tempo 
e competem uns com os outros; a perseguição de um objectivo compreende uma série de 
sub-objetivos e de objetivos associados, bem como a rejeição de outros; 
f) Constrangimentos temporais: as decisões no mundo real são tomadas segundo vários 
graus de pressão temporal e dependem directamente do tempo disponível; 
g) Complexidade da decisão: as decisões complexas têm mais interesse para a 
investigação do que as decisões simples; 





h) Vários sujeitos intervenientes: a existência de vários intervenientes na decisão é uma 
variável importante, particularmente para se determinar o seu impacto no processo de 
decisão; 
i) Normas e objectivos organizacionais congruentes: as decisões naturalistas devem ser 
tomadas sob condições de congruência entre o interesse do decisor e o organizacional;  
j) Quantidade de informação: muitas vezes os decisores têm de aceder a informações 
específicas de um vasto espectro de conhecimento processual e declarativo, o que 
contribui para a complexidade da decisão; 
k) Nível de mestria: a maioria da investigação em tomada de decisão naturalista diz respeito 
a decisores que são especialistas numa dada tarefa; no entanto, é vantajoso que se 
investigue os processos conducentes à expertise, de modo a que se possa conhecer o 






























Anexo 10 - Influência das emoções na tomada de decisão 
 Durante séculos, o papel das emoções foi desvalorizado no processo de tomada 
de decisão e julgamento. De acordo com Forgas (2003), diversos filósofos clássicos, entre 
os quais Platão, Aristóteles e Descartes encaravam as emoções como um perigo potencial, 
uma força invasiva que tentava subverter o julgamento racional e as atitudes. No seu livro 
publicado em 1994, Damásio (2005, p. 183) refere que “um aspecto importante da 
conceção racionalista é a de que, para alcançar os melhores resultados, as emoções têm 
de ficar de fora. O processo racional não deve ser prejudicado pela paixão”. 
Historicamente, os processos que envolviam emoções eram percecionados como vieses 
conducentes a comportamentos decisórios irracionais (Peters, Vastfjall, Garling, & Slovic, 
2006): 
Assumia-se que os decisores avaliavam as potenciais consequências das suas 
decisões desapaixonadamente e escolhiam ações que maximizassem a 
«utilidade» de tais consequências. Uma vez escolhida, era assumido que a 
maximização da utilidade do rumo de ação escolhido seria implementado 
automaticamente. (Loewenstein & Lerner, 2003, p. 619) 
 O apogeu da pesquisa científica no domínio da decisão, associado ao surgimento 
da teoria comportamental da decisão, conduziram a uma marginalização do papel das 
emoções na tomada de decisão (Loewenstein & Lerner, 2003). As teorias convencionais 
englobavam apenas as emoções esperadas, negligenciando a importância das emoções 
imediatas (emoções experienciadas aquando da tomada de decisão). “Até recentemente 
as emoções atraíram pouca atenção por parte dos investigadores da decisão. A tomada 
de decisão foi encarada como um processo cognitivo – uma matéria que visava estimar 
qual das várias ações alternativas produzia a consequência mais positiva” (Loewenstein & 
Lerner, 2003, p. 619; vd., também, Markic, 2009). Sugere Larrick (1993, p. 448) que “fatores 
importantes são frequentemente ignorados pelas teorias cognitivas e económicas” da 
tomada de decisão. As referidas teorias deveriam ponderar as consequências 
motivacionais e emocionais, decorrentes e envolvidas (com participação no próprio 
processo decisional) numa decisão, não atendendo apenas a probabilidades e resultados 
de diferentes alternativas (Larrick, 1993). 
 No entanto, tal como adianta Damásio no seu escrito (2005; vd., também, Markic, 
2009), com o avanço da pesquisa em áreas como a neuroanatomia, a psicofisiologia e a 
cognição social, esta visão acerca da influência das emoções nas atitudes e tomada de 
decisão alterou-se, tornando-se evidente que as emoções assumem-se frequentemente 





como úteis ou até essenciais enquanto componentes de uma resposta social adaptativa. A 
maioria dos conceitos consolidados no âmbito do papel das emoções no pensamento 
humano e no comportamento, foi apenas descoberta durante os últimos 20 anos (Forgas, 
2001), fornecendo “evidências irrefutáveis que os julgamentos e tomadas de decisão dos 
indivíduos são criticamente influenciados pelas emoções experienciadas na altura da 
tomada de decisão” (Mosier & Fisher, 2009, p. 99; vd., também, Forgas, 2001; Mosier & 
Fisher,Goldstein 2010). 
 Diversas abordagens enveredaram por caminhos explicativos do papel das 
emoções no processo de tomado de decisão, com o intuito de avaliar o seu impacto no 
decisor. Adianta Markic (2009, p. 58) que Damásio, na hipótese do marcador somático, 
alvitra “que uma parte importante do processo de tomada de decisão compreende a 
comparação entre potenciais alternativas com emoções e sensações presentes em 
situações passadas similares” (Markic, 2009, p. 58). Este procedimento permite a 
estimulação potencial de resultados futuros baseados nas experiências passadas optando-
se nesse momento por um movimento que conduza à melhor solução possível (Markic, 
2009). “A hipótese do marcador somático fornece um nível de sistema neuroanatómico e 
enquadramento cognitivo à tomada de decisão e à influência das emoções nesta” 
(Bechara, Damásio, & Damásio, 2000, p. 295; vd., também, Bechara, 2004). 
 “Os marcadores somáticos são um caso especial do uso de sentimentos que foram 
criados a partir de emoções secundárias. Estas emoções e sentimentos foram ligados, por 
via da aprendizagem, a certos tipos de resultados futuros ligados a determinados cenários” 
(Damásio, 2005, p. 186). Na eventualidade de um destes marcadores ser negativo e 
justaposto a um determinado resultado futuro, a combinação funciona como uma 
campainha de alarme. Quando, ao invés, é justaposto um positivo, o resultado constitui um 
incentivo (Damásio, 2005). Os indivíduos tendem a classificar as situações experienciadas 
sob a influência de emoções sociais, em alegria e tristeza, que se encontram sujeitas a 
ativação através de recompensas e castigos, constituindo-se desta forma em categorias 
conceptuais (Markic, 2009). De acordo com Damásio (2005), os marcadores somáticos não 
retiram ao indivíduo a sua capacidade de decisão, auxiliam, pelo contrário, no processo de 
tomada de decisão, dando destaque a algumas opções, adversas ou favoráveis, e 
eliminando-as rapidamente da análise subsequente. Pode considerar-se como um sistema 
de qualificação automática de previsões, que atua, independentemente da vontade do 
decisor, com vista à avaliação de cenários extremamente diversos do futuro que é 
antecipado. Uma vez que estas decisões, auxiliadas pelos marcadores somáticos, são 
relativamente céleres, apelidam-se com frequência decisões intuitivas (Markic, 2009). 
 Loewenstein e Lerner (2003), por outro lado, referem que a compreensão dos 
diferentes papéis desempenhados pelas emoções na tomada de decisão exige a distinção 





entre duas diferentes configurações, através das quais as emoções influenciam o processo 
decisional. A primeira influência, de expectativas emocionais, consiste na predição de 
consequências emocionais associadas aos resultados. O segundo tipo de influência 
emocional na tomada de decisão consubstancia-se nas emoções imediatas, 
experienciadas aquando da tomada de decisão. As emoções imediatas condicionam a 
tomada de decisão de duas formas qualitativas distintas: podem exercer um impacto direto 
ou indireto. A influência indireta na tomada de decisão ocorre ao alterar a perceção do 
decisor das probabilidades dos resultados, ou ao modificar a qualidade e quantidade do 
processamento de pistas relevantes. A alteração direta pode igualmente ocorrer, de acordo 
com a intensificação da magnitude das emoções imediatas, uma vez que os decisores 
perdem progressivamente o controlo da tomada de decisão ao ignorar o caráter racional 
da mesma. 
 A configuração das expectativas emocionais encara os modelos de tomada de 
decisão à semelhança do modelo de utilidade esperada, assumindo que os indivíduos 
procuram antecipar as consequências emocionais associadas aos rumos alternativos de 
ação e, a partir desse instante, selecionar as ações que maximizam emoções positivas e 
minimizam as negativas. Loewenstein e Lerner (2003; vd., também, Garbarino & Eddel, 
1997) adiantam o seguinte exemplo acerca das expectativas emotivas: 
 Imagine que um investidor escolhe movimentar algumas das suas poupanças para 
um fundo de alto risco associado a tecnologia. Ao tomar esta decisão, o investidor poderá 
tentar predizer as probabilidades dos diferentes resultados, como ganhos ou perdas de um 
determinado montante de dinheiro (decorrentes da decisão para as consequências 
esperadas) e perspetivar o que sentirá de acordo com os diferentes cenários. Poderá 
imaginar que, caso invista no fundo de alta tecnologia e este comece a afundar no momento 
do seu investimento, irá arrepender-se da sua decisão. As emoções expectáveis não são 
experienciadas como emoções per si no momento da tomada de decisão. Pelo contrário, 
são consideradas expectativas relativas a emoções que serão experienciadas futuramente.  
 Ambas as emoções, imediatas e expectáveis, são cruciais para um convencional 
funcionamento do decisor, constituindo-se porém fonte potencial de viés. As emoções 
expectáveis poderão conduzir a erros de decisão, uma vez que os decisores estão 
propensos a erros sistemáticos ao predizer o seu estado anímico futuro. As emoções 
imediatas podem produzir erros ao distorcer o julgamento de autointeresse dos decisores. 
Mesmo quando os indivíduos possuem um entendimento realista acerca do seu próprio 
interesse, as emoções imediatas poderão causar uma perda de controlo do seu próprio 
comportamento. No entanto, Loewenstein e Lerner (2003) sustentam que estes potenciais 
vieses devem ser ponderados face às funções fundamentais que servem, como a 
priorização do processamento de objetivos. 





 Neste contexto, Forgas (1995) propôs a Teoria de Infusão de Afeto (Affect Infusion 
Model, adiante AIM). Este modelo enfatiza a influência dos estados afetivos nas decisões, 
julgamentos e comportamentos, dependentes da tipologia de estratégias de 
processamento de informação que o indivíduo adota em situações específicas. Tarefas 
que requeiram processamento exaustivo ou que se assumam particularmente elaboradas, 
classificados por tarefas de alta infusão, tendem a ser influenciadas pelo afeto, de forma 
direta ou indireta. Em contraste, tarefas facilmente resolúveis através de processos mais 
simples e diretos, ou que recorrem a rotinas e conhecimentos pré-concebidos, designadas 
de baixa infusão, tendem a demonstrar menor influência do afeto (Henriques & Lima, 2003). 
O afeto influi no comportamento, uma vez que influencia o que os indivíduos pensam, 
relativamente ao conteúdo da cognição, e como pensam, no que concerne ao processo de 
cognição (Forgas, 2001, 2010). O modelo desenvolvido por Forgas (2001) conjetura ainda 
que a exposição do decisor a emoções é exponencial ao condicionamento face à natureza 
da estratégia que irá adotar. “Um pressuposto do modelo é que os indivíduos, 
frequentemente, optam pela mais simples e menos trabalhosa forma de processamento de 
estratégias, desde que preencham os requisitos contextuais mínimos“ (Forgas, 2001, p. 
101).  
 E qual será o impacto das emoções na tomada de decisão inserida num ambiente 
dinâmico, em contexto naturalista? Mosier e Fisher (2009) salientam que é surpreendente 
que os investigadores em NDM se encontrem virtualmente silenciosos acerca da temática 
das emoções, constituindo uma infeliz lacuna de conhecimento. Na perspetiva dos autores 
referidos, os investigadores da NDM têm de ter consciência do impacto potencial das 
emoções no processo de decisão de forma a descrever e prever adequadamente a tomada 
de decisão de peritos (Mosier & Fischer, 2010). Está descrita uma variedade de 
consequências provocadas pelas emoções na tomada de decisão em contextos 
naturalísticos que envolvem ambientes dinâmicos. Primeiramente, considera-se que a 
emoção e o afeto poderão limitar a pesquisa de informação. Adicionalmente, poderão 
estabelecer um quadro de coerência e assim conduzir à integração da informação e pistas, 
visando a avaliação da situação. Assim sendo, os indivíduos têm oportunidade de examinar 
a maioria dos dados disponíveis, contudo, os padrões identificados e a lógica das suas 
decisões serão alicerçadas em torno de temas afetivos congruentes (Mosier & Fisher, 
2009). 
 Mosier e Fisher (2009) distinguem o afeto integral do acidental. O afeto integral 
congrega respostas emocionais obtidas mediante a situação de tomada de decisão per si 
ou em virtude das suas potenciais consequências. O afeto acidental diz respeito a emoções 
que o indivíduo transporta para a situação decisional e que não se relacionam de todo com 
a tarefa em causa. O afeto, na sua generalidade, poderá assumir um impacto considerável 





na interpretação da informação em contexto operacional. Os decisores influenciados por 
estados afetivos particulares poderão bloquear numa situação de interpretação e ação, em 
congruência com o seu estado. A título de exemplo, a raiva encontra-se habitualmente 
associada à perceção de controlo sobre uma situação, enquanto o medo e a ansiedade 
estão relacionados com a perceção de uma situação cujo controlo não está ao alcance do 
indivíduo. A raiva poderá encorajar um sentimento de culpa, no qual os decisores se focam 
na responsabilidade e retribuição, ao invés de se centrarem na resolução do problema. O 
medo e a ansiedade, em contraste, poderão conduzir a um estado de preocupação, 
conducente a hipervigilância de autoproteção e segurança (Mosier & Fisher, 2009). 
 Ainda inseridos na temática da tomada de decisão em contexto naturalista, Mosier 
e Fisher (2010) questionam se as emoções desempenham algum papel na tomada de 
decisão dos especialistas. Salientam estes autores que, de acordo com a literatura 
existente, são sugeridas três hipóteses acerca da influência das emoções. De acordo com 
a primeira hipótese, os especialistas não diferem dos decisores comuns e, por isso, 
sentirão a influência das emoções aquando da tomada de decisão. Comprovando esta 
hipótese, o estudo de Estrada et al. (in Mosier & Fischer, 2010), com participantes médicos, 
permitiu verificar que através da indução de uma emoção positiva, oferendando doces, os 
clínicos apresentaram melhores resultados na tarefa de reconhecimento de sintomas e 
demonstraram superior rigor e atenção nos processos de decisão do que aqueles que não 
foram sujeitos a este estímulo. Além disso, diferentes estudos mostraram que “a 
experiência não protege necessariamente os indivíduos de usar potenciais atalhos 
perigosos [uma vez que tanto os] experientes como as pessoas comuns tendem a usar 
automatismos como heurísticas, em substituição da procura e processamento de 
informação de vigilância” (Moiser & Fischer, 2010, p. 245).     
 A segunda hipótese sugere que os especialistas, ao tomarem decisões em áreas 
que dominam, são imunes ao impacto das emoções. Atendendo a Mosier e Fischer (2010) 
as emoções afetam os processos analíticos de decisão, no entanto, é possível que não 
influenciem a totalidade dos decisores especialistas em contextos da NDM, uma vez que 
as suas decisões estão dependentes do reconhecimento de padrões. Estando estes 
decisores conscientes dos aspetos relevantes para a decisão, das informações a recolher 
e das regras e procedimentos a que podem recorrer, evitam assim a interferência de dados 
irrelevantes (Cohen, 1993). Além disso, “os especialistas tendem a estar imbuídos de um 
forte sentido de responsabilidade, e isso ajuda-os a manterem-se motivados no processo 
e a não serem influenciados no juízo e raciocínio e na tomada de decisão” (Forgas, in 
Mosier & Fischer, 2010, p. 246).  
 Por fim, a última hipótese proposta salienta que as emoções não constituem 
necessariamente distrações irrelevantes, representando fontes abastadas de informação 





válida relativa à tarefa em mãos (Mosier & Fischer, 2010). As evidências que suportam esta 
enunciação são provenientes da área da neurociência, adiantando Damásio (2005) que 
pacientes que perderam a capacidade de processar estímulos emocionais, também exibem 
limitações significativas na capacidade de tomada de decisão. De acordo com Moiser e 
Fischer (2010), os peritos apresentam sensibilidade à informação relevante para a tarefa, 
identificando por outro lado as respostas emocionais irrelevantes para a execução dessa 
tarefa e previnem deste modo o seu impacto na tomada de decisão. Semelhantemente, os 
peritos compreendem a emoção como resultado dos elementos críticos do contexto da 

































Anexo 11 - Ação coletiva  
 “As multidões são o homem elefante das ciências sociais. São encaradas como 
algo estranho, patológico e monstruoso. Simultaneamente, são observadas com fascínio e 
respeito. No entanto, e acima de tudo, são consideradas como algo à parte” (Reicher, 2001, 
p. 184). O desígnio de compreensão dos fenómenos coletivos de contestação não é 
recente e, ao longo do tempo, as teorias explicativas têm sido dissonantes relativamente à 
justificação destes fenómenos. Não obstante, um conceito subjaz à maioria destas teorias, 
a emergência de uma nova potência, última soberana da idade moderna: a potência das 
multidões (Le Bon, 1896/2002). Le Bon (1896/2002) refere que a disseminação do poder 
das multidões surge com a constatação por parte dos indivíduos pertencentes a 
determinada coletividade que, ao associarem-se, a força e credibilidade das suas 
conceções perante os órgãos de poder aumentam.  
 As perspetivas relativas à ação coletiva são diversas, apresentando forte 
mutabilidade e acompanhando a evolução das sociedades. De acordo com Estanque 
(1999), a contestação coletiva assume com frequência características e traços, que se 
definem pela emotividade, sugestionabilidade, intolerância e unanimidade. A visão descrita 
caracteriza a conspeção clássica de Le Bon (1896/2002), Tarde (1903), entre outros, 
considerando estes autores que a multidão suprime as disparidades entre os seus 
membros e, de forma acrítica e emotiva, fixa unanimemente o seu foco num dado objetivo 
(Estanque 1999). Le Bon (1896/2002) enfatiza que o motivo da transformação dos 
indivíduos no seio de uma multidão e a sua descida em diversos graus na escala 
civilizacional surge associado ao facto de estes, quando inseridos num grupo numeroso, 
adquirirem um sentimento de invencibilidade que os conduz a ceder a instintos que, caso 
sozinhos, teriam necessariamente reprimido. Esta súbita ausência de personalidade, 
esmorecimento da distintividade e consequente anonimato, proporciona a perda, por parte 
dos indivíduos, da necessidade e capacidade de reter a sua natureza desordeira (Le Bon, 
1896/2002).  
 Le Bon (1896/2002) descreve o comportamento do indivíduo inserido num grupo 
como se de fenómeno de hipnotismo se tratasse, não possuindo o sujeito consciência dos 
seus atos. “Nele, tal como no hipnotismo, ao mesmo tempo que certas faculdades são 
destruídas, outras podem ser levadas a um grau de extrema exaltação" (Le Bon, 
1896/2002, p. 7). O inconsciente toma forma e conduz os indivíduos à prática de atos que, 
no pleno das suas faculdades, nunca cometeriam (Freud, 1921), funcionando em regime 
de sonambulismo (Tarde, 1903). O grupo é, desta forma, possuidor de uma consciência 
coletiva e age como se de uma única mente se tratasse (Durkheim, 1953).  





 A generalidade das teorias clássicas da ação coletiva (também designadas por 
Teorias do Comportamento Coletivo) ostentam implícita a ideia de insanidade coletiva. Le 
Bon (1896/2002), na sua famosa obra Psychologie des Foules (The crowd: A study of the 
popular mind), do ano de 1896, salienta que a súbita ausência de personalidade consciente 
advém de um fenómeno designado por contágio, que envolve o abandono da natureza 
egoísta do indivíduo, em conveniência de uma alma coletiva. Segundo este autor, o 
contágio determina que, independentemente das similitudes ou diferenças entre sujeitos 
relativamente ao modo de vida, ocupações, caráter ou inteligência, o facto de se 
envolverem numa multidão conduz a que sintam, pensem e ajam de forma distinta do que 
fariam se estivessem isolados. Estas teorias afirmavam que um ato de violência coletivo 
poderia ser compreendido tendo em consideração exclusivamente o comportamento da 
multidão, conduzido por uma mente coletiva irracional que visa alvos escolhidos 
aleatoriamente (Baudains, Braithwaite, & Johnson, 2013, vd., também, Reicher, 2001).  
 Allport (1924) partilha com Le Bon (1896/2002) a premissa de insanidade mas 
rejeita, no entanto, a ocorrência de qualquer tipo de transformação dos indivíduos na 
massa. Sublinha que não é a massa, por si só, que altera a natureza pacífica dos 
indivíduos. Contraria a noção de Rousseau que o Homem é naturalmente bom e alvitra 
que os fenómenos de grupo geram unicamente as condições ideais para que estes 
exprimam impunemente o seu verdadeiro caráter. 
 A imitação representa um fenómeno explicativo adicional acerca do comportamento 
apresentado pelos indivíduos aquando da sua inserção no seio de multidões. Este conceito 
associado à ação social, adiantado por Tarde (1903), constitui fator de análise fundamental 
relativamente às relações interpessoais. A consciência coletiva dos grupos (Durkheim, 
1953) ocorre devido à influência mútua exercida entre os indivíduos através de um 
processo de imitação, sugerindo que estes, quando mergulhados na multidão, tendem a 
despersonalizar-se e a replicar inconscientemente as ações uns dos outros (Tarde, 1903). 
 Numa época em que os movimentos operários, revolucionários, de defesa de 
direitos civis, feminismo, entre outros, assomaram, surgiu a necessidade de qualificar estes 
movimentos (Gohn, 1997) e de legitimar a intervenção do poder vigente na sua repressão. 
As teorias clássicas da ação coletiva assumiram, uma importância capital na medida em 
que descreveram um fenómeno com grande projeção na sociedade e apresentaram-no 
enquanto produto homogeneizado, não permitindo, dessa forma, qualquer aso à 
individualização consciente dos seus elementos. À luz destas teorias, os indivíduos 
comportam-se de forma irracional no seio de uma multidão, pois nessas circunstâncias 
encontram-se anónimos, perdem a sua identidade individual e o controlo do seu 
comportamento. Consequentemente, são incapazes de resistir ao impulso antissocial e o 





potencial para assumir um comportamento destrutivo está crescentemente presente 
(Cronin & Reicher, 2006). 
 Turner e Killian (1957) rejeitaram o conceito de irracionalidade das multidões e, tal 
como havia referido Allport (1924), recusam a noção de alma coletiva das multidões, 
constituindo-se como autores de rutura com as teorias vigentes até então. Estes autores 
salientam a existência, na multidão, de um conjunto de indivíduos que expressam os seus 
sentimentos, enquanto os restantes o evitam (Turner & Killian, 1957). No interior de uma 
multidão, ocorre um lapso temporal durante o qual os indivíduos debatem ideias e veiculam 
a sua perspetiva da realidade. Durante este debate, surgem os designados keynoters, 
indivíduos que, mediante a personalidade e as suas conceções relativamente a 
determinados assuntos, fazem prevalecer a sua ideologia sobre os pares (Turner & Killian, 
1957) e cuja capacidade persuasiva é seguida (Park, 1972). A dominância destes 
indivíduos leva a que outras posições se desvaneçam no seio da multidão e que cresça a 
ilusão de unanimidade e de homogeneidade entre os diversos membros que a compõem, 
alimentando a realização de uma só profecia. Estes autores rejeitam ainda a ilusão de uma 
multidão homogénea (Reicher, 2001). 
 As modernas teorias da ação coletiva introduziram novos conceitos acerca das 
multidões e do comportamento dos indivíduos nelas inseridos. Alguns dogmas associados 
às teorias clássicas, nomeadamente os conceitos de contágio, de irracionalidade e o cariz 
violento das multidões (Chazel, 1995) foram abandonados. O cariz irracional associado às 
multidões foi desprezado, sendo potenciada a racionalidade dos indivíduos. O 
desenvolvimento histórico da modernidade, sobretudo a partir da segunda metade do 
século XX, influenciou os paradigmas e as teorias sociológicas e criou condições científico-
sociais para o surgimento das modernas teorias da ação coletiva Teoria da Mobilização de 
Recursos (Nunes, 2012).  
 Esta teoria sustenta a existência de uma racionalidade dos indivíduos que integram 
um movimento coletivo, salientando que a decisão de agir constituiria um ato de 
deliberação individual, resultado de cálculo racional entre benefícios e custos (Tilly, 1978; 
Olson, 1965). Introduz a variável racionalidade no estudo dos movimentos coletivos e os 
movimentos coletivos começam a ser analisados como grupos de pressão organizados 
que, com o objetivo de alcançarem a realização dos seus interesses particulares, acionam 
estrategicamente determinados recursos para aceder aos órgãos de poder político 
institucionais. Para compreender o funcionamento dos movimentos coletivos, esta 
abordagem aplica os modelos económicos da escolha racional do ator, nomeadamente a 
análise dos custos-benefícios (Scott, cit in Nunes, 2011), efetuada pelos indivíduos que 
integram o movimento coletivo e que orienta o seu comportamento (Guerra, 2006), 
evidenciando o papel de ator racional que estes desempenham.  





 Papel fundamental na ascensão desta teoria foi o de Olson (1965), ao defender a 
ideia de que no seio do grupo, o indivíduo efetua cálculos racionalmente elaborados com 
intuito de vislumbrar os possíveis ganhos e benefícios, traduzindo uma lógica totalmente 
racional. Olson (1965) refere que devido a esta avaliação por parte dos indivíduos, em 
movimentos coletivos de grandes dimensões, é difícil estabelecer uma perceção coletiva 
em relação à ação individual de cada elemento. Surge então um fenómeno de oportunismo, 
designado por free rider, em que o indivíduo, à boleia do bem coletivo e da ação dos outros 
membros, sem que contribua para isso, adquira ganhos individuais. Adianta Felgueiras 
(2014), que a problemática do free-rider consiste, em termos sintéticos, no usufruto de uma 
vantagem decorrente de uma determinada ação, sem que o beneficiado participe nessa 
ação, isto é, sem que o agente beneficiado empregue recursos. Neste sentido, tal como 
saliente Guerra (2006), a racionalidade individual diverge da racionalidade coletiva, uma 
vez que as ações individuais são limitadas pela expetativa de elevados ganhos através do 
menor custo possível. Só em casos muitos específicos este dilema é resolvido: em grupos 
muito pequenos (em que a ação individual está sob escrutínio), estejam em causa ações 
individuais sujeitas a recompensas ou sanções (para além dos benefícios coletivos). Olson 
(1965) diferencia de forma clara a existência de uma racionalidade individual e de outra 
coletiva. 
 São diversas as teorias contemporâneas da ação coletiva associadas a 
movimentos coletivos e, na senda da teoria da mobilização de recursos, surge a Teoria das 
Oportunidades Políticas. Esta insurge-se contra explicações deterministas da ação coletiva 
e opõe-se à existência de um sujeito histórico universal, desenvolvendo explicações macro-
históricas que repelem a economia como chave explicativa. Combinam assim política e 
cultura na explicação dos movimentos sociais, investindo numa mobilização política (Tilly, 
1978). O sucesso ou insucesso de um determinado movimento social dependeria então, 
em parte, do contexto político (mais aberto ou fechado à transformação sociopolítica) vivido 
em cada período histórico. Por outro lado, a sua análise incide mais nos resultados e 
ganhos obtidos pelos movimentos sociais [uma vez mais uma análise custo benefício], em 
detrimento da formação e estruturação das suas identidades (Nunes, 2011). 
 Por outro lado, a teoria do enquadramento cultural suporta a conceção que a ação 
coletiva é constituída por uma dimensão simbólica, na qual os seus grupos promotores 
agem em consonância com o paradigma cultural, social e político da realidade cultural que 
pretendem alterar (Della Porta & Diani, 2006). Esta teoria pode ser definida como um 
esforço de construção de uma identidade comum, a identidade coletiva, relativa a 
determinado problema social, no qual a adesão e coesão do grupo demonstram ser 
fundamentais para a perpetuação e mobilização do movimento social (Conceição, 2014). 





 É possível constatar, tal como salienta Guerra (2006), que o conceito de ação 
coletiva não é claro no seio da diversidade dos paradigmas de entendimento das formas 
de ação. Acrescenta no entanto Neveu (1996) que inerente a qualquer abordagem se 
encontra a noção de ação coletiva como uma ação comum tendo como objetivo atingir fins 
partilhados. A ação coletiva não é apenas constituída por formas de ação organizada 
(Guerra, 2006), existindo uma delimitação clara entre multidão (enquanto forma de ação 
coletiva sem qualquer tipo de organização) e os conceitos de movimento social e 
movimento político, que apresentam subjacente uma conceção organizacional. A ação 
coletiva tem sido encarada como um depósito geral, que junta sob a mesma categoria uma 
grande multiplicidade de fenómenos, que vão desde um pânico espontâneo, às multidões, 
às revoluções planeadas (Melucci, 1996) até aos movimentos sociais e políticos.   
 No seguimento das modernas teorias da ação coletiva surgem os trabalhos 
desenvolvidos por Reicher (1984, 1996) e Drury e Reicher (2000), que caracteriza a 
participação dos elementos de uma multidão em termos da identidade social que os define. 
Cronin e Reicher (2006) salientam que os membros que compõem uma multidão adotam 
uma identidade coletiva, ou social, em detrimento de uma identidade pessoal, no seio da 
multidão. O controlo comportamental deriva, assim, de uma preocupação pessoal para 
uma preocupação com as normas, valores e crenças associadas à categoria social em que 
se inserem. Nesta medida, os indivíduos agem em conformidade com os limites sociais 
definidos e os seus comportamentos revelam padrões sociais claros que transparecem o 
seu entendimento coletivo, adotando a identidade social do grupo. De acordo com Reicher 
(1984, 1996), as dinâmicas grupais seriam determinadas por condições estruturais e pela 
interação com outros grupos que poderiam forçar a alteração da identidade social que o 
caracteriza (Reicher, 1984, 1996). Ao longo dos seus estudos (que serão abordados 
adiante), Reicher (1996) verificou que as multidões apresentam um caráter dinâmico em 
relação ao meio que as rodeia, uma vez que a interação intergrupal conduz a um processo 
contínuo de construção e reconstrução da identidade social caracterizadora de 
determinado grupo. A análise dos motins “The St. Paul’s Riot” (Reicher, 1984) e “The Battle 
of Westminster” (Reicher, 1996) permitiu concluir que o aumento dos índices de hostilidade 
e violência, por parte da multidão, foi decorrente de má interpretação e consequente reação 
a essa perceção por parte das autoridades policiais (Reicher, 1984, 1996). Conforme 
adianta Reicher (2001), o aspeto que provavelmente melhor esclarece a ação da multidão 
é o conceito de identidade social. 
 As contemporâneas teorias de protesto salientam que os protestantes inseridos 
numa multidão não devem ser menosprezados, advertindo para a importância da 
compreensão das multidões aquando do policiamento de manifestações. No entanto, 
verifica-se que as teorias que estudam o fenómeno manifestante têm continuadamente 












































Anexo 12 - Pedido de autorização para acompanhamento das EIR nos policiamen-
tos desportivos, acesso aos planeamentos e documentos relevantes para o traba-
lho de investigação.  
 
EXMA. SENHORA 
DIRECTORA DE ESTÁGIO 
 
 
Eu, Ângelo David Marques Afonso, Aspirante a Oficial de Polícia Nº. 
2715/151489, do 27º Curso de Formação de Oficiais de Polícia, do Mestrado Integrado em 
Ciências Policiais, no âmbito do trabalho de dissertação de mestrado, cujo tema é “A 
TOMADA DE DECISÃO POLICIAL EM GRANDES EVENTOS POLÍTICOS”, do qual é 
orientadora a Exma. Senhora Professora Doutora Lúcia G. Pais e coorientador o Exmo. 
Senhor Professor Doutor Intendente Sérgio Felgueiras, vem mui respeitosamente solicitar 
a V. Ex.ª que elabore um pedido ao Comando Metropolitano de Lisboa (COMETLIS) da 
Polícia de Segurança Pública, solicitando autorização para acompanhar as Equipas de 
Intervenção Rápida (EIR) pertencentes ao efectivo da Esquadra de Intervenção e 
Fiscalização Policial da 4ª Divisão do COMTELIS, quando estas efectuem o 
acompanhamento e policiamento dos grandes eventos políticos (vulgo manifestações), que 
irão decorrer na área do referido Comando. 
O acompanhamento destas equipas (nomeadamente junto ao chefe de equipa), 
irá permitir obter dados que são imprescindíveis para o desenvolvimento da dissertação de 
mestrado. 
Salvo indicação contrária, o acesso aos mesmos será efectuado 
presencialmente, ou seja, no local onde as manifestações decorrerão. Tal procedimento 
permite manter a confidencialidade e anonimato inerentes à natureza dos dados bem como 
evitar o seu trânsito entre serviços. 
O Aspirante a Oficial de Polícia, Ângelo Afonso, compromete-se a manter a 
confidencialidade e o anonimato dos dados disponibilizados, fora do âmbito da 











Anexo 13 - Grelha categorial PLANEAMENTO  
 
A_PL - Categoria EVENTO POLÍTICO - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação 
que diga respeito à caracterização do evento político, nomeadamente, a afluência 
esperada de manifestantes, a classificação do policiamento e a hora de início da 
manifestação.   
A_PL.1 - Subcategoria CARACTERIZAÇÃO - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que permita descrever a manifestação. Ex. (M_02) “Hora prevista de saída da 
manifestação 13h00”.   
A_PL.2 - Subcategoria CLASSIFICAÇÃO - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que diga respeito ao grau de risco atribuído ao evento político, devido às suas 
características.  
B_PL - Categoria POLICIAMENTO - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação que 
diga respeito às orientações gerais do policiamento, nomeadamente objetivos e 
expectativas, resultados a atingir pela resposta policial, a cooperação de outras entidades 
em questões de segurança, bem como referências a notícias relevantes que possam 
causar a alteração do rumo normal das ações pensadas.   
B_PL.1 - Subcategoria OBJECTIVOS - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a informação 
que contenha referências à resposta policial, bem como aos resultados a atingir, 
intermédios ou finais, pelas ações efetuadas durante o policiamento. Ex. (M_01) “Tudo o 
que está para trás das grades é zona a defender”.   
B_PL.2 - Subcategoria EXPECTATIVAS- Codifica-se nesta subcategoria toda a 
informação que contenha possibilidades relativamente a acontecimentos futuros e 
respetivos procedimentos a adotar. Ex: (M_02) “Eles podem tentar destabilizar o 
dispositivo”.   
B_PL.3 - Subcategoria RECORDAÇÕES - Codifica-se, nesta subcategoria toda a 
informação que faça referência a acontecimentos anteriores. Ex. (M_02) “Não se 
esqueçam que esta é a mesma do ano passado, em que o indivíduo desatou a correr pelo 
jardim acima".   
B_PL.4 - Subcategoria DISCUSSÃO DE PROCEDIMENTOS - Codifica-se, nesta 
subcategoria, toda a informação que faça referência à troca de ideias entre o decisor e 
outros elementos, por forma a encontrar a melhor solução possível para a realização da 





tarefa. Ex: (M_01) “Elas ou voltam de onde vieram [para trás das grades] ou se vieram para 
o nosso lado vêm detidas”.   
B_PL.5 - Subcategoria COLABORAÇÃO DE OUTRAS ENTIDADES - Codifica-se, nesta 
subcategoria, toda a informação que contenha referências à participação de outras 
entidades, que não policiais, nas ações pensadas para o policiamento, como os Bombeiros, 
Proteção Civil, Câmara Municipal, Promotores do evento, e outras.   
B_PL.6 - Subcategoria ACONTECIMENTOS DE RELEVO - Codifica-se, nesta 
subcategoria, toda a informação que contenha referência a acontecimentos de última hora 
ou a factos/notícias relevantes que fujam à normalidade deste tipo de evento, cujo 
conhecimento possa mudar a forma de atuação ou os procedimentos a adotar. Ex: (M_03) 
“Se virem rastas e malta dessa, atenção à movimentação deles”.   
C_PL - Categoria INSTRUMENTOS DE RECOLHA, ANÁLISE E TRANSMISSÃO DE 
INFORMAÇÃO - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação que contenha referências 
ao recurso a meios audiovisuais, documentos, emissores/recetores (rádios), telemóveis, 
ou deslocações ao terreno, para recolha, tratamento e difusão de informação.   
C_PL.1- Subcategoria MEIOS AUDIVISUAIS- Codifica-se nesta subcategoria toda a 
informação que faça referência ao recurso a meios audiovisuais que sejam utilizados para 
recolha ou transmissão de informações. Ex: (M_03) “Se houver necessidade de alguma 
coisa comunico via rádio”.   
C_PL.2- Subcategoria DOCUMENTOS- Codifica-se nesta subcategoria toda a informação 
que mencione a utilização de documentos escritos, sejam mapas, relatórios ou outros.  
C_PL.3- Subcategoria DESLOCAÇÕES AO TERRENO- Codifica-se nesta subcategoria 
toda a informação que faça referência a factos visualizados diretamente nas deslocações 
ao terreno para recolha de informação. Ex: (M_02) “Vamos dar uma volta ao perímetro 
para ficarem familiarizados com o trajeto”.   
D_PL - Categoria MANIFESTANTES - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação que 
diga respeito aos manifestantes, ao percurso efetuado por aqueles, bem como aos 
procedimentos adotados à chegada dos manifestantes ao local.    
D_PL.1 - Subcategoria CARACTERIZAÇÃO - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que permita a caracterização dos manifestantes, nomeadamente o número e o 
seu grau de risco. Ex. (M_01) “Há notícia de serem 10000 pessoas”.   
D_PL.2 - Subcategoria PERCURSO - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a informação 
que demonstre o trajeto efetuado pelos manifestantes, incluindo os locais de concentração 





e os meios de transporte utilizados, bem como o horário previsto de chegada; Ex. (M_02). 
“O que nos interessa é a saída do Largo Camões”.   
D_PL.3 - Subcategoria ENQUADRAMENTO POLICIAL - Codifica-se, nesta subcategoria, 
toda a informação que faça referência ao acompanhamento policial pensado para os 
manifestantes, na sua deslocação em desfile e permanência na manifestação, bem como 
ao policiamento efetuado por causa das viaturas dos manifestantes. Ex. (M_03) “Se ele 
insistir em passar informam que incorre num crime de desobediência”.  
D_PL.4 - Subcategoria PROCEDIMENTOS DE CHEGADA - Codifica-se, nesta 
subcategoria, toda a informação que demonstre os procedimentos de que os manifestantes 
são alvo à chegada ao local da manifestação.  
E_PL - Categoria EQUIPAS DE INTERVENÇÃO RÁPIDA - Codifica-se, nesta categoria, 
toda a informação que diga respeito à intervenção das Equipas de Intervenção Rápida no 
policiamento do evento político.     
E_PL.1 - Subcategoria CARACTERIZAÇÃO EIR - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que contenha indicações sobre o número de elementos das EIR envolvidas no 
policiamento do evento político, bem como o horário a partir do qual se encontram 
disponíveis. Ex. (M_03) “Comandante do policiamento verifica se estão presentes todas a 
EIR”.   
E_PL.2 - Subcategoria AÇÕES - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a informação que 
indique a função, tarefa ou procedimento a realizar pelas EIR, quer seja antes, durante ou 
depois da manifestação. Ex. (M_03) “Comandante do policiamento atribui a 1ª linha da 
escadaria da AR à EIR X”.   
E_PL.3 - Subcategoria LOCAIS - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a informação que 
demonstre onde as EIR realizam as suas tarefas, funções ou procedimentos, quer sejam 
locais definidos ou durante os percursos. Ex. (M_03) “Atenção ao estacionamento junto 
aos prédios da Rua [nome da rua]”.   
E_PL.4 - Subcategoria DEPENDÊNCIA HIERÁRQUICA- Codifica-se, nesta subcategoria, 
toda a informação que faça referência à relação hierárquica das EIR, durante o 
policiamento. Ex. (M_01) “O resto das movimentações é tudo à ordem, avanço das 












Anexo 14 - Grelha categorial AUXILIAR PRÁTICO DE ORDEM PÚBLICA 
 
A_AP - Categoria EVENTO POLÍTICO - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação 
que diga respeito à caracterização do evento político, nomeadamente, a afluência 
esperada de manifestantes, a hora de início da manifestação e a classificação do 
policiamento.    
A_AP.1 - Subcategoria CARACTERIZAÇÃO EVENTO POLÍTICO - Codifica-se, nesta 
subcategoria, toda a informação que permita caracterizar o evento Político, 
nomeadamente, a afluência do público, as equipas, o local da manifestação ou o horário 
de início. Ex. (M_02) “Menor adesão da massa terá a zona oposta, do jardim da AR de 
menores dimensões”.   
A_AP.2 - Subcategoria CLASSIFICAÇÃO - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que diga respeito ao grau de risco atribuído ao evento. Ex. (M_01) 
“Policiamento de média complexidade”.   
B_AP - Categoria POLICIAMENTO - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação que 
diga respeito às orientações gerais do policiamento, nomeadamente objetivos e 
expectativas, bem como os resultados a atingir pela resposta policial.    
B_AP.1 - Subcategoria OBJECTIVOS - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a informação 
que contenha referências aos resultados a atingir, intermédios ou finais, pelos 
procedimentos ou tarefas efetuadas durante o policiamento. Ex. (M_03) “Colocação efetiva 
de gradeamento ao longo da Rua Correia Garção em frente às escadarias da AR”.   
B_AP.2 - Subcategoria EXPECTATIVAS - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que contenha possibilidades relativamente a acontecimentos futuros e 
respetivos procedimentos a adotar. Ex. (M_01) “Espera-se massa humana de dimensões 
consideráveis”.   
B_AP.3 - Subcategoria RECURSOS – Codifica-se, nesta subcategoria, toda a informação 
relativa a suprir eventuais necessidades dos elementos durante o decurso do evento. Ex. 
(M_02) “Reforço alimentar e águas no mínimo para cerca de 600 elementos policiais”. 
C_AP - Categoria MANIFESTANTES - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação que 
diga respeito aos manifestantes, ao percurso efetuado por aqueles, bem como aos 
procedimentos adotados.   





C_AP.1 - Subcategoria CARACTERIZAÇÃO - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que permita a caracterização dos manifestantes, nomeadamente o número e o 
seu grau de risco. Ex. (M_03) “Espera-se massa humana de dimensões consideráveis”.   
C_AP.2 - Subcategoria PERCURSO - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a informação 
que demonstre o trajeto efetuado pelos manifestantes, incluindo os locais de concentração 
e os meios de transporte utilizados, bem como o horário previsto. Ex. (M_01) “Rua de Santo 
Amaro – Acesso privilegiado a incursões indevidas/inopinadas à ROPM”.   
C_AP.3 - Subcategoria ENQUADRAMENTO POLICIAL - Codifica-se, nesta subcategoria, 
toda a informação que faça referência ao acompanhamento policial pensado para os 
manifestantes, na sua deslocação, bem como ao policiamento efetuado por causa das 
viaturas dos manifestantes.   
C_AP.4 - Subcategoria PROCEDIMENTOS DE CHEGADA - Codifica-se, nesta 
subcategoria, toda a informação que demonstre os procedimentos de que os manifestantes 
são alvo, bem como os locais destinados aos mesmos para permanecerem durante o 
evento.  
D_AP - Categoria EQUIPAS DE INTERVENÇÃO RÁPIDA - Codifica-se, nesta categoria, 
toda a informação que diga respeito à intervenção das Equipas de Intervenção Rápida no 
policiamento da manifestação.  
D_AP.1 - Subcategoria CARACTERIZAÇÃO EIR - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que contenha indicações sobre o número de elementos das EIR envolvidas no 
policiamento da manifestação, bem como o horário a partir do qual se encontram 
disponíveis. Ex. (M_01) “10 EIR (7 mais 3 de reserva)”.   
D_AP.2 - Subcategoria AÇÕES - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a informação que 
indique a função, tarefa ou procedimento a realizar pelas EIR, quer seja antes, durante ou 
depois da manifestação. Ex. (M_02) “Sempre que possível e quando o suspeito não 
ofereça resistência é executada algemagem de risco desconhecido”.   
D_AP.3 - Subcategoria LOCAIS - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a informação que 
demonstre onde as EIR realizam as suas tarefas, funções ou procedimentos, quer sejam 
locais definidos ou durante os percursos. Ex. (M_03) “Reconhecimento da área envolvente 
mediante pequena volta motorizada em redor da AR”.   
D_AP.4 - Subcategoria DEPENDÊNCIA HIERÁRQUICA - Codifica-se, nesta subcategoria, 
toda a informação que faça referência à relação hierárquica das EIR, durante o 
policiamento. Ex. (M_01) “A hierarquia de Comando é constituída por Delta 44, Alfa 44, 
Sierra 44, Fisco 44 e Mastro 30”. 





E_AP.00 – Categoria ÓRGÃOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL - Codifica-se, nesta 
categoria, toda a informação relativa ao desempenho das funções dos órgãos de 
comunicação social durante a manifestação, locais de reportagem e outras; Ex. (M_02) 































Anexo 15 - Grelha categorial OBSERVAÇÃO 
A_OB - Categoria OBJECTIVOS DO POLICIAMENTO - Codifica-se, nesta categoria, toda 
a informação que demonstre os objetivos das ações e dos procedimentos adotados, quer 
pelos elementos envolvidos na tarefa, quer pelo próprio decisor. Ex. (M_02) “Chefe informa 
os elementos que não quer ver elementos a correr atrás de manifestantes”.   
B_OB - Categoria INFORMAÇÃO - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação que 
circula em torno do chefe e que pode, ou não, ser usada na tomada de decisão.   
B_OB.1 - Subcategoria INFORMAÇÃO DISPONIBILIZADA - Codifica-se, nesta 
subcategoria, toda a informação que chega ao decisor, seja através de documentos, seja 
através de contacto/conversa presencial ou pessoal, seja através das comunicações-rádio. 
Ex. (M_01) “Central rádio informa que cabeça da manifestação se encontra no Largo do 
Rato”.   
B_OB.2 - Subcategoria INFORMAÇÃO PESQUISADA - Codifica-se, nesta subcategoria, 
toda a informação que demonstre a iniciativa do decisor para procurar ou aceder a 
informação, apenas possível naquele momento. Ex. (M_03) “Chefe questiona ao 
comandante do policiamento duração provável da manifestação”.   
B_OB.3 - Subcategoria TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO - Codifica-se, nesta 
subcategoria, toda a informação que o decisor transmite, que não contenha nenhuma 
decisão, independentemente da sua origem e destinatários. Ex. (M_01) “Informa os 
elementos que a manifestação está a chegar”.   
B_OB.4 - Subcategoria INFORMAÇÃO CONTRADITÓRIA - Codifica-se, nesta 
subcategoria, toda a informação que contenha indícios de existirem divergências entre os 
intervenientes ou entre a informação existente.   
B_OB.5 - Subcategoria FALTA DE INFORMAÇÃO - Codifica-se, nesta subcategoria, toda 
a informação que demonstre existir desconhecimento ou falta de justificação para 
determinada situação. Ex. (M_01) “Questionam o condutor onde estão os restantes 
elementos da equipa”.  
B_OB.6 - Subcategoria CONHECIMENTO PRÉVIO - Codifica-se, nesta subcategoria, toda 
a informação que demonstre o conhecimento anterior que o decisor possui, bem como as 
regras e normas institucionais estabelecidas, ponderadas por este durante o policiamento.   
C_OB - Categoria CORRESPONDÊNCIA DE PADRÕES - Codifica-se, nesta categoria, 
toda a informação que diga respeito a factos típicos, a anomalias que violam o padrão ou 
a acontecimentos que não aconteceram.    





C_OB.1 - Subcategoria TIPICIDADE - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a informação 
que contenha indicações ou faça referência à regularidade dos acontecimentos ou 
procedimentos. Ex. (M_03) “Chefe informa elementos que depois serão rendidos na 
escadaria”.   
C_OB.2 - Subcategoria ANOMALIAS - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a informação 
que demonstre a quebra de um padrão (comportamento ou situação) ou quando as 
expectativas são frustradas. Ex. (M_03) “Chefe vai falar com elemento da …. [entidade 
promotora] junto às grades”.   
D_OB - Categoria SIMULAÇÃO MENTAL - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação 
que demonstre a construção mental da situação, nomeadamente a criação de expectativas 
e avaliações. Codifica-se também toda a informação que diga respeito à “capacidade [do 
decisor] de ver acontecimentos que tiveram lugar anteriormente e acontecimentos que 
provavelmente terão lugar no futuro” (Klein, 1998, p. 182).    
D_OB.1 - Subcategoria RECORDAÇÕES - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que faça referência a acontecimentos anteriores. Ex. (M_02) “Informa os 
elementos que são os manifestantes que no ano anterior subiram a escadaria”.   
D_OB.2 - Subcategoria EXPECTATIVAS - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que demonstre a capacidade do decisor para prever acontecimentos que terão 
lugar no futuro, bem como as soluções e decisões a aplicar aos mesmos. Ex: (M_01) 
“Observa o dispositivo montado pelo Corpo de Intervenção”.   
D_OB.3 - Subcategoria AVALIAÇÕES - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que diga respeito a avaliações da situação e dos cursos de ação, efetuadas 
pelo decisor. Ex. (M_02) “Faz estimativa de número de manifestantes”.   
D_OB.4 - Subcategoria CONJUGAÇÃO DE ESFORÇOS - Codifica-se, nesta 
subcategoria, toda a informação que demonstre a discussão de procedimentos, entre o 
decisor observado e outros elementos. Ex. (M_01) “Comandante da Esquadra das EIR faz 
sinal ao chefe para estar atento”.   
E_OB - Categoria RECURSOS - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação que 
contenha referências diretas aos recursos materiais e humanos, mobilizados para o 
policiamento do evento.    
E_OB.1 - Subcategoria RECURSOS PRÓPRIOS - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que contenha referências diretas aos recursos que estejam na dependência 
funcional do chefe. Ex. (M_02) “Informa central rádio que se desloca para a Assembleia da 
República”.   





E_OB.2 - Subcategoria OUTROS RECURSOS - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que contenha referências diretas aos recursos utilizados no policiamento, mas 
que não estejam na dependência funcional do decisor. 
E_OB.3 - Subcategoria EQUIPAMENTO - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que contenha referências diretas ao material individual utilizado pelos 
elementos das EIR., quer seja material para a ordem pública ou não. Ex. (M_02) “Ordena 
aos elementos para que mantenham o colete refletor vestido”.   
F_OB - Categoria LOCALIZAÇÃO - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação que 
faça referência à localização do decisor, do grupo de manifestantes e dos dispositivos 
policiais. Ex. (M_03) “Chefe comunica ao comandante do policiamento que se encontra 
com os elementos colocados no terreno e o dispositivo estendido”.  
G_OB - Categoria INFLUÊNCIAS - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação que 
demonstre a intervenção, passiva ou ativa, dos outros chefes/oficiais sobre o decisor 
observado e sobre o desenvolvimento do policiamento, bem como o efeito (foco ou 
abstração) do policiamento no decisor. Ex. (M_01) “Comandante diz ao chefe para deixar 
2 elementos na escadaria”.   
H_OB - Categoria DECISÕES - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação que diga 
respeito a decisões tomadas pelo decisor, durante o decorrer da tarefa, para aplicação 
imediata. Ex: (M_02) “Chefe ordena aos elementos que se desloquem em coluna por um”.   
I_OB - Categoria RESULTADOS DO POLICIAMENTO - Codifica-se, nesta categoria, toda 
a informação que demonstre a consequência das decisões tomadas durante o 
















Anexo 16 - Grelha categorial THINK ALOUD 
 
A_TA - Categoria OBJECTIVOS DO POLICIAMENTO - Codifica-se, nesta categoria, toda 
a informação que demonstre os objetivos a cumprir quer pelos elementos envolvidos na 
tarefa, quer pelo próprio decisor. Ex. (M_01) “Não estamos numa posição repressiva”.   
B_TA - Categoria INFORMAÇÃO - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação que 
circula em torno do decisor e que pode, ou não, ser usada na tomada de decisão.    
B_TA.1 - Subcategoria INFORMAÇÃO DISPONIBILIZADA - Codifica-se, nesta 
subcategoria, toda a informação que chega ao decisor, seja através de documentos, seja 
através de contacto/conversa presencial ou pessoal, seja através das comunicações-rádio. 
Ex. (M_01) “A cabeça já chegou e a cauda ainda não saiu do Marquês”.   
B_TA.2 - Subcategoria INFORMAÇÃO PESQUISADA - Codifica-se, nesta subcategoria, 
toda a informação que demonstre a iniciativa do decisor para procurar ou aceder a 
informação, apenas possível naquele momento. Ex. (M_02) “Hora prevista de saída da 
manif?”.   
B_TA.3 - Subcategoria TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO - Codifica-se, nesta 
subcategoria, toda a informação que o decisor transmite, que não contenha nenhuma 
decisão, independentemente da sua origem e destinatários. Ex. (M_03) “Eles começaram 
a descer o Largo Camões e já mandaram cortar o trânsito”.   
B_TA.4 - Subcategoria INFORMAÇÃO CONTRADITÓRIA - Codifica-se, nesta 
subcategoria, toda a informação que contenha indícios de existirem divergências entre os 
intervenientes ou entre a informação existente. Ex. (M_02) “Ontem estivemos cá e estava 
tudo bem. Isto é um perigo”.  
B_TA.5 - Subcategoria FALTA DE INFORMAÇÃO - Codifica-se, nesta subcategoria, toda 
a informação que demonstre existir desconhecimento ou falta de justificação para 
determinada situação. Ex. (M_03) “A informação não circula. Os Chefes de cada equipa 
deviam ser informados, para saberem o que esperar”.   
B_TA.6 - Subcategoria CONHECIMENTO PRÉVIO - Codifica-se, nesta subcategoria, toda 
a informação que demonstre o conhecimento anterior que o decisor possui, bem como as 
regras e normas institucionais estabelecidas, ponderadas pelo chefe durante o 
policiamento. Ex. (M_01) “Vamos a encabeçar a coluna porque conhecemos bem a área. 
Vamos à frente”.   





C_TA - Categoria CORRESPONDÊNCIA DE PADRÕES - Codifica-se, nesta categoria, 
toda a informação que diga respeito a factos típicos, a anomalias que violam o padrão ou 
a acontecimentos que não aconteceram.   
C_TA.1 - Subcategoria TIPICIDADE - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a informação 
que contenha indicações ou faça referência à regularidade dos acontecimentos ou 
procedimentos. Ex. (M_02) “Isto agora acaba rápido. Já foram os discursos”.     
C_TA.2 - Subcategoria ANOMALIAS - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a informação 
que demonstre a quebra de um padrão (comportamento ou situação) ou quando as 
expectativas são frustradas. Ex. (M_03) “Os colegas ali podiam ter mandado a ambulância 
por cima, junto à AR”.  
D_TA - Categoria SIMULAÇÃO MENTAL - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação 
que demonstre a construção mental da situação, nomeadamente a criação de expectativas 
e avaliações. Codifica-se também toda a informação que diga respeito à “capacidade [do 
decisor] ver acontecimentos que tiveram lugar anteriormente e acontecimentos que 
provavelmente terão lugar no futuro” (Klein, 1998, p. 182).   
D_TA.1 - Subcategoria RECORDAÇÕES - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que faça referência a acontecimentos anteriores. Ex. (M_01) “Tenham atenção 
que já houve tentativa de invasão com estes elementos”.   
D_TA.2 - Subcategoria EXPECTATIVAS - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que demonstre a capacidade do decisor para prever acontecimentos que terão 
lugar no futuro, bem como as soluções e decisões a aplicar aos mesmos. Ex. (M_02) 
“Nestas situações mais vale evitar e não ligar, do que ir fazer uma detenção e incendiar a 
manifestação”.   
D_TA.3 - Subcategoria AVALIAÇÕES - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a informação 
que diga respeito a avaliações da situação e dos cursos de ação, efetuadas pelo decisor. 
Ex. (M_03) “A carrinha da [entidade promotora] ali à frente facilita muito. Não precisamos 
de tantos homens aqui”.   
D_TA.4 - Subcategoria CONJUGAÇÃO DE ESFORÇOS - Codifica-se, nesta subcategoria, 
toda a informação que demonstre a discussão de procedimentos entre o chefe observado 
e outros elementos. Ex. (M_01) “Com este Subcomissário o pessoal tem sentido apoio. Ele 
vem, retifica a posição dos elementos, cumprimenta, fala comigo, trocamos opiniões”.   
E_TA - Categoria RECURSOS - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação que 
contenha referências diretas aos recursos materiais e humanos, mobilizados para o 
policiamento do evento.   





E_TA.1 - Subcategoria RECURSOS PRÓPRIOS - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que contenha referências diretas aos recursos que estejam na dependência 
hierárquica do decisor. Ex. (M_01) “Vá X ultrapassa o colega. Tu consegues”.   
E_TA.2 - Subcategoria OUTROS RECURSOS - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que contenha referências diretas aos recursos utilizados no policiamento, mas 
que não estejam na hierárquica do decisor. Ex. (M_02) “Com este Comandante há águas, 
rendições”.   
E_TA.3 - Subcategoria EQUIPAMENTO - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que contenha referências diretas ao material individual utilizado pelos 
elementos das EIR., quer seja material para a ordem pública ou não. Ex. (M_03) “Levem 3 
escudos e 4 capacetes. Na eventualidade de acontecer alguma coisa”.   
F_TA - Categoria INFLUÊNCIAS - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação que 
demonstre a intervenção, passiva ou ativa, dos outros chefes/oficiais sobre o decisor 
observado e sobre o desenvolvimento do policiamento. Ex. (M_01) “O nosso comandante 
mandou retirar a linha lá atrás porque a manifestação acabou”.   
G_TA - Categoria DECISÕES - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação que diga 
respeito a decisões tomadas pelo decisor, durante o decorrer da tarefa, para aplicação 



















Anexo 17 - Grelha categorial RELATÓRIO DE ORDEM PÚBLICA 
 
A_ROP - Categoria EVENTO POLÍTICO - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação 
que diga respeito à caracterização do Evento Político, nomeadamente, a afluência 
esperada de manifestantes, a classificação do policiamento. 
A_ ROP.1 - Subcategoria CARACTERIZAÇÃO - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que permita descrever o evento político. Ex. (M_01) “Entidade Promotora - 
Frente Comum - Sindicatos da Administração Pública”. 
A_ ROP.2 - Subcategoria CLASSIFICAÇÃO - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que diga respeito ao grau de risco atribuído ao evento político, devido às suas 
características. Ex. (M_02) “Não foi considerado um grande evento de acordo com os 
critérios SEI”. 
A_ROP.3 – Subcategoria CARTAZES - Codifica-se, nesta subcategoria, toda as palavras, 
frases que visam marcar uma posição ou reivindicar algo, contidas nos cartazes 
transportados pelos manifestantes. Ex. (M_03) “Banqueiros a roubar e o povo a pagar”. 
A_ROP.4 – Subcategorias PALAVRAS DE ORDEM - Codifica-se, nesta subcategoria, 
todas as palavras ou conjunto de palavras que visam marcar uma posição ou reivindicar 
algo por parte dos manifestantes, produzidas através de gritos e mensagens orais. Ex. 
(M_01) “A Polícia está cá fora e os ladrões estão lá dentro”. 
B_ROP - Categoria POLICIAMENTO - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação que 
diga respeito às orientações gerais do policiamento, nomeadamente objetivos e 
expectativas, bem como os resultados a atingir pela resposta policial.    
B_ROP.1 - Subcategoria OBJECTIVOS - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que contenha referências à resposta policial, bem como aos resultados a 
atingir, intermédios ou finais, pelas ações efetuadas durante o policiamento. Ex. (M_02) 
“Foram empregues 126 elementos policiais”.   
B_ROP.2 - Subcategoria RESULTADOS - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que demonstre os efeitos das ações realizadas durante o policiamento, 
incidentes ocorridos ou outras consequências da atuação policial. Ex.” (M_03) “Foram 
identificados diversos grupos manifestantes: [entidades promotoras]”.   
B_ROP.3 - Subcategoria COLABORAÇÃO DE OUTRAS ENTIDADES - Codifica-se, nesta 
subcategoria, toda a informação que contenha referências à participação de outras 





entidades, que não policiais, nas ações desenvolvidas no policiamento, como os 
Bombeiros, Proteção Civil, Câmara Municipal, Promotores do evento e outros.  
B_ROP.4 - Subcategoria ACONTECIMENTOS DE RELEVO - Codifica-se, nesta 
subcategoria, toda a informação que contenha referência a acontecimentos de última hora 
ou a factos/notícias relevantes que fujam à normalidade deste tipo de evento, cuja 
ocorrência tenha mudado o planeamento previsto e/ou a forma de atuação habitual. Ex: 
(M_03) “Não foram cumpridos os horários definidos por Lei”.   
C_ROP - Categoria MANIFESTANTES - Codifica-se, nesta categoria, toda a informação 
que diga respeito aos manifestantes, ao percurso efetuado por aqueles. 
C_ROP.1 - Subcategoria LOCALIZAÇÃO/PERCURSO - Codifica-se, nesta subcategoria, 
toda a informação que demonstre o trajeto efetuado pelos manifestantes, bem como os 
locais de concentração e outros.  
C_ROP.2 - Subcategoria ENQUADRAMENTO - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que faça referência ao acompanhamento policial pensado para os 
manifestantes, na sua deslocação durante a manifestação, bem como ao policiamento 
efetuado por causa das viaturas dos manifestantes.  
C_ROP.3 – Subcategoria COMPORTAMENTO MANIFESTANTES - Codifica-se, nesta 
subcategoria, toda a informação que faça referência aos comportamentos adotados pelos 
manifestantes antes, durante e após a manifestação. Ex. (M_01) “Os manifestantes foram 
cordiais e amáveis”. 
D_ROP - Categoria EQUIPAS DE INTERVENÇÃO RÁPIDA - Codifica-se, nesta categoria, 
toda a informação que diga respeito à intervenção das Equipas de Intervenção Rápida no 
policiamento do evento político.  
D_ROP.1 - Subcategoria CARACTERIZAÇÃO - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a 
informação que contenha indicações que permita descrever os elementos das EIR 
envolvidos no policiamento da manifestação, nomeadamente o número de elementos e 
equipamento. Ex. (M_02) “Integraram o policiamento 9 EIR”.   
D_ROP.2 - Subcategoria AÇÕES- Codifica-se, nesta subcategoria, toda a informação que 
indique a função, tarefa ou procedimento efetuado pelas EIR, quer seja antes, durante ou 
depois da manifestação. 
D_ROP.3 - Subcategoria LOCAIS - Codifica-se, nesta subcategoria, toda a informação que 
demonstre onde as EIR realizam as suas tarefas, funções ou procedimentos, quer sejam 
locais definidos ou durante os percursos. 





D_ROP.4 - Subcategoria DEPENDÊNCIA HIERÁRQUICA - Codifica-se, nesta 

































Anexo 18 - Distribuição das Unidades de Registo pelas Categorias e Subcategorias 






















Discussão de procedimentos 3 
Colaboração de entidades 2 
Acontecimentos de relevo 1 
Instrumentos de recolha, 
análise e transmissão de 
informação 
Meios audiovisuais 1 
6 Documentos 0 





13 Percurso 2 
Enquadramento policial 3 
Procedimentos de chegada 1 
EIR 




Dependência hierárquica 4 





Anexo 19 - Distribuição das Unidades de Registo pelas Categorias e Subcategorias 
do Auxiliar de Ordem Pública 
 
 
Categoria Subcategoria Nº de ur Totais 
Evento Político 











Enquadramento Policial 0 
Procedimentos de Chegada 0 
EIR 




Dependência Hierárquica 3 
Órgãos de 
Comunicação Social 


















Anexo 20 - Distribuição das Unidades de Registo pelas Categorias e Subcategorias 
da Observação 
 
Categoria Subcategoria Nº de ur Totais 
Objetivos Policiamento  7 7 
Informação 
Informação disponibilizada 25 
88 
Informação Pesquisada 28 
Transmissão de informação 34 
Informação contraditória 0 
Falta de informação 1 











Conjugação de esforços 3 
Recursos 
Recursos próprios 9 
23 Outros recursos 0 
Equipamento 14 
Localização  2 2 
Influências  17 17 
Decisões  62 62 















Anexo 21 - Distribuição das Unidades de Registo pelas Categorias e Subcategorias 
Think Aloud 
 
Categoria Subcategoria Nº de ur Totais 
Objetivos do policiamento  18 18 
Informação 
Informação disponibilizada 19 
106 
Informação pesquisada 23 
Transmissão de informação 30 
Informação contraditória 2 
Falta de informação 13 











Conjugação de esforços 1 
Recursos 
Recursos próprios 40 
60 Outros recursos 4 
Equipamento 16 
Influências  7 7 

















Anexo 22 - Distribuição das Unidades de Registo pelas Categorias e Subcategorias 
Relatório de Ordem Pública 
 











Colaboração de outras entidades 0 
Acontecimentos de relevo 3 
Manifestantes 
Localização / Percurso 0 
6 Enquadramento 0 






Dependência Hierárquica 0 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
